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RESUMO 

 

No ano de 2019, após o rompimento de uma barragem de rejeitos da mineradora Vale 

em Brumadinho, Minas Gerais, nasce o “Concurso de Empresas Sociais”: uma 

disciplina e projeto extensionista que fomenta a criação de negócios de impacto entre 

graduandos da PUC Minas, propondo ideias e projetos capazes de gerar valor social 

e ambiental e se contrapor a Minério-Dependência em Brumadinho após o crime da 

Vale. Pela interação universidade-sociedade, sua pedagogia estimula a criação de 

negócios que abarquem inovações e tecnologias sociais desenvolvidas “com” e não 

“para” a comunidade. Essa foi a prática analisada nesta pesquisa. Seu objetivo foi 

analisar as inovações e tecnologias sociais desenvolvidas na relação entre a PUC 

Minas e a comunidade de Brumadinho. Para isso, o referencial teórico foi composto 

por três pilares: uma discussão sobre epistemologias, conhecimento, as relações 

históricas de saber-poder e suas consequências na leitura de mundo; inovações 

sociais; e tecnologias sociais. O método foi a pesquisa participante. Buscou-se uma 

ruptura da relação “sujeito-objeto” para a relação “sujeito-sujeito”: uma postura mais 

ativa e comprometida com o campo. A coleta de dados se deu por observações 

participantes, entrevistas individuais e surveys. A coleta e a análise dos dados tiveram 

como base princípios da grounded theory. A análise dos dados teve apoio do software 

Iramuteq para desenvolvimento de classificações hierárquicas, categorizações, 

análises de similitude e nuvens de palavras. Como resultado, foi possível acompanhar 

o surgimento de propostas de negócios de impacto, inovações e tecnologias sociais 

direcionadas para doze áreas de atuação e para um público-alvo plural em 

Brumadinho. Contudo, elementos das esferas sociais e educacionais incidiram sobre 

essa relação. Muitos deles impediram o rompimento de hierarquias tradicionais da 

produção de conhecimento. Nos cursos de administração, principalmente, ficou 

evidente como o conservadorismo, especialização, mecanicismo, a mercadorização e 

outras características acabam condicionando o aprendizado, os quereres, os viveres, 

vida e carreira. Nesse contexto, não há interesse na problematização, mas na 

reprodução. Inevitavelmente, isso impactou na ecologia de saberes proposta pelo 

projeto e na pertinência que a comunidade atribui a ele. 

 

Palavras-chave: Inovação Social. Tecnologia Social. Ecologia de Saberes. Ensino de 

Administração. Negócios de Impacto. 



 
 

ABSTRACT 

 

In January 2019, the tailings dam of the global Brazilian mining company Vale 

collapsed. This corporate crime killed approximately three hundred people and created 

major environmental damage in the city of Brumadinho, Minas Gerais state, Brazil. In 

response to this, management faculty at PUC Minas university designed the Social 

Enterprise Challenge. It is a project connected to undergraduate courses that aim to 

foster the creation of social enterprises capable of generating social and environmental 

value and to decrease the community’s dependency on mining activities in the region. 

Through university-society interaction, its pedagogy encourages the creation of social 

enterprises those embrace social innovations or tecnologias sociais developed with 

the community. This research is about this practice. Its objective was to analyze 

innovations and tecnologias sociais developed in the relationship between PUC Minas 

and Brumadinho community. The theoretical framework was supported to three pillars: 

a discussion about epistemologies, knowledge, the historical relations of knowledge-

power and its consequences on understanding the world; social innovations; and 

tecnologias sociais. The method was participatory research. A rupture from the 

“subject-object” to the “subject-subject” relationship was sought: an active and 

committed posture with the field. Data collection was done through participatory 

observations, interviews and surveys. Data collection and analysis were based on 

grounded theory. Data analysis was supported by Iramuteq software to develop 

hierarchical classifications, categorizations, similarity analyzes and word clouds. As 

results, it was possible to analyze emerging social enterprise proposals, innovations 

and tecnologias sociais to twelve areas of activity and to a plural target audience in 

Brumadinho. However, elements of the social and educational spheres affected this 

relationship. Many of them hindered the disruption of traditional knowledge production 

hierarchies. Mainly in the administration courses, it was evident how conservatism, 

specialization, the university commodification and other characteristics can bias 

learning, wishes, reality, life and career. Here, there is no interest in problematization, 

but in reproduction. Inevitably, it impacted the ecology of knowledge proposed by the 

project and the relevance that the community attributes to it. 

 

Keywords: Social Innovation. Tecnologia Social. Ecology of Knowledge. Management 

Education. Social Enterprise. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Inovações sociais ou tecnologias sociais que considerem os saberes locais 

podem nascer da interação entre universidade e sociedade? Essas formas de saber 

alternativas podem colaborar na construção coletiva de soluções para problemas 

socioambientais? De fato, parecem perguntas difíceis de serem respondidas em um 

contexto geral. Mas, e se considerássemos um contexto específico de colaboração 

entre universidade e comunidade? É exatamente desse contexto que emerge a 

problematização aqui expressa. Sendo mais específico, é do contexto do “Concurso 

de Empresas Sociais” que surge a pergunta de pesquisa. 

No ano de 2019, após o rompimento de uma barragem de rejeitos da 

mineradora Vale na cidade de Brumadinho, Minas Gerais, nasce o Concurso de 

Empresas Sociais. O Concurso de Empresas Sociais é uma disciplina e um projeto de 

caráter extensionista que tem o objetivo de fomentar a criação de empresas sociais, 

ou negócios de impacto, entre os graduandos da PUC Minas, propondo ideias e 

projetos capazes de gerar valor social e ambiental e se contrapor à Minério-

Dependência em Brumadinho após o crime da Vale – crime que causou a morte de 

aproximadamente trezentas pessoas.  

A Minério-Dependência, um dos principais “adversários” do projeto, é a 

incapacidade de as comunidades afetadas por atividades mineradoras conceberem 

formas de desenvolvimento de seus territórios que não sejam dependentes da 

atividade mineradora, inibindo potencial criativo e inovador em setores, mercados e 

atividades alternativa à mineração (Coelho, 2017). Como um estímulo ao 

desenvolvimento de alternativas que se contrapõem a Minério-Dependência, o projeto 

adota uma pedagogia de trabalho onde o conhecimento é descentralizado, 

propiciando que a aprendizagem ocorra pelo trabalho conjunto com diferentes atores 

sociais, principalmente com os da comunidade de Brumadinho.  

As alternativas criadas no projeto são propostas de empresas sociais ou, como 

utilizado com frequência no Brasil, de negócios de impacto. As empresas sociais, ou 

negócios de impacto, são organizações que têm a missão de solucionar um problema 

socioambiental, são autossustentáveis financeiramente e que redirecionam o lucro 

para ampliação do seu impacto positivo gerado (Yunus, Moingeon, & Lehmann-

Ortega, 2010). O conceito de empresas sociais é polissêmico. Para além do 
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“empresas sociais”, os termos “negócios de impacto”, “negócios de impacto social”, 

“negócios sociais”, “negócios na base da pirâmide” e “negócios inclusivos” estão 

presentes na literatura brasileira. Nacionalmente, existe um importante ecossistema 

formado por pesquisadores, estudantes e praticantes do campo que discutem ações 

sobre os negócios de impacto e suas vertentes. Devido a sua maior difusão tanto na 

literatura quanto nos meios educacionais e de mercado, adotou-se as nomenclaturas 

de “empresas sociais” e “negócios de impacto” no decorrer do projeto e, 

consequentemente, nesta pesquisa. Dessa forma, embora se tenha ciência da sua 

polissemia, os dois conceitos, nesse estudo e prática, carregam sentido similar. 

No contexto do Concurso de Empresas Sociais, adotou-se uma abordagem 

mais crítica da literatura, focada em autores como Yunus, Moingeon e Lehmann-

Ortega (2010). Dessa forma, pela pedagogia do projeto, os alunos são estimulados a 

criar negócios de impacto que abarquem inovações ou tecnologias sociais 

desenvolvidas “com” e não “para” a comunidade. Uma construção de dentro para fora. 

Uma construção democrática e coletiva, e não uma imposição. É devido às 

particularidades e potencialidades dos negócios de impacto em agregar valor social, 

ambiental e econômico que se fomentou a criação de inovações e tecnologias sociais. 

Mas o que é uma inovação social? Não há apenas uma forma de entendimento 

desse tipo de inovação. O campo é marcado pela heterogeneidade. Em cada contexto 

de mundo, uma inovação social surge com suas particularidades. Uma inovação social 

pode ser um produto, um processo, um serviço, uma organização, um projeto de lei, 

um novo recurso, uma ação social. Ela pode ser tangível, mas também pode ser 

intangível. Ela pode ser construída com foco em um produto final, mas também pode 

ser construída com base em peculiaridades de um local. Assim, ela pode ser 

generalista, mas também pode ser específica. Mesmo sendo um conceito que nasceu 

em 1970, a inovação social forma um campo de pesquisa que ainda está em 

construção, principalmente no Brasil (Silva, 2011). O que é “homogêneo”, é a certeza 

de que uma inovação social é diferente de uma inovação tradicional. Daremos um 

passo atrás para entender o surgimento do conceito. 

A inovação tradicional é o ponto central das discussões sobre como promover 

estratégias que visam desenvolvimento econômico e garantam a sobrevivência e 

competitividade das empresas. Uma inovação mantém próxima relação com 

empresas e sua preocupação com longevidade e prosperidade, principalmente 

econômica. A visão tradicional de inovação, desde Joseph Alois Schumpeter (1982), 
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é construída com base em alguns pilares: inovação como diferencial competitivo; 

inovação como instrumento de desenvolvimento econômico. Esses pilares estão 

fortemente atrelados a atividades comerciais e a ambientes altamente competitivos, 

como os industriais. 

Ancorados em personagens como Milton Friedman (1970), creditou-se 

esperança de que, pela prosperidade econômica dos mercados, principalmente 

causada pelas inovações, benefícios para a sociedade também surgiriam. A ideia é: 

pelo efeito transbordamento, benefícios do mercado chegam à sociedade como um 

todo, na forma de bem-estar e melhoria das condições de vida. Seja pelos salários 

pagos aos trabalhadores, produtos fabricados ou pelo pagamento de impostos. Por 

isso, afirmava-se – e muitos ainda afirmam – que a função social de uma empresa 

era, portanto, a de gerar lucros para seus acionistas. No mais, a estrutura se 

encarregaria da dinâmica de distribuição de benefícios. 

Contudo, ao longo dos anos notou-se que o fato de haver desenvolvimento 

econômico ou tecnológico de forma exclusiva, provou não ser capaz de atender as 

demandas sociais existentes, como a desigualdade social, a pobreza, a fome, a 

miséria, entre outras problemáticas envolvendo o cenário de vulnerabilidade social 

(Agostini, Vieira, Tondolo, & Tondolo, 2017). Onde está o efeito transbordamento do 

mercado? É inegável que as inovações tecnológicas trouxeram benefícios a 

sociedade, mas a expectativa de conversão de desenvolvimento econômico em 

solução para problemas sociais parece frustrada.  

O padrão clássico conceitual sobre a inovação parece não ser, 

necessariamente, uma certeza sobre a melhoria da condição de vida das pessoas 

pelo simples advento do desenvolvimento econômico (Dowbor, 2017). É advindo da 

percepção sobre o não “efeito-transbordamento” do desenvolvimento econômico em 

prosperidade humana, que surgem indagações sobre esse processo. É da pressão 

social sobre as sequelas desse sistema que a inovação social ganha força e se 

destaca. As inovações sociais surgem como possibilidades para reduzir as 

desigualdades sociais, avançar na solução de problemas ambientais e promover 

outras formas de desenvolvimento orientadas pela sustentabilidade. Ela não surge 

como uma panaceia, mas como uma forma de compensação das demandas sociais 

deixadas pelo desenvolvimento econômico tradicional (Gopaldas, 2015). 

Essas sequelas são problemas globais que se instalaram em várias esferas 

sociais. Sendo assim, múltiplas formas de inovações sociais poderiam surgir. E elas 
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surgiram. Em 1970, Taylor cunha a inovação social como a procura por respostas a 

demandas sociais por meio de invenções sociais. No mesmo ano, Dennis Gabor a 

conceitua como um diferente arranjo social ou produtivo para combater a urbanização, 

poluição, crime e corrupção, desigualdade e violência. Na década de 80, Stuart 

Conger torna o conceito mais abrangente, o caracterizando como um novo 

procedimento, lei ou organização que altera a forma como as pessoas se relacionam. 

Caridade, democracia, os direitos humanos, renda básica de cidadania seriam 

exemplos de inovações sociais dessa vertente. Em 2005, Novy e Leubolt trazem o 

orçamento participativo como uma inovação social, por ser um processo que envolve 

o entrelaçamento entre Estado e a sociedade civil, gerando aumento efetivo da 

participação popular no desenvolvimento de ações sociopolíticas que visam o bem-

estar social. Em 2007, Mulgan, Tucker e Sanders relacionam inovações sociais com 

soluções trazidas por negócios de impacto. Esses são exemplos que podem ser 

encontrados tanto em países emergentes quanto desenvolvidos, bem como com 

alcance local, territorial, nacional ou internacional.  

Como dito, o campo é heterogêneo. E esses são apenas alguns exemplos que 

ilustram essa pluralidade. De acordo com análises da literatura feitas pelo Tree of 

Science e Web of Science, são diversos os autores que se destacam na trajetória de 

construção do campo. São alguns deles: Taylor (1970), Dennis Gabor (1970), 

Chambon, Devevey e David (1982), Gueron (1984), Handerson (1993), Lévesque 

(2002), Cloutier (2003), Rodrigues (2006), Moulaert, Martinelli, Gonzáles e 

Swyngedouw (2007), Mulgan, Tucker e Sanders (2007), Phills, Deiglmeier e Miller 

(2008), Pol e Ville (2009), Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010), Bignetti (2011), 

Cajaiba-Santana (2014) entre outros. Somado a esses autores, existem organizações 

globais que executam diversos tipos de ações que tem como base a inovação social. 

Algumas dessas organizações são o Centre For Social Innovation (CSI) e o Centre de 

Recherche sur les Innovations Sociales (CRISES). 

Os estudos do campo da inovação social têm se dividido em várias vertentes. 

Há estudos que dão mais ênfase à visão sociotécnica. Outros que são focados em 

processos de emancipação e ruptura de paradigmas científicos. Há ainda uma 

literatura mais voltada aos negócios, principalmente os de impacto. Contudo, as 

abordagens convergem à medida que objetivam a busca pela solução ou minimização 

de problemas sociais. Devido à pluralidade de formas sobre como a inovação social 
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emerge, é possível entender as diversas formas como ela é pesquisada e analisada 

(Bignetti, 2011). 

O aumento do interesse científico pelas inovações sociais – ou necessidade – 

se deu principalmente no início do século XXI, devido ao crescimento de problemas 

sociais e ambientais advindos das formas de produção capitalista e da incapacidade 

governamental e de mercado em lidar efetivamente com a situação (Agostini, Vieira, 

Tondolo, & Tondolo, 2017; Moulaert, Martinelli, Swyngedouw, & Gonzáles, 2005). No 

início do século XXI é também quando se destacam as principais discussões sobre a 

latino-americana “Tecnologia Social”, outra construção incentivada pelo Concurso de 

Empresas Sociais. 

Uma tecnologia social é um método transformador, técnica, produto, processo 

criado de forma interativa com atores locais que visam solucionar problemas sociais. 

Essas soluções extrapolam quesitos tecnológicos e incluem elementos sociopolíticos 

em sua construção. O conhecimento desenvolvido por uma tecnologia social deve ser 

apropriado pela população, gerando inclusão e melhoria das condições de vida. Uma 

tecnologia social tem o intuito de promover uma nova forma de desenvolvimento, 

permitindo o acesso e produção de conhecimento pluricultural feito a partir de saberes 

populares e acadêmicos (Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004). 

Uma tecnologia social tem a capacidade de ajudar a resolver determinado 

problema social se aplicada em escala. “Muitas tecnologias se orientam sobretudo 

pela simplicidade, baixo custo, fácil aplicabilidade e impacto social” (Pena & Mello, 

2004, p. 67). Contudo, mais importante do que a tecnologia por si só, é como as 

pessoas a utilizam (Addor, 2020; Pozzebon & Fontenelle, 2018; Thomas & Buch, 

2013). O soro caseiro, as unidades de tratamento de esgoto para casas flutuantes e 

as máquinas de gelo solar da Amazônia, são belos exemplos de tecnologias sociais 

marcadas pelas características citadas e, principalmente, pela apropriação do 

conhecimento por parte da população. 

Segundo Dagnino, Brandão e Novaes (2004), as tecnologias sociais são 

fortemente marcadas por uma abordagem sociotécnica e construtivista. Sendo assim, 

a construção de uma tecnologia social confere obrigatoriedade de “um processo nas 

condições dadas pelo ambiente específico onde ele terá de ocorrer” (2004, p. 36). 

Essa abordagem se contrapõe à neutralidade da tecnologia e ao determinismo 

tecnológico. Nela, a tecnologia é socialmente construída e, ao mesmo tempo que 

impacta a sociedade, a sociedade exerce impacto sobre ela. Devido a esse cenário, 
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não se pode replicar tecnologias sociais, mas sim reaplica-las (Fraga, 2011; Jesus & 

Costa, 2013; Pozzebon & Fontenelle, 2018). Daí a sua importância para o contexto do 

Concurso de Empresas Sociais dada a singularidade de Brumadinho. 

No Concurso de Empresas Sociais, o desenvolvimento coletivo de soluções é 

fomentado pelo diálogo entre academia e comunidade. Desse diálogo, espera-se que 

seja desenvolvido conhecimento pluricultural capaz de contribuir para a minimização 

de problemas em Brumadinho. Dessa forma, para além das inovações sociais e 

tecnologias sociais, é essencial que se investigue a arena social onde acontece esse 

intercâmbio. Essa arena social se forma pela interseção das esferas acadêmicas e 

sociais. Inevitavelmente, espera-se que elementos presentes nessas esferas 

influenciem a construção conjunta de propostas, de inovações sociais e de tecnologias 

sociais. 

Durante o ano de 2019 e primeiro semestre de 2020 participaram do Concurso 

de Empresas Sociais aproximadamente 230 alunos, de três cursos de graduação: 

administração, sistemas de informação e engenharia mecânica. Os alunos de 

administração representaram 72% desse total. Inevitavelmente, as características do 

campo da administração exerceram influência no diálogo entre saberes acadêmicos 

e populares. E por apresentar características bem particulares, os impactos nessa 

relação podem ser, inclusive, negativos. 

O modelo de ensino do Brasil, principalmente dos cursos de administração, 

apresenta fortes características conservadoras e reprodutivistas, de modo que seu 

processo de formação posiciona-se de forma defensiva a favor de empresas, 

organizações e dos donos do capital (Alcadipani, 2011; Covre, 1991; Lucena, 

Centurión, & Valadão, 2014; Nicolini, 2003; Paula & Rodrigues, 2006). Nicolini (2003) 

destaca que a rigidez e o tradicionalismo dos cursos de administração acabam 

influenciando na pouca inspiração, originalidade e no baixo grau de inovação do seu 

contexto de ensino. E isso acarreta a homogeneidade da formação de alunos e o 

pouco espaço para produção científica, principalmente aquelas com viés crítico 

(Alcadipani & Bresler, 1999; Nicolini, 2003; Paula & Rodrigues, 2006). 

Esses elementos presentes na esfera acadêmica dos cursos de administração, 

pode tornar desafiadora a ecologia de saberes proposta pela pedagogia do projeto, 

isto é, uma extensão que acontece de fora para dentro da academia, a qual dialoga 

democraticamente com saberes populares (Santos, 2010). A pouca interação e 

colaboração entre a universidade e sociedade também é incluída nesse desafio. 
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Segundo Santos (2010), historicamente, a própria universidade, além de gerar 

exclusão social de diferentes raças e etnias, foi também responsável por criar teorias 

fundamentadas sobre a inferioridade cultural e dos saberes produzidos por esse meio. 

“A universidade não só participou na exclusão das raças e etnias ditas inferiores, como 

teorizou sua inferioridade, estendendo aos conhecimentos produzidos pelos grupos 

excluídos em nome da prioridade epistemológica concedida à ciência” (2010, p. 53). 

Esses elementos históricos, que muitas vezes podem ser quase invisíveis, se somam 

aos desafios da prática. 

Seria possível emergir da interseção entre universidade e sociedade um 

modelo alternativo de ensino onde o saber científico e popular pudessem dialogar de 

forma harmônica? Esse modelo de ensino conseguiria se contrapor à lógica tradicional 

de construção de conhecimento? Com o foco direcionado para o contexto do projeto 

“Concurso de Empresas Sociais”, agora é valido refazer a pergunta desta pesquisa: 

como se dá a construção de inovações e tecnologias sociais na relação entre a 

universidade (PUC Minas) e a comunidade de Brumadinho? É importante analisar 

como os diferentes saberes populares se relacionam com o contexto acadêmico de 

forma a romper ou não com hierarquias tradicionais de concepção da produção de 

conhecimento. É valido refletir sobre se a rigidez dos cursos de administração e todo 

o contexto econômico e social o qual está assentado pode interferir no diálogo com a 

sociedade, na construção coletiva de conhecimento, na aceitação do novo, na 

consideração do alternativo, na escuta e na crítica.  

Entendo que é importante destacar o caminho que percorri para chegar até a 

minha proposta de pesquisa. Creio que tenho “sorte” por carregar comigo uma 

premissa, uma reflexão, que tem me ajudado a tomar decisões no decorrer de minha 

vida. Posso ter herdado essa “sorte” dos meus pais, inclusive. Tal reflexão, que me 

traz um intermitente sentimento de incômodo e não-acomodação é que, em meio a 

tanta desigualdade, exclusão, pobreza, arrogância e ganância, é preciso repensar 

nossa maneira de viver, de forma com que nossa vida faça sentido para nós e para o 

todo. Mas o que é “fazer sentido”? Para mim, fazer sentido é viver e trabalhar por algo 

que possa impactar vidas de maneira positiva – e é claro, a minha se inclui. Falo de 

impactar pela possibilidade de melhoria na qualidade de vida, no acesso, na inclusão, 

na emancipação e não pelo simples fato de geração de possibilidades de aumento de 

renda. Aliás, o fato de ganhar dinheiro pelo simples acúmulo de capital, faz parte de 

meu frequente incômodo. 
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Sou de uma cidade na qual o sonho de muitos jovens – e de adultos também – 

é o de se tornar empregado de uma das maiores indústrias automobilísticas do país. 

Por estar imerso nesse ambiente, desde minha juventude eu já era influenciado por 

isso, principalmente por estar em uma idade onde pouco se tem certeza sobre quem 

somos, o que queremos ou quem queremos ser. É, de fato, uma época de muitas 

dúvidas, muitas incertezas. Então, entendo que esse “não-saber” me levou a buscar 

algo que talvez nem queria. Aos quinze anos eu já estava trabalhando e aos dezoito 

anos eu já trabalhava nessa indústria tão almejada pela maioria.  

O fato de estar presente neste ambiente com a idade que tinha, ainda mais por 

ter levado pouco tempo para conseguir essa “proeza”, era extremamente admirado 

pelas pessoas ao meu arredor. Trabalhava nas madrugadas, de domingo a sábado. 

Tinha as noites de sábado de folga. Trabalhar em horários não tradicionais como esse 

nos fazem passar muitos períodos de tempo de forma solitária. Ora, quando todo 

mundo estava dormindo, eu estava acordado e vice-versa. Isso me fazia refletir sobre 

muitas coisas.  

Com o tempo, começava a me questionar sobre o sentido daquilo. Qual era o 

sentido do meu trabalho? Indo além, qual era o sentido da minha vida? De fato, o 

salário que eu recebia era interessante, mas, e além disso? Com o tempo, cheguei a 

uma conclusão: aquilo não fazia sentido. Quanto mais eficiente eu era, mais carros 

eram fabricados, mais carros eram vendidos, mais lucro a empresa contabilizava e 

mais lucros uma pequena fatia de pessoas – os acionistas – recebiam e, 

consequentemente, enriqueciam. Enriqueciam na custa de milhares outros. Percebi 

que eu fazia parte de uma estrutura de poder extremamente injusta, e eu era apenas 

uma engrenagem de um sistema extremamente desigual. Eu, simplesmente, servia 

aos donos do dinheiro. Naquele momento, por me sentir enganado e sentir que 

existiam muitas pessoas que naquilo acreditavam, vi o que para mim não fazia sentido 

algum.  

A reflexão de que aquilo não fazia sentido me levou a buscar alternativas para 

aquela situação. Uma delas foi entrar no curso de administração, onde vi que aqueles 

princípios que eu não concordava ali também se faziam presentes. E na verdade, lá 

eles eram escancarados, muito mais claros do que no ambiente empresarial que eu 

frequentava. Ali, era ensinado a fazer o que faziam comigo, com os meus colegas de 

trabalho e com uma porção de pessoas espalhadas pelo mundo. Percebia que, grande 

parte dos conteúdos do curso nos levava, nós alunos, a pensar como os acionistas 



25 
 

daquela empresa na qual eu trabalhava. Contudo, como uma luz no fim no túnel, 

conheci algumas pessoas nesta caminhada que me ajudaram a enxergar saídas e 

novas possibilidades para além do padrão hegemônico que eu estava imerso. Dentre 

elas, estava o professor Armindo dos Santos de Sousa Teodósio, o Téo, hoje meu 

orientador. Além das aulas que dava com conteúdo contra hegemônico, ele era 

coordenador do Núcleo de Pesquisas em Ética e Gestão Social, o NUPEGS, grupo 

onde comecei a me envolver na época. 

Dentro desse novo ambiente eu pude construir autonomia crítica para que eu 

pudesse ser o protagonista das minhas decisões. Desde então, em aproximadamente 

três anos eu me desvinculei dessa indústria e me aventurei em diversos outros 

caminhos, disposto a errar para que, quem sabe, eu pudesse acertar mais rápido. Tal 

percurso me levou ao envolvimento com grupos estudantis, realização de monitorias 

na universidade, criação de um negócio próprio, participação em programas de 

trainee, criação de aceleradoras de negócios, entre diversas outras experiências. Ao 

mesmo tempo, eu continuava a participar do contexto acadêmico em diversas 

instituições de ensino, geralmente com discussões voltadas a negócios de impacto e 

inovações sociais. Tais temas me chamavam muita atenção. 

Quando finalmente surgiu a possibilidade de fazer o mestrado, com a 

oportunidade de pela primeira vez em minha vida me dedicar apenas aos estudos – e 

ainda ser contemplado com uma bolsa –, vi que poderia agora, ter uma experiência 

realmente efetiva de desempenhar aquilo que desde os tempos de indústria, dos 

trabalhos da madrugada, me instigava: trabalhar com algo de sentido real. Algo que 

poderia impactar positivamente não só a minha vida, mas a vida de outros. A pesquisa 

e as minhas ações poderiam ser esse caminho. Eu poderia continuar meu 

desenvolvimento sobre formas de ler o mundo, compartilhar essas formas, dialogar 

com outros olhares e gerar ações a partir dessas formas para que, tal prática, leve à 

minha contínua libertação. E, quem sabe, para a estimulação das vontades libertarias 

de outrem.  

Passei por um processo de pedagogia que colocou nas minhas mãos a 

possibilidade da alteração da minha realidade, pela alteração da forma como eu lia o 

mundo e, agora, compartilhava tal visão através das minhas ações reflexivas. Foi um 

processo transformativo e libertador. Na verdade, tem sido um processo 

transformativo e libertador. Para mim, é isso que devo disseminar pelas minhas ações. 
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Como disse o grande Paulo Freire (2009), ensinar não é transferir conhecimento, mas 

criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção.  

Enfim, desde a minha entrada no mestrado fui apresentado ao Concurso de 

Empresas Sociais e decidimos que aquele meio seria relevante não apenas para meu 

contexto de estudo, mas para meu contexto de vida, o qual estava refletido nas 

escolhas que vinha fazendo. Outro fator importante era que o projeto ocorria na 

mesma unidade onde fui aluno há alguns anos, presenciando tudo aquilo que 

mencionei anteriormente. Minha atuação com a pesquisa poderia ser relevante, dessa 

forma, para duas frentes: para busca do próprio objetivo do projeto – fomentar a 

criação de negócios de impacto entre os graduandos da PUC Minas, propondo ideias 

e projetos capazes de gerar valor social e ambiental e se contrapor à Minério-

Dependência em Brumadinho após o crime da Vale – e, consequentemente, junto com 

meu orientador, gerar ações e reflexões sobre possibilidades de ler o mundo. Entendo 

que o sentido está aí. 

Diante dessa contextualização, tem-se como objetivo geral de pesquisa 

analisar as inovações e tecnologias sociais desenvolvidas por uma prática pedagógica 

de negócios de impacto na relação entre a PUC Minas e a comunidade de 

Brumadinho. Como objetivos específicos, pretende-se: 

 

• Descrever a trajetória de transformação da prática pedagógica do 

Concurso de Empresas Sociais; 

• Caracterizar as soluções criadas a partir das noções de inovação social 

e tecnologia social; 

• Problematizar como elementos estruturais da universidade e da 

sociedade estão implicados na relação multisaberes e na produção de 

conhecimento; 

• Analisar a pertinência do projeto e, consequentemente, das propostas, 

inovações e tecnologias sociais para a comunidade de Brumadinho. 

 

A seguir, o referencial teórico é iniciado pelo capítulo “Conhecimento e Poder: 

Conhecimento é Poder”. Nele, são discutidos epistemologias, o conhecimento, as 

relações históricas de saber-poder e as consequências sobre a forma como lemos o 

mundo moderno. Uma vez que o contexto o qual a pesquisa acontece envolve o 



27 
 

diálogo e choque entre diversos tipos de saberes, é importante que haja apoio nessa 

base teórica. Em seguida, será explorada a trajetória do conceito de inovação social. 

Ao final, é proposto um modelo de organização de teorias que pode auxiliar na leitura 

e entendimento dos conceitos e da prática das inovações sociais. Consequentemente, 

pode auxiliar no entendimento sobre as soluções que emergem do campo aqui 

pesquisado. Por último, o capítulo “Tecnologias Sociais: Transformação Social e 

Emancipação” aborda como nasce na América Latina a tecnologia social como uma 

estratégia contra hegemônica, como um processo político pautado pela apropriação 

de conhecimento e pela quebra da ideia de neutralidade tecnológica. Vale ainda 

destacar que as análises serão “recheadas” pelo arcabouço teórico que caracteriza a 

arena social desta pesquisa: o ensino de Administração, a universidade e a sociedade 

no Brasil. Grande parte dos elementos teóricos que serão apresentados nessa etapa 

da análise emergiram do campo. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. Conhecimento e Poder: Conhecimento é Poder 

 

“Toda a experiência social produz e reproduz conhecimento e, ao fazê-lo, 

pressupõe uma ou várias epistemologias” (Santos & Meneses, 2009, p. 9). O conceito 

de epistemologia se refere ao estudo do conhecimento – do grego episteme, 

“conhecimento”; e logia, “estudo” –, uma vertente que explora como um conhecimento 

é construído e adquirido. Em outras palavras, é a filosofia que estuda a ciência 

(Japiassu & Marcondes, 1991). Santos e Meneses (2009, p. 9) afirmam que: 

 

Epistemologia é toda a noção ou ideia, refletida ou não, sobre as condições do que 
conta como conhecimento válido. É por via do conhecimento válido que uma dada 
experiência social se torna intencional e inteligível. Não há, pois, conhecimento sem 
práticas e atores sociais. E como umas e outros não existem senão no interior de 
relações sociais, diferentes tipos de relações sociais podem dar origem a diferentes 
epistemologias. As diferenças podem ser mínimas e, mesmo se grandes, podem não 
ser objeto de discussão, mas, em qualquer caso, estão muitas vezes na origem das 
tensões ou contradições presentes nas experiências sociais sobretudo quando, como 
é normalmente o caso, estas são constituídas por diferentes tipos de relações sociais.  

 

Além de Japiassu e Marcondes (1991) e Santos e Meneses (2009), Gaston 

Bachelard (1977), Edgar Morin (2000) e Menuzzi (2008) apresentam importantes 

contribuições acerca do conceito de epistemologia. Os autores são críticos em relação 

a universalidade do conhecimento, apontando que uma verdade nem sempre é válida 

em diferentes contextos, isto é, ela é circunstancial e o seu consenso, em certa 

medida, não garante sua certeza universal. 

Nesse sentido, Santos e Meneses (2009) reforçam o caráter contextual do 

conhecimento. Os autores complementam que todo conhecimento considerado válido 

é sempre dependente do contexto, necessitando assim levar em consideração 

elementos culturais, sociais e políticos específicos do ambiente. É dessa pluralidade 

de elementos – e também do choque de conhecimentos rivais – que podem surgir 

diferentes tipos de epistemologias, de saberes (Leff, 2009). Se essa construção é 

contextual, a consideração de conhecimentos mais válidos do que outros e a 

reprodução fria e neutra de conhecimentos não seria um equívoco? Se é um equívoco, 

nosso contexto global aponta que estamos nos equivocando há muito tempo. 
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Nos dias atuais é possível verificar diversos impactos e sequelas do 

colonialismo que vão para além das dominações as quais são prontamente 

percebidas, apontam Santos, Araújo e Baumgarten (2016). Santos e Meneses (2010) 

enfatizam que o processo histórico colonialista exerceu, também de forma violenta, 

uma dominação epistemológica, “uma relação extremamente desigual de saber-poder 

que conduziu à supressão de muitas formas de saber próprias dos povos e nações 

colonizadas, relegando muitos outros saberes para um espaço de subalternidade” 

(2010, p.7). Complementando a discussão, Enrique Leff (1994, 2006, 2009) aponta 

que a trajetória histórica do processo civilizatório gerou dissociações do ser do 

conhecimento, do objeto do espírito, do sentimento da razão, levando à concretização 

de um mundo coisificado e objetificado. Essa construção de epistemologias 

dominadoras é um impacto do colonialismo e do próprio capitalismo (Santos, Araújo, 

& Baumgarten, 2016). 

 A dominação epistemológica colonialista é fortemente marcada por uma visão 

de contexto único, que acarreta a busca pela universalidade do conhecimento 

considerado válido. Nesse quadro, o conhecimento considerado válido é aquele 

imposto pelo processo colonizador epistemológico fortemente caracterizado por um 

viés capitalista e cristão, que hierarquizou historicamente tal saber em posição de 

autoridade perante os povos e as culturas dos países do Sul, dos não ocidentais e 

daqueles não cristãos (Santos et al., 2004).  

Morin (2007) enfatiza que as epistemologias dominantes acabam por, sem que 

tenhamos consciência, controlar as lógicas e estruturas do pensamento, moldando 

assim o modo do conhecer, do pensar, do agir, os viveres e os quereres. Santos e 

Menezes (2009) afirmam que esse processo histórico foi responsável por 

descredibilizar as práticas sociais que não convergiam com os princípios 

colonizadores. Aqui, segundo Santos (1998), é onde nasce o “epistemicídio”, que é a 

destruição de um conhecimento local pertinente daquele meio, por outro, “alienígena”, 

que acaba por dominar também todo um conjunto de práticas sociais, cultura, desejos, 

vida, e seu sentido (Santos & Menezes, 2009, p. 10). 

O epistemicídio nasceu junto com o processo colonizador, sendo uma vertente 

que o compõe. Na contemporaneidade, vale frisar que ele ainda é reproduzido e 

reforçado. O rastro histórico dessa destruição de conhecimentos tradicionais reduziu 

toda uma diversidade de saberes, de culturas e outros elementos em todo o mundo. 

Segundo Santos e Menezes (2009), aqueles elementos epistemológicos que 
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sobreviveram foram definidos como exemplos de não-avanço ou não globalização, 

como grupos isolados compostos por seres inferiores com saberes inferiores. 

Conhecimento é poder. É saber-poder. Saber-poder que pode ser utilizado como 

forma de dominação, destruição e descredibilização. 

Esses mesmos seres considerados inferiores são também caracterizados de 

sub-humanidade pelo pensamento hegemônico (Santos & Menezes, 2009). Ao 

enfatizar o contexto indígena, Krenak (2019) destaca que a ideia de civilização e, 

consequentemente do ser civilizado, é pautada pelo desenraizamento do ser humano 

da terra, na coisificação da natureza e do controle dos chamados recursos naturais. A 

trajetória civilizatória “suprime a diversidade, nega a pluralidade das formas de vida, 

de existências e de hábitos, oferecendo um mesmo cardápio, o mesmo figurino e, se 

possível, a mesma língua para todo mundo” (Krenak, 2019, p. 23). A racionalidade 

presente nesse processo civilizatório – a racionalidade da modernidade – “pretende 

pôr à prova a realidade, colocando-a fora do mundo que percebemos com os sentidos 

e de um saber gerado na forja do mundo da vida”, afirma Leff (2009, p. 18). 

O epistemicídio é abordado por Krenak (2019), que enfatiza a resistência 

histórica dos povos originários para não serem engolfados pela ideia utilitarista de 

mundo. Os povos quem escaparam dessa captura ganharam lugar de silêncio, de 

não-credibilidade (Krenak, 2019; Santos & Meneses, 2009). Krenak (2019) 

complementa que os povos originários e seus saberes tradicionais restantes não 

mantêm seu atual status por terem sidos excluídos, mas por terem resistido e 

escapado. Resistiram para não ser completamente apagados pelo colonialismo, pela 

civilização, pela globalização neoliberal e pelo epistemicídio. São sobreviventes de 

um processo hierárquico que exclui e descredibiliza tudo aquilo que não está em 

consonância com seus pilares e objetivos (Krenak, 2019; Santos & Meneses, 2009). 

Com base nos pensamentos weberianos, de Bordieu (1996), de Swedberg 

(2005) e de Santos (2008), Meira, Costa, Lacerda e Sarria Icaza (2019) também 

contribuem com a discussão. Os autores enfatizam a racionalidade weberiana 

relacionada a dominação do mundo, ou seja, um fenômeno ocidental moderno onde 

“o ser humano se diferencia e se exterioriza do mundo, ganhando forma uma 

mentalidade econômica, que está na base da explicação weberiana para o 

desenvolvimento do capitalismo” (2019, p. 5). Dessa forma, atribuído como universal 

os saberes ocidentais – ou as Epistemologias do Norte – eles adquirem caráter de 

únicos legítimos nas arenas sociais, científicas, econômicas, políticas e culturais. Uma 
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vez universal, essa passa a ser a essência do que Meira et al. (2019, p. 5), baseado 

no pensamento weberiano, chamam de matriz cultural do ocidente: “o particular 

tornou-se universal, ou ao menos construiu um discurso de si mesmo que o afirma 

como tal”. Assim se explicita a ideia do uso de linguagem não apenas como intuito de 

ser compreendido, mas para ser obedecido, respeitado, credibilizado e reconhecido, 

afirma Meira et al. (2019) com base em Bourdieu (1996). 

Atualmente, essa relação de poder epistemológico é mantida pela hegemonia 

do pensamento neoliberal (Santos, 2010). Conforme apresentam Meira et al. (2019), 

quando comparamos ao modelo tradicional econômico experiências de modelos 

alternativos de arranjos sociais como a economia solidária, cooperativas de catadores, 

escolas comunitárias, cooperativa de produtores locais e comunidades 

agroecológicas, por exemplo, é comum que seja atribuída a eles uma vitalidade 

precária, mesmo sendo considerados arranjos persistentes ao longo do tempo. “Ao se 

afirmarem por meio de diferentes formas de viver e trabalhar, tendem a permanecer 

não-integrados e invisíveis. A difícil apreensão desta condição revela-se pela 

adjetivação que a qualifica: marginal, periférico, alternativo” (Meira, Costa, Lacerda, & 

Sarria Icaza, 2019, p. 3). 

Nessa discussão pautada pela validade e credibilidade dada a arranjos sociais, 

Meira et al. (2019) enfatizam que a noção neoliberal da própria economia – que 

também teve seus princípios e sentidos distorcidos por um processo de globalização 

neoliberal que deslocou o foco da economia da vida para o capital – descredibiliza a 

diversidade. Assim, como apontado por Santos e Meneses (2009) e Krenak (2019), a 

ideia de pensamento único exclui e descredibiliza tudo aquilo que não está em 

consonância com seus pilares e objetivos. Meira et al. (2019, p. 3) apontam uma 

característica contemporânea que ilustra essa discussão: “a empresa tornou-se a 

norma de toda organização social – tudo se passa como se houvesse as empresas e 

o resto”.  

Maria Ceci Misoczky (2010) exemplifica o mesmo contexto, assinalando 

impactos da noção de pensamento único. Segundo a autora, a noção hegemônica de 

organizações no campo da administração, por exemplo, não é capaz de explicar o 

contexto da realidade social, uma vez que a ideia do “organizar” não se restringe a 

organização dada por meios burocráticos e gerenciais, mas também ao fato de ser 

uma produção social, que acontece de forma cooperativa, que está em constante 

mudança e em movimento constante.  
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Ainda no campo da administração, tal visão é falha ao abordar o “organizar” 

nas organizações sindicais, na organização do trabalhador, nos movimentos sociais e 

nas organizações da sociedade civil, afirma Bohm (2006). Para que haja dissociação 

entre “organização” e “empresa” é preciso que o foco das análises seja deslocado 

para que novas categorias sejam incluídas, como alteridade, impacto social, 

tolerância, inclusão, cooperação, entre outros (Amaral & Paes, 2016; Bohm, 2006; 

Misoczky, 2010). 

Esse deslocamento pode contribuir com alternativas mais integrais que vão 

para além da consideração do “management como a única e melhor forma de 

organizar, fundada nos pressupostos de eficiência e do cálculo utilitário de 

consequência”, com forte viés positivista e funcionalista, afirmam Amaral e Paes 

(2016, p. 369). Segundo os autores, não considerar o “organizar” presente em 

iniciativas como as citadas anteriormente pode ser um ato de “descredibilização do 

próprio povo”, utilizando das palavras de Paulo Freire.  

Boaventura de Souza Santos (2007, 2016), com o intuito de relacionar o 

desigual jogo epistemológico entre Sul e Norte, apresenta a linha abissal. Para o autor, 

essa imagem expressa a ideia de uma linha que funciona como uma barreira que 

impede a convivência harmoniosa entre os dois lados que ela separa. A linha abissal 

faz a divisão daquele quem é reconhecido e daquele quem é invisível, entre o 

conhecimento válido e o desvalorizado pelo contexto hegemônico. No Sul, “não estão 

os excluídos, mas os seres sub-humanos não candidatos à inclusão social. A negação 

dessa humanidade é essencial à constituição da modernidade, uma vez que é 

condição para que o Norte possa afirmar a sua universalidade”. 

 
Os saberes e as práticas ao Sul da linha desaparecem ao espelho do cânone 
monocultural definido do lado Norte. A produção de invisibilidades é assegurada pelas 
cinco monoculturas do pensamento moderno: a monocultura do saber e do rigor do 
saber cria o ignorante, a monocultura do tempo linear determina o residual, a 
monocultura da naturalização das diferenças legitima a classificação do inferior, a 
monocultura do universalismo abstrato demarca o que é local e estabelece a sua 
irrelevância e a monocultura dos critérios de produtividade capitalista decreta o 
improdutivo (Santos, 2016, p. 16).  

 
O lado da linha que é descredibilizado socialmente, o Sul, tem sua inexistência 

produzida (Santos, 2007). Esse estado de não-existência, ou de sub-humanidade, 

“significa não existir sob qualquer modo de ser relevante ou compreensível” (2007, p. 

71). A permanência de tudo aquilo que está fora da parte válida da linha abissal 
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caracteriza esse processo de inexistência, impossibilitando a convivência entre os 

dois lados: O universo Norte da linha “só prevalece na medida em que esgota o campo 

da realidade relevante: para além da linha há apenas inexistência, invisibilidade e 

ausência não-dialética” (2007, p. 71). “Vivemos separados no mesmo quintal, a linha 

é tão profunda e tão desigual. Um mundo metropolitano e outro colonial. Uma linha 

abissal: que faz um navio negreiro parecer tão atual” (Santos & Inquérito, 2018).  

As formas de conhecimento hegemônicas hoje e historicamente praticadas 

foram construídas de forma a não valorizar uma diversidade de experiências. Exemplo 

disso é a noção eurocêntrica de natureza, dos rios, do petróleo, do mar, do vento, do 

minério, da terra como recursos naturais (Krenak, 2019; Santos & Meneses, 2009). 

Ailton Krenak (2019, p. 49) ilustra o quadro atual dos chamados recursos naturais, 

demostrando a forma como a hierarquia de saberes se configura nas relações sociais 

entre indígenas da tribo Krenak e a população em geral: 

 

Quando nós falamos que o nosso rio é sagrado, as pessoas dizem: ‘isso é algum 
folclore deles’; quando dizemos que a montanha está mostrando que vai chover e que 
esse dia vai ser um dia prospero, um dia bom, eles dizem: ‘não, uma montanha não 
fala nada’. Quando despersonalizamos o rio, a montanha, quando tiramos deles os 
seus sentidos, considerando que isso é um atributo exclusivo dos humanos, nós 
liberamos esses lugares para que se tornem resíduos da atividade industrial e 
extrativista. Do nosso divorcio das integrações e interações com a nossa mãe, a Terra, 
resulta que ela está nos deixando órfãos, não só aos que em diferente graduação são 
chamados de índios, indígenas ou povos indígenas, mas a todos. 

 

Quando há um choque dessas duas perspectivas – natureza como recurso e 

natureza como entidade viva, por exemplo – a noção pautada pelos princípios do 

Norte tende a descredibilizar a outra, mesmo que haja sentido e pertinência para os 

povos e contexto local (Santos & Meneses, 2009). No campo da economia é onde 

existem mais características desse processo pautado pela modernização, afirma 

Enrique Leff (2006). Segundo o autor, nesse campo, marcado por um forte paradigma 

mecanicista e positivista, estão presentes princípios como os fatores de produção, 

progresso, crescimento ilimitado, que trazem a seguinte ideia como central: o direito, 

ou quase obrigação, do ser humano de dominar a natureza.  

Quando se coisifica e fragmenta a natureza, por exemplo, há uma dissociação 

entre o meio, as comunidades e o ambiente ecológico, como se não houvesse 

integração entre as partes e como se o ambiente natural não fosse necessário à vida, 

(Krenak, 2019; Leff, 1994). A natureza se torna uma externalidade para o meio 
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civilizatório que acaba proporcionando a “morte entrópica” do planeta, dada pela ideia 

de que os recursos naturais, uma vez utilizados apenas como energia para o 

funcionamento da máquina econômica, se esgotam do seu sentido real e agora são 

encarados de forma racionalizada: racionaliza-se a biodiversidade, os habitats e assim 

esgota-se também a cultura, as comunidades humanas, e outras formas alternativas 

de se ler o mundo (Leff, 2009, p. 24). Esse esgotamento de sentido é dado pelo saber-

poder exercido pelas epistemologias hegemônicas perante as epistemologias do Sul 

(Santos & Meneses, 2009). 

Sempre que determinada organização social ou arranjo social é desqualificado, 

descredibilizado, invisibilizado ou descartado, há produção de não existência e de 

sub-humanidade (Santos, 2007). Sendo assim, lutar contra a ideia de pensamento 

único da globalização neoliberal é lutar contra a precarização social. O 

reconhecimento desses saberes alternativos, dessas experiências sociais 

alternativas, é um primeiro passo para o reconhecimento de alternativas formas de 

viver, trabalhar e desejar e pela luta contra condicionantes hegemônicos que atuam 

sobre quereres e viveres (Meira et al., 2019; Santos & Meneses, 2009) 

Desse contexto social, cultural, econômico e político surgem as Epistemologias 

do Sul como possibilidade de expansão do imaginário social para além das realidades 

contemporâneas ditadas e condicionadas pelo contexto Norte da linha abissal (Santos 

& Meneses, 2009). As Epistemologias do Sul “ampliam as possibilidades de repensar 

o mundo a partir de saberes e práticas do Sul global e desenham novos mapas onde 

cabe o que foi excluído por uma história de epistemicídio” (Santos, Araújo, & 

Baumgarten, 2017, p. 15). Para que haja conhecimento, sobretudo de maneira 

integrativa, é necessário abranger e considerar experiências não eurocêntricas de 

conhecimento, de diversas regiões do mundo, formadas por outras cosmovisões, 

universos simbólicos, outras formas de se organizar, de entender a natureza, de ler a 

vida e seus sentidos (Leff, 2009; Santos & Meneses, 2009). 

A ideia de “Sul” não se aplica exclusivamente à um contexto geográfico. 

Globalmente há diversos saberes e conhecimentos que foram invisibilizados pelo 

processo da modernidade, da civilização, e esses processos de invisibilização 

ultrapassam os limites do Sul geográfico. O “Sul” aqui tratado “é uma metáfora do 

sofrimento humano causado pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo patriarcado, e 

da resistência a essas formas de opressão” (Santos, Araújo, & Baumgarten, 2017, p. 
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16). Santos (2010, p. 56) explicita a estreita relação entre injustiças sociais e injustiças 

cognitivas: 

 
De par com a euforia tecnológica, ocorre hoje uma situação de falta de confiança 
epistemológica na ciência que deriva da crescente visibilidade das consequências 
perversas de alguns progressos científicos e do fato de muitas das promessas sociais 
da ciência moderna não se terem cumprido. Começa a ser socialmente perceptível 
que a universidade, ao especializar-se no conhecimento científico e ao considera-lo a 
única forma de conhecimento válido, contribuiu ativamente para a desqualificação e 
mesmo destruição de muito conhecimento não-científico e que, com isso, contribuiu 
para a marginalização dos grupos sociais que só tinham ao seu dispor essas formas 
de conhecimento. Ou seja, a injustiça social contém no seu âmago uma injustiça 
cognitiva. Isto é particularmente óbvio à escala global já que os países periféricos, ricos 
em saberes não científicos, mas pobres em conhecimento científico, viram este último, 
sob a forma da ciência económica, destruir as suas formas de sociabilidade, as suas 
economias, as suas comunidades indígenas e camponesas, o seu meio ambiente. 

 

As hierarquias do mundo só serão enfrentadas quando ambos os hemisférios 

epistemológicos puderem dialogar igualmente, de forma horizontal, cooperativa e 

colaborativa, sem sobreposição de uma sobre a outra. É a incorporação de outros 

conhecimentos e outras ciências no contexto contemporâneo, tornando-o mais 

integral, justo, possibilitando novas formas de fazer pesquisa, de fazer ciência, de criar 

novos arranjos sociais, de criar novas economias. Nesse sentido, as Epistemologias 

do Sul fomentam e reconhecem uma variedade de experiências de Norte ao Sul, do 

Oriente ao Ocidente, locais e globais, horizontalizando e não verticalizando as 

diferenças. “Não há justiça global sem justiça cognitiva global” (Santos & Meneses, 

2009, p.18). 

Uma das formas de superação do pensamento abissal e fortalecimento das 

Epistemologias do Sul está na superação das monoculturas: do saber, que determina 

o que é válido e o que não é; do tempo linear, que determina uma única lógica de 

entender o tempo; da naturalização das diferenças, que legitima a determinação do 

que seria inferior; do universalismo abstrato, que atribui irrelevância a tudo aquilo que 

é local; e dos critérios de produtividade capitalista, que determina aquilo que é 

produtivo e improdutivo. Santos, Araújo e Baumgarten (2017) propõem então a 

substituição dessas monoculturas por ecologias: de saberes, das temporalidades, dos 

reconhecimentos, das trans-escalas e das produtividades. A ideia de “ecologia” parte 

do princípio de que para haver pluriculturalidade e diversidade, há de haver a 

construção de conhecimento pluricultural. Todas essas ecologias desempenham um 
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determinado papel no rompimento das barreiras do pensamento abissal, contudo, o 

foco será voltado para a ecologia dos saberes. 

A ecologia de saberes compreende práticas que levam ao diálogo e 

convivência entre saberes científicos e não-científicos cujo compartilhamento de 

saberes propicia o desenvolvimento de espaços públicos de interconhecimento onde, 

por exemplo, grupos sociais oprimidos, discriminados, explorados, a universidade e 

outros grupos sociais podem intervir ativamente na construção de saberes (Carneiro, 

Krefta, & Folgado, 2014; Santos, 2010). 

No contexto da academia, a ecologia de saberes funciona como uma extensão 

ao contrário, fazendo dialogar os saberes que a universidade tradicionalmente produz 

e saberes indígenas, africanos, tradicionais, camponeses, populares, não ocidentais, 

rurais, comunitários, entre outros. Dessa mistura epistemológica, tem-se que o saber 

científico não é o único válido e que, de certo modo, todos os saberes são incompletos 

(Santos, 2010).  

Não há um ser completamente ignorante, pois, tal ignorância é ignorante de um 

determinado conhecimento e, sendo assim, alguma forma de saber supera 

determinada ignorância particular (Morin, 2007). Não se pode hierarquizá-lo como 

mais ou menos importantes. A ecologia de saberes não indica a irrelevância de alguns 

saberes em detrimentos a outros, mas sim, enfatiza possibilidades, novas formas de 

ver e ler o mundo, “bem como a interação e a complementaridade entre saberes 

científicos e saberes não científicos” (Santos, Araújo, & Baumgarten, 2017, p.17). 

Juntamente com democratização do acesso à universidade, extensão voltada 

a solvência de problemas sociais, pesquisa-ação e a interação entre universidade e 

escola pública, a ecologia de saberes é uma aliada na busca pela legitimidade perdida 

pela universidade no decorrer dos anos perante a sociedade, afirma Santos (2010). 

Segundo o autor, essas cinco vertentes fazem parte de um pacote de globalização 

alternativa e contra hegemônica. A ideia central é que tais práticas venham a se 

contrapor à globalização neoliberal através de uma reforma democrática e 

emancipatória da universidade que objetiva ter relevância junto às demandas sociais, 

gerar diálogo com grupos sociais geralmente excluídos, juntamente com seus 

saberes. Para que a globalização contra hegemônica aconteça, e aconteça de forma 

plural, há necessidade de protagonistas em três esferas: na universidade, no Estado 

e na sociedade civil, articulando ações colaborativas que sejam relevantes ao todo 

(Santos, 2010). 
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Similar à ecologia de saberes, Enrique Leff (2006) apresenta a busca por uma 

racionalidade ambiental como estratégia contra hegemônica. Segundo o autor, essa 

hegemonia é pautada por princípios produtivistas e não ecológicos, incluindo também 

as práticas do modelo socialista para além do capitalista. Nas perspectivas de Foladori 

(2000), Krenak (2019) e Leff (1994, 2006), a racionalidade hegemônica exclui do seu 

contexto a natureza, tornando-a assim insustentável. Uma racionalidade ambiental 

busca incluir elementos que possibilitem a integração da natureza à lógica 

produtivista, construindo formas alternativas compostas por aspectos culturais e 

participativos, se preocupando em reconhecer tudo aquilo que a ciência ignora, visto 

que “seus campos de conhecimento projetam sobras sobre o real e avançam, 

disciplinando paradigmas e subjugando saberes” (Leff, 2009, p. 18).  A racionalidade 

ambiental surge dos escombros da racionalidade da modernidade (Lopes, 2009). 

A racionalidade ambiental é composta por três elementos presentes: a busca 

por uma proposta alternativa baseada em ciclos ecológicos, como a agroecologia; 

uma abordagem humanista preocupada agora com a satisfação de necessidades 

básicas, contrária a lógica global de mercado; e uma racionalidade social alternativa 

à mercantil-produtivista, visando reapropriação social da natureza através de uma 

democracia participativa (Foladori, 2000; Leff, 1994, 2006). Essa democracia 

participativa envolveria o papel direto da comunidade, do seu contexto e dos seus 

saberes, vinculando seus potenciais ecológicos culturais e criativos a modelos 

produtivos alternativos. Assim, uma racionalidade ambiental “cria mundos de vida, 

constrói novas realidades e abre o curso da história para um futuro sustentável” para 

além da dominação epistemológica (Leff, 2009, p. 18). 

Nesse sentido, o saber ambiental, e consequentemente a racionalidade 

ambiental, “reafirma o ser no tempo e o conhecer na história, se estabelece em novas 

identidades e territórios de vida e reconhece o poder do saber e da vontade de poder 

como um querer saber” (Leff, 2009, p. 18). O autor afirma que o saber ambiental 

reorienta princípios da razão e do desejo, do saber e da ética, quebrando paradigmas 

tradicionais que possam impedir que um ser seja um ser. Na racionalidade ambiental 

busca-se restaurar a relação entre a vida e o conhecimento (Leff, 1994, 2006). 

Enrique Leff (1994, 2006) aponta que a busca por ações contra hegemônicas 

deve passar pela ótica da alteridade, saindo do pensamento centrado no 

individualismo e no etnocentrismo. A ótica pautada pela alteridade se dá por não 

analisar o mundo como uma extensão das crenças hegemônicas, mas sim, considerar 
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cada grupo social de acordo com sua realidade, considerando cada um desses grupos 

e sujeitos como alteridades absolutas. Se dá por não ler o mundo do outro com as 

suas lentes de mundo. “Não é aceitável, em toda exatidão, afirmar uma lei do tipo 

‘todos os cisnes são brancos’, por nunca se ter visto um cisne negro” (Santos & 

Hammerschmidt, 2012, p. 563). 

Como apresentado, a alteridade da racionalidade ambiental de Enrique Leff 

(1994, 2006) está intimamente ligada à ecologia de saberes de Santos (2016), uma 

vez que visa propiciar um diálogo de saberes pelo ‘choque’ entre seres culturais 

diferenciados, podendo assim romper com a visão de mundo generalizado com 

princípios absolutos. Enrique Leff (2009, p. 19) destaca que tais práticas passam por 

aprender a conviver na alteridade absoluta, no entendimento de que a diversidade é 

boa, em saber conviver com os conhecimentos que temos com os que não 

conhecemos, no “direito de ser diferente, no direito por autonomia, em sua defesa 

frente a ordem econômico-ecológica globalizada, sua unidade dominadora e sua 

igualdade inequitativa”. Em outras palavras, passa pela ética da alteridade, passa por 

devolver o poder das suas vidas às pessoas, passa pela reconstrução da razão “para 

deixar ser ao ser” (Leff, 2009, p. 23). 

O diálogo epistemológico é necessário e ao mesmo tempo desafiador. O 

contexto acadêmico foi historicamente desenvolvido de forma a se afastar de 

contextos reais de vida e, como salientado anteriormente, dos saberes tradicionais e 

locais. Notamos esse afastamento pela linguagem utilizada no meio acadêmico, pela 

identificação do que é pertinente ser pesquisado e ensinado – e, consequentemente, 

o que não seria pertinente –, pela forma como as pesquisas são feitas, pela divulgação 

de resultados de pesquisa, enfim, um arcabouço de artifícios que acabara sendo 

desenvolvido pelos atores acadêmicos que dificultam essa inter-relação e, de certa 

forma, hierarquiza o saber acadêmico perante os demais. Nessa crítica precisamos 

nos incluir: esses elementos estão tão enraizados que muitas vezes não percebemos 

que podemos estar os reproduzindo nesse exato momento, como afirma Ann Cunlife 

(2020). 

Morin (2000, p. 15) completa a discussão enfatizando que um dos grandes 

desafios da contemporaneidade é saber ler o mundo sobre diversas óticas, sobre 

diversos pontos de vistas epistemológicos, com suas incertezas e se posicionar de 

acordo com a realidade contextual de determinado fato, considerando uma "ecologia 

das ideias e da ação". Segundo o autor, tal capacidade é mitigada pela cultura da 
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especialização e pela consideração da condição humana de forma muito fria, simples 

e resumida, afastando nossa compreensão da complexidade que forma o ser. Santos 

(2010, p. 28) contribui, enfatizando que é necessário se preocupar em criar 

conhecimentos pluversitários, ou seja, “conhecimentos contextuais não puramente 

mercantis, resultados de uma partilha entre pesquisadores e utilizadores, na medida 

em que o princípio organizador da sua produção é a aplicação que lhe pode ser dada”.  

Mesmo o conhecimento pluriversitário apresentando convergência com a 

ecologia de saberes, ele, muitas vezes, é criado pela combinação de saberes e visões 

que permanecem centradas no contexto econômico social hegemônico e assim, não 

colaboram com a superação do pensamento abissal. Alianças intersetoriais 

compostas pela parceria entre universidade e indústrias extrativistas, por exemplo, 

buscam criar arranjos para que se possam aumentar as capacidades institucionais em 

lidar com determinada situação de forma conjunta (Austin, 2000; Fisher, 2003).  

Parte dessas parcerias pode refletir um processo de mercadorização do ensino. 

Devido a esse processo, muito do conhecimento que emerge dessa parceria visa 

resultados para objetivos puramente mercantis (Paula & Rodrigues, 2006; Santos, 

2010). O fenômeno pautado pela reprodução e não para a emancipação tem em sua 

essência uma lógica produtivista educacional, fruto de um sistema fortemente 

influenciado por princípios neoliberais, o qual torna o aluno um mero expectador de 

seu próprio processo de aprendizagem ou um mero objeto (Freire, 2009). Um sistema 

que não visa a problematização, mas a reprodução daquilo que converge com seus 

princípios, principalmente, os econômicos. 

Por outro lado, principalmente em países semiperiféricos, é possível notar a 

construção de saberes pluriversitários que abarcam em sua essência princípios 

alternativos aos disseminados pelas óticas hegemônicas. Assim, além do caráter 

cooperativo, solidário e emancipador, notam-se parcerias que extrapolam a relação 

universidade-empresa. Nesses exemplos comum é notar parcerias entre a 

universidade e organizações da sociedade civil, governos, sindicatos, comunidades 

locais, indígenas, cooperativas, públicos em situação de vulnerabilidade social, enfim, 

parcerias que visam cooperar na solução de problemas sociais pertinentes para todos 

aqueles que estão envolvidos (Santos, 2010; Thiollent & Colette, 2013). Muitas dessas 

experiências são anteriores a propostas das “Epistemologias do Sul”. Nesses países, 

alguns autores destacam que, de certo modo, as lógicas desiguais de saber-poder 

são reproduzidas quando essas discussões ganham força “pelas mãos” de atores 
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sociais fora desses centros ditos “alternativos” ou “semiperiféricos”: como se o 

conhecimento, mais uma vez, só seria válido se pesquisado e discutido por um 

acadêmico europeu – uma reprodução das mesmas questões problematizadas, com 

uma roupagem mais benquista, mantendo as invisibilidades e protagonismo. 

Esse contexto de relação plural se aproxima do que Selsky e Parker (2005) 

chamam de cross-sector social partnerships, que são projetos transversais que 

abordam causas sociais e que envolvem de forma ativa todas as partes interessadas, 

independente do setor ou esfera. Quando em um projeto há diferentes atores sociais, 

em diferentes contextos, propondo soluções distintas para um mesmo problema, a 

possibilidade de que aprendizagem e conhecimentos integrais possam emergir é 

considerável (Selsky & Parker, 2005). Esse contexto relacional e cooperativo entre 

governos, empresas e organizações da sociedade civil tem criado um “embaçamento 

intersetorial” – blurred sectors ou blurred spheres – dado pelo entrelaçamento dessas 

esferas de forma a não identificar claramente os limites de cada uma (O’riain, 2000; 

Prakash, 2002; Selsky & Parker, 2005). 

O embaçamento intersetorial “ocorre quando uma organização em um setor 

adota um papel tradicionalmente associado a outro setor, como quando os governos 

contratam funções de bem-estar social para organizações sem fins lucrativos” (Selsky 

& Parker, 2005, p. 853). Nesse fenômeno, o qual lógicas institucionais tradicionais são 

rompidas, tem-se a caracterização de organizações híbridas que podem carregar 

traços de interculturalidade, interdisciplinaridade e intersetorialidade (Machado & 

Quaresma, 2014; Selsky & Parker, 2005).  

Na América Latina, as tecnologias sociais, por exemplo, são processos 

pautados pela construção de conhecimento pluriversitário, com forte essência 

emancipadora e não puramente mercantil. A tecnologia social é uma técnica ou 

método transformador, a qual em um processo interativo com a população local, são 

desenvolvidas e apropriadas soluções para a inclusão social e melhoria da qualidade 

e condição de vida (Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004).  

Mais do que uma tecnologia ou um produto, a construção de tecnologia social 

constitui um processo político que em sua essência mantém o questionamento do 

papel da ciência e da tecnologia na sociedade, buscando dar voz e poder às 

comunidades sobre suas próprias vidas, diferente da visão hegemônica de periféricos 

e dependentes de um caminho tecnológico determinado (Dagnino, Brandão, & 

Novaes, 2004; Pozzebon & Fontenelle, 2018). 
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No que se refere à relação entre tecnologia social, ecologia de saberes e aos 

esforços para o rompimento da linha abissal, Pozzebon e Fontenelle (2018, p. 1751) 

enfatizam a presença de uma “rica combinação de pensamento pós-colonial, 

sociotécnico e crítico, alimentada por influências latino-americanas e europeias” na 

construção teórica do conceito de tecnologia social. Nesse processo de construção 

teórico, Dagnino, Brandão e Novaes (2004) destacam a mobilização Rede de 

Tecnologia Social (RTS) na busca pela incorporação de diferentes formas e visões da 

temática a partir de um processo de desenvolvimento coletivo de aprendizagem o qual 

os participantes colaborassem com suas experiências de vida. Um trabalho conjunto 

e horizontal, uma ecologia de saberes entre associações comunitárias, representantes 

de organizações da sociedade civil, poder público e universidade. Nos próximos 

capítulos serão abordados a fundo o contexto das tecnologias sociais e sua relação 

com a emancipação, apropriação de conhecimento e transformação social, assim 

como as diversas vertentes sobre inovação social, algumas das quais dialogam tanto 

com o contexto dessas tecnologias, quanto com os elementos apresentados até aqui. 

Dado o contexto do conhecimento pluriversitário, aqui está implícita a ideia de 

criar “com” e não “para”, considerando a complementariedade dos múltiplos saberes 

envolvidos. Dessa forma, a construção do conhecimento pluriversitário se faz 

necessário para a universidade, governo e sociedade, podendo abarcar a 

multidimensionalidade do ser humano, visto que somos seres naturais, políticos, 

morais, sociais, físicos, culturais – unidualidade –, e portanto, há de se considerar uma 

construção de conhecimento que tenha como essência o pensamento policêntrico, 

que considere o todo, os saberes e os contextos que ali estão presentes (Morin, 2007).  

Para além do contexto genérico do ser humano, faz-se um contexto 

diversificado de identidades, de culturas, de sentidos, os quais em choque podem 

contribuir para a construção de contextos mais integrais e justos (Leff, 2009). “À 

medida que a ciência se insere mais na sociedade, esta insere-se mais na ciência” 

(Santos, 2010, p. 31). É necessário a criação de conhecimento plural e integral que 

permita “ser ao ser, para abrir as portas a um devir, a um porvir que não seja somente 

a inércia dos processos desencadeados por um mundo economizado e tecnologizado” 

(Leff, 2009, p. 23). 
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2.2. Inovação Social: a Trajetória e a Transformação do Conceito 

 

“Inovação” é um conceito frequentemente associado ao desenvolvimento 

econômico e geração de lucro. Fortemente atrelado aos estudos de Schumpeter 

(1982), tem-se, a partir de uma abordagem clássica, que a inovação se dá por meio 

da destruição criativa, rompendo o padrão mercadológico presente e estabelecendo 

uma nova ordem, fazendo com que atores de mercado venham a reproduzi-lo. É um 

processo cíclico que poderia surgir a partir de um novo produto, serviço, processo, 

pela utilização de novas matérias primas, por uma alternativa forma de organização, 

ou pela reformulação de rotinas ou processos com novos produtos (Schumpeter, 

1982).  

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

visando o desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre inovação estabelece em 

1997 o “Manual de Oslo”, o qual apresenta diversas diretrizes, padronizações 

conceituais e metodologias presentes no campo da inovação. Segundo o manual, e 

complementando a visão clássica de Schumpeter (1982), a inovação pode advir de 

um produto, processo, marketing ou procedimento organizacional, isto é, a inovação 

é encarada como uma inserção de um novo ou melhorado bem ou serviço, processo, 

método de marketing, procedimento organizacional em práticas de mercado, práticas 

internas ou nas relações interorganizacionais. 

No início do século XXI, Drucker (2002) conceitua a inovação mantendo sua 

abordagem clássica, com foco na geração de lucros, vantagem competitiva e 

desenvolvimento econômico. Segundo o autor a inovação é um meio estratégico dado 

pela inserção de um novo bem, novo serviço ou novo tipo de negócio, onde 

empresários exploram contextos de mudança em busca de oportunidades financeiras. 

De fato, nota-se que os conceitos apresentados estabelecem um forte viés no 

desenvolvimento econômico, no mercado e em ambientes altamente competitivos, 

sendo em grande parte relacionados a contextos industriais. Contudo, esse padrão 

estabelecido pelas abordagens clássicas de inovação parece não ser capaz de suprir 

demandas sociais existentes, como a desigualdade social, pobreza, fome, miséria, 

entre outras problemáticas envolvendo o contexto da vulnerabilidade social (Agostini, 

Vieira, Tondolo, & Tondolo, 2017). 

 O padrão clássico conceitual sobre a inovação parece não ser, 

necessariamente, uma certeza sobre a melhoria da condição de vida das pessoas 
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pelo simples advento do desenvolvimento econômico (Dowbor, 2017). É advindo da 

percepção sobre o não “efeito-transbordamento” do desenvolvimento econômico em 

prosperidade humana, em benefícios sociais, que surgem indagações sobre esse 

processo. É da pressão social sobre as sequelas desse processo que a inovação 

social ganha força e se destaca (Gopaldas, 2015). O aumento do interesse científico 

pelas inovações sociais, ou necessidade, se deu principalmente no início do século 

XXI, devido ao crescimento de problemas sociais e ambientais advindos das formas 

de produção capitalista e da incapacidade governamental e de mercado em lidar 

efetivamente com a situação (Agostini, Vieira, Tondolo, & Tondolo, 2017; Moulaert, 

Martinelli, Swyngedouw, & Gonzáles, 2005). 

Enquanto pesquisas globais centradas em abordagens clássicas sobre 

inovação vem se destacando ao longo dos anos, os estudos sobre inovação social 

são relativamente recentes (Bignetti, 2011; Cagnazzo, Taticchi, & Botarelli, 2009). 

Nacionalmente, é possível verificar essa situação a partir da busca em bases de dados 

como a Scientific Periodicals Electronic Library (SPELL). Em 2020, buscando por 

pesquisas pela palavra-chave “Inovação Social” foi possível identificar quarenta e 

cinco estudos, sendo que trinta e sete deles eram, estritamente, de autoria de 

pesquisadores filiados a instituições de ensino superior brasileiras. Comprovando seu 

caráter contemporâneo nacional, é a partir de 2017 que a maioria das pesquisas foram 

publicadas. 

Além disso, a literatura desenvolvida até os dias atuais não estabelece uma 

homogeneidade conceitual do termo “Inovação Social” (Pol & Ville, 2009; Silva, 2011). 

É um campo que “ainda está em construção e autores têm buscado estabelecer 

conceitos que caracterizem a inovação social como um campo respeitável e 

abrangente de investigação” (Silva, 2011, p.12). Além das múltiplas abordagens 

conceituais, há diversas formas de desenvolvimento de pesquisas, abarcando 

múltiplas metodologias e práticas. A própria inovação social acontece em uma 

pluralidade de formas, daí podem surgir argumentos que corroboram com sua extensa 

gama de teorias (Bignetti, 2011; Silva, 2011). E de fato, essa heterogeneidade pode 

ser entendida como algo positivo. 

Dessa pluralidade surge Taylor (1970) como um dos precursores do conceito. 

O autor estabelece a inovação social como a procura por respostas a demandas 

sociais por meio de “invenções sociais”: uma nova maneira de realizar determinada 

atividade ou a criação de uma nova forma de organização social (1970, p. 70). O 



45 
 

conceito de Taylor “procedeu da constituição das equipes multidisciplinares, ou seja, 

da cooperação entre agentes diversificados” que cooperam na resolução de 

determinado problema social (Mukendi et al., 2017, p. 2). No mesmo ano Dennis 

Gabor apresenta uma versão do conceito. Sua versão traz a inovação social centrada 

no desenvolvimento territorial, como um novo arranjo social ou produtivo que se 

caracteriza como um instrumento para combater a urbanização, poluição, crime e 

corrupção, desigualdade econômica e violência (Gabor, 1970). 

Na década de 80, Chambon, Devevey e David (1982) apontam a inovação 

social como imaterial, a significando como um processo coletivo de construção de 

soluções para problemas sociais pertinentes para todos os envolvidos. A partir desse 

ponto de vista, pode-se dizer que uma inovação social é inovadora por representar 

uma solução prática para um determinado contexto, contudo, essa solução prática 

pode se configurar como algo intangível, como um processo que leva em conta várias 

dimensões de um problema social. 

Relacionando com uma abordagem local, Gueron (1984) e Conger (1984) 

discutem as inovações sociais. Segundo Gueron (1984), inovação social refere-se a 

uma nova divisão do trabalho, um novo vínculo entre instituições a fim de proporcionar 

melhoria na qualidade de vida. O conceito pode significar a criação de novas 

instituições ou a modificação do papel das instituições existentes. Essa relação pode 

gerar o entrelaçamento de esferas – blurred spheres –, as quais buscam objetivos 

comuns (O’riain, 2000; Prakash, 2002; Selsky & Parker, 2005). 

Por sua vez, Conger (1984) adota a mesma nomenclatura utilizada por Taylor 

(1970): invenções sociais. Para o autor, a criação de um novo procedimento, lei ou 

organização que mude a forma como as pessoas se relacionam é uma invenção 

social. Caridade, democracia e greves são exemplos de invenções sociais como 

procedimentos. Direitos humanos, seguro-desemprego, auxílio-emergencial, renda 

básica de cidadania e a lei “Maria da Penha” seriam exemplos de invenções sociais 

como leis. Cruz Vermelha, YMCA, Rotary Club e os “Médicos sem Fronteiras” seriam 

exemplos de invenções sociais como organizações (Conger, 2009). 

Na década de 90 surgem novas abordagens, como por exemplo as de 

Handerson (1993) e Bouchard (1999). Segundo Handerson (1993), desenvolver uma 

inovação social envolve ir para além de objetivos estritamente econômicos e alcançar 

valores sociais. Para o autor as inovações sociais, tangíveis ou intangíveis, se 

encaixam tanto em uma perspectiva corretiva, auxiliando na resolução de problemas 
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sociais atuais, quanto preventiva, enraizada nas preocupações com a sobrevivência 

da sociedade, em consequências futuras de ações do presente, igualdade de gênero 

e questões ambientais. Já Bouchard (1999) traz em essência a questão do bem-estar. 

Segundo o autor, uma inovação social é uma maneira criativa de contribuir para o 

bem-estar de indivíduos e comunidades. Ela pode ser uma nova abordagem, prática, 

intervenção ou qualquer novo produto desenvolvido para melhorar ou resolver um 

problema social encontrado a nível de instituições, organizações ou comunidades. 

Mesmo com tais estudos surgindo nas décadas de 70, 80 e 90, apenas a partir 

dos anos 2000 é que as pesquisas sobre inovação social se acentuaram. Murray, 

Caulier-Grice e Mulgan (2010) enfatizam que tal fato se dá graças a percepção de que 

as estruturas e políticas existentes não seriam capazes de resolver algumas questões 

mais urgentes de nossos tempos, como as mudanças climáticas, as epidemias 

mundiais de doenças e a crescente desigualdade. É a partir dos anos 2000 que se 

acentuam as preocupações acerca do crescimento de problemas sociais e ambientais 

advindos de atividades mercadológicas, principalmente das industriais (Agostini, 

Vieira, Tondolo, & Tondolo, 2017; Moulaert, Martinelli, Swyngedouw, & Gonzáles, 

2005). 

Na primeira década do século XXI, Lévesque (2002), Cloutier (2003), Novy e 

Leubolt (2005), Rodrigues (2006), Moulaert, Martinelli, Gonzáles e Swyngedouw 

(2007), Mulgan, Tucker e Sanders (2007), Phills, Deiglmeier e Miller (2008) e Pol e 

Ville (2009) trazem importantes contribuições para a literatura. Em 2003, Cloutier 

apresenta a inovação social como uma ação sustentável e nova para uma situação 

social problemática. Ação essa que visa o bem-estar da sociedade, dos indivíduos e 

comunidades. A autora aponta três eixos essenciais para o campo: território, 

condições de vida, trabalho e emprego. Uma inovação social abarca tanto a solução 

quanto o seu próprio processo de produção. O processo deve ser colaborativo, 

inclusivo, diverso, pluricultural e horizontal desde o desenvolvimento até a 

implementação da inovação social. O processo da inovação social “é encarado, 

principalmente, como um processo de aprendizado” (Cloutier, 2003, p. 18). 

A abordagem apresentada por Cloutier (2003) apresenta similaridades com a 

abordagem seminal de Taylor (1970). O autor destaca a inovação social como uma 

nova forma de organização social ao passo que Cloutier (2003) a estabelece como 

uma resposta inovadora que acarreta mudança positiva e sustentável do meio. Os 

conceitos se assimilam à medida que mantém sua preocupação com mudanças na 
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sociedade e, ao mesmo tempo, não apontam os responsáveis por essas mudanças 

(Agostini, Vieira, Tondolo, & Tondolo, 2017). A concepção da autora também dialoga 

com princípios de processos pautados pela ecologia de saberes, principalmente no 

que se refere à criação e fomento de conhecimento pluricultural pelo “confronto” de 

diferentes perspectivas sobre uma mesma situação (Santos, Araújo, & Baumgarten, 

2017). 

Em 2005, Moulaert, Martinelli, Swyngedouw e Gonzáles descrevem a inovação 

social como um processo advindo do aumento da participação popular, principalmente 

de grupos marginalizados, na criação de políticas públicas. Essa participação gera 

melhoria da aptidão sociopolítica e, consequentemente, acesso a condições 

necessárias para garantia de direitos e satisfação de necessidades sociais. 

Argumentos similares são identificados por Andreas Novy e Bernhard Leubolt (2005), 

os quais utilizam como base de sua pesquisa o “Orçamento Participativo” de Porto 

Alegre/RS e sua relação entre o papel do Estado e sociedade civil. Segundo os 

autores o “Orçamento Participativo é uma inovação social que emergiu de um 

processo entrelaçado envolvendo o estado e a sociedade civil” (2005, p. 2023). 

Moulaert, Martinelli, Gonzáles e Swyngedouw (2007) voltam a conceituar a inovação 

social dois anos depois, agora, como meio para nova forma de desenvolvimento 

urbano centrado na satisfação de necessidades humanas, no empoderamento das 

pessoas através da inovação, nos relacionamentos e governança comunitária. 

Rodrigues (2007) e Lévesque (2002) defendem a ideia de a inovação social ter 

maior predisposição para emergir no terceiro setor. Rodrigues (2007) estabelece seu 

foco sobre o processo de surgimento da inovação social, relacionando os atores 

sociais presentes no meio, organizações e instituições. Segundo ela, inovações 

sociais podem ser intencionais ou surgirem de mudanças sociais não planejadas. 

Lévesque (2002) e Rodrigues (2007) convergem quando argumentam que as 

inovações sociais visam resolver problemas sociais, envolvendo a criação de 

autonomia, corresponsabilidade, participação popular e que esse processo visa à 

melhoria do bem-estar e qualidade de vida das pessoas, inclusive de públicos em 

situação de vulnerabilidade social. 

Mulgan, Tucker e Sanders (2007, p. 8) trazem a inovação social como 

"atividades e serviços inovadores motivados pelo objetivo de atender a uma 

necessidade social e que são em grande maioria desenvolvidos e difundidos por 

organizações cujos objetivos são sociais". Essa conceituação diferencia a inovação 
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social da inovação clássica, que geralmente é motivada pela maximização do lucro e 

difundida por organizações motivadas sobretudo por esses princípios (Agostini, Vieira, 

Tondolo, & Tondolo, 2017; Bignetti, 2011). A visão estabelecida por Mulgan et al. 

(2007) apresenta relevante relação com o conceito de negócios de impacto, ou 

empresas sociais: empresas que têm a missão de solucionar um problema 

socioambiental, são autossustentáveis financeiramente e que redirecionam o lucro 

para ampliação do seu impacto positivo gerado (Yunus et al., 2010). Nesse tipo de 

empresa o lucro é o meio para o fomento do impacto positivo e não um fim por si só. 

A partir das conceituações de Mulgan et al. (2007) e Rodrigues (2006), é 

possível verificar similaridades em seus posicionamentos na medida em que 

destacam a inovação social como uma construção coletiva entre diversos atores 

sociais e esferas. A inovação social tem potencial para desenvolvimento de 

comunidades, onde deve ser conduzida e realizada de forma integrativa com os 

membros que dela fazem parte (Mulgan et al., 2007; Rodrigues, 2006). A diferenciação 

de posicionamento, nesse caso, se dá pelo potencial indicado por Rodrigues (2006) 

sobre o desenvolvimento de inovações sociais no terceiro setor. 

Por notarem grande número de iniciativas intersetoriais, de empresas 

assumindo causas sociais, do surgimento de termos como empreendedorismo social 

e empresa social, James A. Phills Jr., Kriss Deiglmeier, e Dale T. Miller (2008, p. 36) 

compreende a emergência e importância do desenvolvimento de pesquisas sobre 

inovação social. Dessa forma, os autores a conceituam como “uma nova solução para 

um problema social que é mais eficaz, eficiente, sustentável ou justo que as soluções 

existentes e para a qual o valor criado é agregado principalmente à sociedade como 

um todo, e não aos indivíduos”.  

Assim como Mulgan et al. (2007), o posicionamento de Phills et al. (2008) 

dialoga com a temática do empreendedorismo social. Os autores apontam alguns 

exemplos de inovações sociais que tem papel relevante na minimização ou solvência 

de problemas sociais atuais. São algumas delas: microfinanças, planejamento 

centrado na comunidade, “Charter Schools” – escolas primárias ou secundárias com 

financiamento público que operam livres de alguns dos regulamentos que se aplicam 

a escolas públicas –, planos de conservação de habitats, e “supported employment” – 

programas que ajudam trabalhadores com deficiência, ou com algum outro tipo de 

situação que seja um empecilho na obtenção de um emprego, a conseguir encontrar 

e manter bons empregos. “Diversas inovações abordam problemas sociais ou 
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atendem às necessidades sociais, mas apenas para inovações sociais a distribuição 

do valor financeiro e social é inclinada para a sociedade como um todo” (Phills et al., 

2008, p. 38). A inovação social é a mais adequada forma para entender e desenvolver 

mudanças sociais reais e duradouras, afirmam Agostini et al. (2017), Bignetti (2011), 

Mulgan et al. (2007) e Phills et al. (2008). 

Em 2009, Pol e Ville apresentam seus estudos sobre inovação social com um 

viés crítico em relação ao desenvolvimento global da literatura. Segundo os autores, 

o termo é benquisto entre pesquisadores, contudo, “ninguém sabe ao certo o que 

significa, sendo que alguns acadêmicos gostariam de abandonar a noção de inovação 

social, argumentando que ela não acrescenta nada ao que conhecemos sobre 

inovação e é vaga demais para ser útil” (2009, p. 881). Na visão dos autores uma 

inovação social desejável seria “uma nova ideia que tem o potencial de melhorar a 

qualidade ou a quantidade da vida” (2009, p. 884). A construção do conceito foi 

baseada nas críticas apresentadas e em outros três pilares: 1) visão pragmática: não 

julgam as definições como corretas ou incorretas, mas apenas como úteis ou inúteis 

para orientar a pesquisa e obter implicações políticas sólidas; 2) “a generalidade não 

é um fim em si mesma”  (2009, p. 884); 3) os elementos presentes e necessários ao 

desenvolvimento de características que moldam algum objeto não fazem parte da 

definição do objeto: “uma ingestão adequada de alimentos é uma condição necessária 

para o bebê crescer, mas não é parte integrante da definição de criança”  (2009, p. 

884). 

Já na segunda década do século XXI, Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010) 

inauguram as contribuições para a literatura. Segundo os autores, a inovação social é 

uma construção coletiva que gera “novas ideias, produtos, serviços e modelos que 

simultaneamente satisfazem necessidades sociais e criam relações ou colaborações 

sociais” (2010, p. 3). Os autores enfatizam que esse fenômeno relativamente novo 

está apontando para uma nova economia. Uma economia social que: combina 

aspectos novos e antigos desenvolvendo características como base na colaboração, 

interação social e manutenção no lugar do simples consumo; cria novas fronteiras 

entre produção e consumo; ao mesmo tempo que traz benefícios para a sociedade, 

eleva sua capacidade de ação.  

Ainda sobre as discussões de inovação social e economia social, Murray et al. 

(2010) apresentam alguns exemplos práticos de inovação social. São algumas delas: 

cartões criados pela empresa Design Council utilizados para auxiliar pacientes 
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diabéticos a falar de maneira não técnica sobre a doença e suas experiências de 

convivência; a iniciativa “Shodh Yatra”, na qual agricultores, cientistas e 

pesquisadores caminham durante uma semana por centenas de quilômetros através 

da Índia rural para descobrir, compartilhar e disseminar soluções sustentáveis para 

questões locais, incluindo conservação, agricultura orgânica, biodiversidade, saúde e 

nutrição; um modelo de prisão que fomenta o aprendizado de recuperandos (nomeada 

de “Prisão de Aprendizado”) que é dividida em casas, com celas nos três andares 

superiores, um espaço comum no térreo e um centro de aprendizado no porão; “O 

teatro do oprimido”, de Augusto Boal no Brasil, onde atores e não-atores, de forma 

participativa e colaborativa, apresentam histórias de opressão com intuito de que os 

participantes reflitam sobre questões específicas, expressem suas emoções e 

recontem suas experiências para desenvolver novas soluções para as situações. 

Bignetti (2011) e O’Byrne, Miller, Douse, Venkatesh e Kapucu (2013) 

apresentam importantes estudos sobre a temática, porém, com posicionamentos 

divergentes. O primeiro afirma que inovação social nasce da aplicação de 

conhecimento a demandas sociais através do trabalho colaborativo e cooperação das 

partes interessadas, principalmente as comunidades locais, em busca de soluções 

duradouras para problemas reais (Bignetti, 2011). Já O’Byrne et al. (2013) deslocam 

o protagonismo da comunidade para o governo. Os autores atrelam a inovação social 

a papéis governamentais, enfatizando que sua implementação efetiva impacta 

positivamente na sociedade, potencializando e melhorando a prestação de serviços 

públicos. 

As evoluções teóricas do termo exploram também relações conceituais 

multidisciplinares, como relações com a Teoria Institucional e Teoria da Estruturação. 

Cajaiba-Santana (2014) explora o entendimento da inovação social como fonte de 

mudanças sociais. Tendo como base a Teoria Institucional, o autor enfatiza que a 

inovação social estaria sempre atrelada a algum tipo de ação coletiva em busca de 

mudanças sociais. Nesse sentido, a inovação emerge como resultado da troca de 

conhecimentos e recursos entre os atores envolvidos. Já a relação com a Teoria da 

Estruturação se dá pela criação de “uma força transformadora por meio da inter-

relação entre os agentes, estruturas institucionais e sistemas sociais” (Agostini, Vieira, 

Tondolo, & Tondolo, 2017, p. 389). 

Se baseando em Lawrence, Suddaby e Leca (2011), Van Wijk, Zietsma, 

Dorado, Bakker e Martí (2018), mantendo a influência multidisciplinar do conceito, 
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principalmente pela Teoria Institucional, afirmam que a finalidade da inovação social 

é promover mudanças sociais que geram impacto social para indivíduos, 

organizações e para o campo social do qual faz parte. Essa relação com o 

desenvolvimento de mudanças sociais carrega estreita relação com a capacidade dos 

atores para lidar, modificar, transformar ou recriar estruturas institucionais das quais 

vivem e participam (Lawrence, Suddaby, & Leca, 2011). 

Outras importantes abordagens advêm de organizações presentes em países 

como o Canadá, um dos países que mais desenvolvem estudos sobre a temática (Mair 

& Marti, 2006). O Centre For Social Innovation (CSI) é uma organização canadense 

caracterizada como uma empresa social que oferece espaços de coworking para 

empresas que pretendem trabalhar com o desenvolvimento e implementação de 

inovações sociais. Institucionalmente, o Centre for Social Innovation (2019) define 

uma inovação social como prática que valoriza a vida como objetivo primário, 

resolvendo problemas sociais e ambientais por mudanças a nível individual ou 

organizacional. Segundo o CSI (2020), uma inovação social pode emergir de um 

indivíduo, grupos sociais ou organizações com ou sem fins lucrativos, incluindo o setor 

público. 

Ainda no contexto das organizações, se destaca o Centre de Recherche sur les 

Innovations Sociales (CRISES): um centro de pesquisas canadense especializado do 

desenvolvimento de estudos sobre inovação social. O centro de pesquisas conceitua 

uma inovação social como um novo arranjo social, organizacional ou institucional, ou 

novos produtos ou serviços que visam suprir alguma demanda social em busca de 

melhoria na condição de vida de comunidades, sendo ela iniciada por grupo sociais 

ou indivíduos, de forma voluntária ou não (CRISES, 2020). 

 

2.2.1 Resultado e Processo: uma Segmentação dos Conceitos de Inovação Social 

 

Até aqui, a trajetória transformativa da literatura apontou uma considerável 

diversificação sobre como a inovação social é identificada, entendida e analisada. 

Essa diversificação a caracteriza como um conceito polissêmico. No entanto, existem 

autores que investiram esforços de pesquisa para identificar como tais conceitos 

poderiam ser encarados através de lentes de análise. Um desses esforços foi 

desempenhado por Roméo Sharra e Marthe Nyssens (2010), os quais destacaram 
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duas lentes possíveis de compreensão teórica da literatura sobre inovação social: uma 

lente de resultado e uma lente de processo. 

Lente de resultado. Segundo os autores, essa lente de análise é sustentada 

por três pilares. São eles: “embora as inovações não precisem ser originais, elas 

devem ser novas para o usuário ou contexto”, portanto, tem-se o pilar da novidade; 

“para ser considerado uma inovação, um processo ou resultado deve ser mais eficaz 

ou mais eficiente do que as alternativas pré-existentes”, aqui, faz-se o pilar da busca 

pela melhoria de uma situação social problemática; e a criação de valor social para a 

sociedade em geral (2010, p. 5). 

Lente de processo. Por essa lente o intuito é entender como uma inovação 

social “emerge, é incorporada, implementada e difundida” (Sharra & Nyssens, 2010, 

p. 7). Analisando a literatura global existente, os autores propõem outros quatro pilares 

que moldam essa lente de análise. São eles: 1) a identificação de uma necessidade 

social não atendida, geralmente envolvida em uma particularidade local; 2) a 

participação e envolvimento das partes interessadas nas etapas de desenvolvimento, 

teste e prototipação da inovação social; 3) a incorporação e escala da inovação social; 

4) o aprendizado e a adaptação contínua à medida que o contexto e as necessidades 

evoluem.  

Mesmo elencando os pilares para cada uma das lentes, os autores afirmam 

que elas devem ser notadas em diferentes medidas, ordens e modos. Não há uma 

padronização sobre a forma como esses pilares devem estar configurados. Essas 

características auxiliam no entendimento de como uma inovação social funcionaria, 

propondo uma estrutura básica. Contudo, “é preciso perceber que esses estágios 

raramente são consecutivos” (Sharra & Nyssens, 2010, p. 10). Corroborando com os 

argumentos dos autores, Murray, Caulier-Grice e Mulgan (2010) afirmam que 

frequente é verificar que o uso final de uma determinada inovação social se faz 

consideravelmente diferente do modelo inicial previsto. 

Com as lentes de análise identificadas, juntamente com os pilares que as 

sustentam, será apresentado a seguir a caracterização de cada uma das teorias 

discutidas pela revisão cronológica da literatura. Para isso, foi desenvolvida uma 

sistemática de análise sobre cada uma das teorias apresentadas, explorando no seu 

contexto de pesquisa a presença desses pilares. Com a identificação dos pilares em 

cada estudo, foi atribuído o foco da sua lente. Ao final, foi organizado um quadro-

síntese com os autores, extrato do conceito e foco da sua lente. 



53 
 

O quadro-síntese construído teve como base os estudos feitos por Bignetti 

(2011) e Comini (2016). Diferentemente dos autores, o quadro-síntese abaixo adiciona 

conceitos que se mostraram relevantes durante a trajetória transformativa da 

literatura, toma alguns posicionamentos diferentes dos autores e adiciona uma nova 

lente que abrange tanto o resultado quanto o processo. Essa decisão foi tomada com 

base nos argumentos de Sharra e Nyssens (2010, p. 10), os quais afirmam que as 

duas lentes são complementares e não mutuamente exclusivas e que a combinação 

dos “dois elementos faria sentido porque levaria à atenuação dos limites de cada 

abordagem adotada individualmente e, portanto, a uma definição mais forte e 

abrangente de inovação social”. Segundo os autores, o estudo de Murray, Caulier-

Grice e Mulgan (2010), já seria um esforço no sentido da integração dessas lentes.  

Sendo assim, é apresentado abaixo o quadro-síntese dos conceitos de 

inovação social presentes na trajetória transformativa da literatura, destacando o foco 

de sua lente de análise: resultado, processo e ambos. É importante dizer que sua 

atribuição foi feita com base no contexto de cada pesquisa e não apenas no seu 

conceito.  

 

Quadro 1 – Abordagens sobre Inovação Social e suas Lentes de Análise 

Autores Conceitos Foco 

Taylor (1970) 
Inovação social como a procura por respostas a demandas sociais 
por meio de “invenções sociais” 

Processo 

Dennis Gabor 
(1970) 

Inovação social de dá por um diferente arranjo social ou produtivo, 
um instrumento para combater a urbanização, poluição, crime e 
corrupção, desigualdade econômica e violência 

Resultado 

Chambon et al. 
(1982) 

É imaterial. Um processo coletivo de construção de soluções para 
problemas sociais pertinentes a todos os envolvidos. Uma inovação 
social é inovadora por representar uma solução prática para um 
determinado contexto, contudo, essa solução prática pode se 
configurar como algo intangível, como um processo que leva em 
conta várias dimensões de um problema social 

Processo 

Gueron (1984) 

Inovação social refere-se a uma nova divisão do trabalho, um novo 
vínculo entre instituições a fim de proporcionar melhoria na qualidade 
de vida. O conceito pode significar a criação de novas instituições ou 
a modificação do papel das instituições existentes. Essa relação pode 
gerar o entrelaçamento de esferas – blurred spheres –, as quais 
buscam objetivos comuns 

Resultado 
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Conger (1984) 

A criação de um novo procedimento, lei ou organização que mude a 
forma como as pessoas se relacionam é uma invenção social. 
Caridade, democracia e greves, são exemplos de invenções sociais 
como procedimentos. Direitos humanos, seguro-desemprego, 
auxílio-emergencial, renda básica de cidadania e a lei “Maria da 
Penha” seriam exemplos de invenções sociais como leis. Cruz 
Vermelha, YMCA, Rotary Club e os “Médicos sem Fronteiras” seriam 
exemplos de invenções sociais como organizações 

Resultado 

Handerson 
(1993) 

Desenvolver uma inovação social envolve ir para além de objetivos 
estritamente econômicos e alcançar valores sociais. As inovações 
sociais, tangíveis ou intangíveis, se encaixam tanto em uma 
perspectiva corretiva, auxiliando na resolução de problemas sociais 
atuais, quanto preventiva, enraizada nas preocupações com a 
sobrevivência da sociedade, em consequências futuras de ações do 
presente, igualdade de gênero e questões ambientais 

Resultado 

Bouchard 
(1999) 

Inovação social é uma maneira criativa de contribuir para o bem-estar 
de indivíduos e comunidades. Ela pode ser uma nova abordagem, 
prática, intervenção ou qualquer novo produto desenvolvido para 
melhorar ou resolver um problema social encontrado a nível de 
instituições, organizações ou comunidades 

Resultado 

Lévesque 
(2002) 

Alternativas maneiras de intervenção que visam bem-estar social, 
solução de problemas sociais que, em grande maioria, organizações 
sem fins lucrativos determinam em relação a alternativas existentes 

Processo 

Cloutier (2003) 

Uma ação sustentável e nova para uma situação social problemática. 
Ação essa que visa o bem-estar da sociedade, dos indivíduos e 
comunidades. A autora aponta três eixos essenciais para o campo: 
território, condições de vida e trabalho e emprego. Uma inovação 
social abarca tanto a solução quanto o seu próprio processo de 
produção. O processo deve ser colaborativo, inclusivo, diverso, 
pluricultural e horizontal desde o desenvolvimento até a 
implementação da inovação social 

Ambos 

Novy & Leubolt 
(2005) 

Processo que envolve o entrelaçamento entre estado e a sociedade 
civil, gerando aumento efetivo da participação popular no 
desenvolvimento de ações sociopolíticas que visem o bem-estar e 
satisfação da sociedade 

Processo 

Rodrigues 
(2006) 

As inovações sociais visam resolver problemas sociais, envolvendo 
a criação de autonomia, corresponsabilidade, participação popular e 
melhoria do bem-estar e qualidade de vida das pessoas, inclusive de 
públicos em vulnerabilidade social, tendo maior predisposição para 
acontecer em setores sem fins lucrativos 

Processo 

Moulaert et al. 
(2007) 

Um meio para nova forma de desenvolvimento urbano centrada na 
satisfação de necessidades humanas e no empoderamento das 
pessoas através da inovação na maneira como ocorre os 
relacionamentos na vizinhança e na governança comunitária 

Processo 
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Mulgan et al. 
(2007) 

Inovação social como "atividades e serviços inovadores motivados 
pelo objetivo de atender a uma necessidade social e que são em 
grande maioria desenvolvidos e difundidos por organizações cujos 
objetivos são sociais". 

Resultado 

Phills et al. 
(2008) 

“Uma nova solução para um problema social que é mais eficaz, 
eficiente, sustentável ou justo que as soluções existentes e para a 
qual o valor criado é agregado principalmente à sociedade como um 
todo, e não aos indivíduos”  

Resultado 

Pol & Ville 
(2009) 

Inovação social como “uma nova ideia que tem o potencial de 
melhorar a qualidade ou a quantidade da vida”. 

Resultado 

Murray et al. 
(2010) 

Inovação social é uma construção coletiva que gera “novas ideias, 
produtos, serviços e modelos que simultaneamente satisfazem 
necessidades sociais e criam relações ou colaborações sociais”. Ao 
mesmo tempo que trazem benefícios para a sociedade, elas elevam 
sua capacidade de ação. 

Ambos 

Bignetti (2011) 

A inovação social nasce da aplicação de conhecimento às demandas 
sociais através do trabalho colaborativo e cooperação das partes 
interessadas, principalmente as comunidades locais, em busca de 
soluções duradouras para problemas reais 

Processo 

O’Byrne et al. 
(2013) 

Correlacionam inovação social aos papéis governamentais quando 
enfatiza que uma implementação efetiva impacta positivamente na 
sociedade, potencializando e melhorando a prestação de serviços 
públicos 

Resultado 

Cajaiba-
Santana (2014) 

Entendimento da inovação social como fonte de mudanças sociais. 
Tendo como base a Teoria Institucional o autor enfatiza que a 
inovação social estaria sempre atrelada a algum tipo de ação coletiva 
em busca de mudanças sociais 

Processo 

Van Wijk et al. 
(2018) 

A finalidade da inovação social é promover mudanças sociais que 
geram impacto social para indivíduos, organizações e, 
consequentemente, para o campo social do qual faz parte 

Processo 

Centre For 
Social 
Innovation (CSI, 
2019) 

Inovação social é aquela prática que valoriza a vida como objetivo 
primário, resolvendo problemas sociais e ambientais por mudanças a 
nível individual ou organizacional, ou seja, uma inovação social pode 
emergir de um indivíduo, grupos sociais ou organizações com ou sem 
fins lucrativos, incluindo nesse grupo o setor público 

Ambos 

Centre de 
Recherche sur 
les Innovations 
Sociales 
(CRISES, 2019) 

Uma inovação social pode ser um novo arranjo social, organizacional 
ou institucional, novos produtos ou serviços que visam suprir alguma 
demanda social em busca de melhoras na condição de vida de 
comunidades, sendo ela iniciada por grupo sociais ou indivíduos, de 
forma voluntária ou não 

Ambos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Com objetivo de sistematizar as informações acima, o quadro abaixo organiza 

dentro dos quadrantes “Resultado”, “Processo” e “Ambos”, as abordagens conceituais 

identificadas na revisão da literatura sobre inovação social: 

 

Quadro 2 – Sistematização dos Conceitos de Inovação Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O conjunto de abordagens teóricas concentradas na lente que analisa a 

inovação social pelo resultado, mesmo não sendo regra, apresenta soluções mais 

generalistas e padronizadas. Muitas vezes essas inovações emergem em contextos 

de mercado, como o dos negócios de impacto. Já o conjunto de abordagens teóricas 

concentradas na lente que analisa a inovação social pelo processo “mergulha fundo” 

em determinada problemática, geralmente local, firmando suas raízes. Uma inovação 

social que emerge desse contexto, construída de forma colaborativa, terá 

funcionalidade específica e local na maioria das vezes. 

Em virtude das suas características mais padronizadas, as inovações sociais 

entendidas pela lente de resultado podem ser mais facilmente disseminadas e 

replicadas. Por outro lado, as inovações sociais entendidas pela lente de processo se 

preocupam em entender bem determinada demanda e fazer com que a própria 

comunidade se engaje, construa junto, implemente e incorpore a inovação no seu 

contexto de vida. Ela é entendida como fruto de um trabalho coletivo, colaborativo e 

específico. 

❖ Dennis Gabor (1970) 

❖ Gueron (1984) 

❖ Conger (1984) 

❖ Handerson (1993) 

❖ Bouchard (1999) 

❖ Mulgan et al. (2007) 

❖ Phills et al. (2008) 

❖ Pol & Ville (2009) 

❖ O’Byrne et al. (2013) 

❖ Cloutier (2003) 

❖ Murray et al. (2010) 

❖ CSI (2019) 

❖ CRISES (2019) 

❖ Taylor (1970) 

❖ Chambon et al. (1982) 

❖ Lévesque (2002) 

❖ Novy & Leubolt (2005) 

❖ Rodrigues (2006) 

❖ Moulaert et al. (2007) 

❖ Bignetti (2011) 

❖ Cajaiba-Santana (2014) 

❖ Van Wijk et al. (2018) 

R E S U L T A D O  A M B O S  P R O C E S S O  
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Tomamos como exemplo a inovação social construída pela empresa social 

mineira “Risü”. Sua solução é simples: através de uma plataforma de compra online a 

empresa direciona pequenas quantias do valor de compra de um determinado cliente 

para organizações da sociedade civil. Para isso, de um lado, eles mantêm parcerias 

com grandes redes de compras online no Brasil e, do outro, com organizações que 

necessitam de doações. Como a solução é padronizada, não há nenhum impeditivo 

da atuação ser feita em todo o Brasil e até em outros países. Aqui, nota-se que a 

inovação social poderia ser analisada pela ótica teórica de resultado. Verificamos que 

as características presentes nesse modelo são a novidade – uma nova forma de 

coletar doações, mesmo daqueles quem não conhecem determinada organização da 

sociedade civil; a busca pela melhoria de uma situação problemática – um resultado 

mais eficaz ou mais eficiente do que as alternativas que já existem; e a criação de 

valor social. 

A inovação social trazida pelo “Banco Palmas” através das “Palmas”, sua 

moeda social, ajuda a ilustrar o outro lado da análise. Na década de 70, a prefeitura 

de Fortaleza desapropriou milhares de famílias que viviam na zona costeira da cidade. 

Essas famílias foram transferidas para um local longe daquele onde viviam: o conjunto 

“Palmeira”. Essa situação marcou o início de um movimento de organização popular, 

de reivindicações e lutas por condições adequadas para aquelas famílias. Desse 

movimento popular, além de conseguirem construir suas próprias casas em forma de 

mutirão e se reerguer como comunidade, os moradores criaram o seu próprio dinheiro: 

as “Palmas”.  

A ideia da criação das Palmas nasceu pelas discussões da associação de 

bairro sobre os motivos pelos quais a comunidade ainda era pobre, mesmo com uma 

renda per capita relativamente alta. Uma análise feita pela associação de bairro 

apontou que cerca de 80% dos moradores gastavam seu dinheiro fora do conjunto 

Palmeira. Dessa forma, a moeda social veio como uma solução que faria com que o 

dinheiro circulasse entre as pessoas da comunidade e apenas ali. O dinheiro, 

circulando pelas pessoas e empresas do conjunto Palmeira, poderia fomentar o 

impacto social na comunidade e transformar prosperidade financeira em prosperidade 

humana. Os próprios processos do Banco Palmas foram desenvolvidos com a 

comunidade: a análise de crédito, o microcrédito, o atendimento às pessoas, o crédito 

orientado, a educação financeira, os projetos de fomento social. Hoje, o Banco Palmas 

é um exemplo reconhecido não apenas no Brasil, mas em outros países da América 
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Latina, como a Venezuela, que tem desenvolvido iniciativas baseadas no Banco 

Palmas em seu território.  

Pelo Banco Palmas é possível identificar os pilares apontados por Sharra e 

Nyssens (2010) nas abordagens com foco no processo. Como os autores afirmam, 

por essa lente entendemos como uma inovação social “emerge, é incorporada, 

implementada e difundida” (2010, p. 7). Assim, primeiramente identificamos 

necessidades sociais não atendidas no Conjunto Palmeira. Em seguida, observamos 

o nascimento de uma articulação social das raízes da comunidade. Essa articulação 

social identificou problemas, buscou soluções integrais, construiu, adaptou e 

incorporou soluções pertinentes a realidade da comunidade. Aqui, temos todo um 

processo construído pelas mãos dos próprios moradores. 

 

2.2.2 O Quadrante das Teorias sobre Inovação Social 

 

Como visualizado até aqui, o campo da inovação social é plural. A literatura 

desenvolvida até os dias atuais não estabelece uma homogeneidade conceitual e, de 

fato, essa heterogeneidade pode ser entendida como algo positivo (Pol & Ville, 2009; 

Silva, 2011). A pluralidade das teorias apenas expressa a riqueza de formas sobre 

como a inovação social acontece. 

Agora, é proposto um modelo de enquadramento teórico do campo. Relembro: 

até esse momento foi traçada uma trajetória transformativa da literatura, realizado 

discussões que demonstraram semelhanças e diferenças entre teorias, e segmentado 

os conceitos de inovação social por lentes focadas no resultado, no processo ou em 

ambas as lentes. O intuito é se valer dessa trajetória para propor um quadrante que 

possa contribuir com a análise de teorias e práticas da inovação social. 

Essa não é uma proposta que visa homogeneizar o campo. O quadrante das 

teorias sobre inovação social é apenas um esforço inicial que busca, a partir da 

convergência entre teoria e prática, uma forma de organização e entendimento do 

campo.  Vale afirmar: não há, de forma alguma, hierarquização de partes do quadrante 

como mais relevantes do que outras. A ideia é que cada quadrante possa estar 

adequado a determinado contexto de pesquisa. Nem melhor, nem pior, mas mais 

adequado. 

A proposta do quadrante das teorias sobre inovação social é formada por 

quatro pontos. Nas extremidades horizontais e verticais estão pontos que se opõem. 
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Na horizontal estão os pontos: generalista e específico. Na vertical estão os pontos: 

mercado e sociedade. Abaixo, segue a proposta. Em seguida, cada quadrante será 

discutido. 

 

Esquema 1 – Quadrante das Teorias sobre Inovação Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

É importante abordar as características de cada quadrante. Iniciando pelo bloco 

azul (generalista; sociedade): esse quadrante envolve a criação de inovações sociais 

que visam a melhoria da qualidade de vida das pessoas, sendo essas soluções 

aplicáveis a múltiplos contextos. Seu caráter generalista se refere a atuar frente a 

problemas sociais que são comuns em diferentes locais a nível nacional ou global. 

Essas soluções podem alterar a forma como as relações sociais acontecem, gerando 

participação, engajamento popular e luta por direitos. Nesse quadrante, por exemplo, 

estariam o orçamento participativo, os direitos humanos, a renda básica de cidadania 
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e o Rotary Club, exemplos de inovações sociais convergentes com as abordagens de 

Novy e Leubolt (2005) e Stuart Conger (1984, 2009). Assim, não há relação direta 

entre inovação social e mercado.  

O conjunto amarelo (específico; sociedade), concentra forte visão de 

abordagens de inovação social entendidas pela lente de processo. No conjunto, tem-

se que uma inovação social emerge de um determinado contexto e, por causa disso, 

terá funcionalidade específica e local na maioria das vezes. A transformação social 

está implícita nas abordagens desse quadrante. A comunidade e as partes 

interessadas se envolvem, se organizam, criam, implementam e se apropriam de uma 

solução criada por várias mãos. Nesse conjunto podemos identificar as ideias de 

diálogo entre saberes, interculturalidade, interdisciplinaridade, intersetorialidade e 

construção de conhecimento pluricultural. 

O quadrante laranja (generalista; mercado) traz soluções mais padronizadas e, 

geralmente, voltadas para o mercado. Nele, faz-se fortemente presente as 

abordagens de inovação social com foco em resultado. A essência desse quadrante 

traz a ideia de inovações sociais que podem ser disseminadas em diversos contextos 

em função do seu caráter não específico e generalista. Esse quadrante representa, 

por exemplo, inovações utilizadas por negócios de impacto como ferramentas que 

auxiliam em soluções para problemas socioambientais. Essas inovações sociais são 

artifícios que contribuem com sua missão de minimizar ou solver esses problemas e 

gerar lucro ao mesmo tempo. 

O último quadrante, o quadrante verde (específico; mercado), é caracterizado 

por uma abordagem que utiliza elementos de determinado território para que sejam 

desenvolvidas inovações sociais que visam tanto benefícios sociais quanto a geração 

de renda. Seriam inovações sociais carregadas do terroir de determinado território, 

com potencial de mercado. “Alguns dos métodos mais eficazes para cultivar a 

inovação social partem da suposição de que as pessoas são intérpretes competentes 

de suas próprias vidas e solucionadores competentes de seus próprios problemas” 

(Mulgan, Tucker, & Sanders, 2007, p. 21). No quadrante, as potencialidades da 

comunidade e território são valorizadas e, ao mesmo tempo que determinada situação 

problemática é amenizada ou sanada, são geradas fontes de renda para os atores 

sociais locais. 
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Pelas discussões, é possível utilizar o quadrante das teorias sobre inovação 

social pela primeira vez, alocando em cada bloco os autores abordados até aqui. 

Dessa forma, tem-se a seguinte configuração: 

 

Esquema 2 – Quadrante das Teorias sobre Inovação Social Preenchido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

De fato, o quadrante já nasce com a certeza de não atender a todo conjunto de 

elementos e demandas do campo das inovações sociais. Como dito, essa não é uma 

proposta que visa homogeneizar o campo, mas sim, facilitar a visualização da 

pluralidade de abordagens e suas particularidades. A inovação social assume 

diversas roupagens, sendo assim, deve haver inúmeras outras formas de organização 

das teorias que não foram identificadas por meio dessa revisão da literatura. 

Contudo, espera-se que essas discussões possam colaborar para o contexto 

de análise desta pesquisa. Pretende-se pela organização das teorias de inovação 
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social, ter uma dimensão geral sobre as soluções – produtos, processos, serviços, 

organizações, projetos de lei, recursos, ações sociais – que podem emergir do diálogo 

entre saberes que acontece pelo Concurso de Empresas Sociais.  

À primeira vista, como o objetivo do Concurso de Empresas Sociais é criar com 

a comunidade soluções que resolvam problemas locais, pode parecer que as 

inovações sociais com foco no processo e desenvolvidas a partir das potencialidades 

do território se destaquem. Contudo, há de se considerar elementos do contexto social 

e acadêmico, principalmente dos cursos de gestão, que podem influenciar esse 

processo de construção coletiva de soluções. 

Essa construção coletiva de soluções também fomenta a criação de tecnologias 

sociais, um termo latino americano que dialoga com algumas vertentes da inovação 

social, principalmente pela convergência com abordagens focadas no processo, no 

envolvimento popular, na apropriação e na transformação social. A tecnologia social 

é um método, técnica, produto, processo criado de forma interativa com determinados 

atores locais que visam solucionar problemas sociais. Essas soluções extrapolam 

quesitos tecnológicos e incluem elementos sociopolíticos em sua construção 

(Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004). 

O próximo capítulo será sobre as tecnologias sociais. 
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2.3. Tecnologia Social: Transformação Social e Emancipação 

 

A tecnologia social é um termo latino americano que se destaca no Brasil no 

início do século XXI quando em São Paulo foi fundado o Instituto de Tecnologia Social 

(ITS): uma organização que tem por finalidade “a geração, o compartilhamento de 

saberes e o aproveitamento de tecnologias voltadas para o desenvolvimento social” 

(Santos, 2008, p. 22). O desenvolvimento do conceito ganha mais força quando se 

somam os esforços dos pesquisadores da Rede de Tecnologia Social (RTS). O intuito 

dessa rede foi criar articulações sociais com o propósito de fomentar o 

desenvolvimento sustentável pelo compartilhamento, criação conjunta e reaplicação 

de tecnologias sociais. Essa articulação foi feita nos planos teórico e prático. 

Na RTS, a tecnologia social é conceituada como uma técnica ou método 

transformador que é desenvolvido em um processo interativo com a população de 

determinado local. O conhecimento desenvolvido por esse processo deve ser 

apropriado pela população, gerando inclusão e melhoria das condições de vida. Uma 

tecnologia social tem o intuito de promover uma nova forma de desenvolvimento, 

permitindo o acesso e produção de conhecimento pluricultural feito a partir de saberes 

populares e acadêmicos. Existem três elementos essenciais nesta construção: 

desenvolvimento pela interação, aplicação real na interação popular e apropriação. 

(Caccia Bava, 2004; Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004; Dowbor, Takagi, 

Boudarovsky, Miziara, & Kruppa, 2004; Lassance & Pedreira, 2004; Santos, 2008). 

A construção teórica desenvolvida pela RTS se deu por um diálogo entre 

saberes. Nessa construção, a RTS organizou diversos eventos com atores de 

diferentes esferas da sociedade. O intuito foi incorporar diferentes formas e visões 

sobre a temática: ao mesmo tempo, um processo de aprendizagem e uma construção 

coletiva de conhecimento. Participaram desse processo “representantes de ONGs, 

poder público (das três instâncias), universidades, institutos de pesquisa, órgãos 

financiadores, associações comunitárias e consultores autônomos” (Dagnino et al., 

2004, p. 129). 

Dessas discussões emergiram os princípios, os valores e as práticas centrais 

para a construção conceitual de tecnologia social. Como “produto”, evidenciou-se a 

relevância do desenvolvimento local participativo e sustentável. Além disso, 

constatou-se que uma tecnologia social deve emergir da interseção entre diversos 

tipos de saberes e formas de ler o mundo: “saberes tradicionais, saberes populares e 
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saberes científicos; saberes pertencentes ao campo das ciências humanas e sociais 

e saberes pertencentes ao campo das ciências exatas”, epistemologias do Sul e do 

Norte (Dagnino et al., 2004, p. 129). A apropriação do conhecimento gerado é também 

um aspecto central. 

Na prática, quais seriam exemplos de tecnologias sociais? O soro caseiro é um 

bom exemplo. O soro caseiro é uma tecnologia social que ajuda na prevenção da 

desidratação causada pela diarreia. Sua formulação extremamente simples – dada 

pela mistura de água, sal e açúcar – e o acesso relativamente fácil aos insumos, 

propicia que a população, principalmente aqueles quem mais precisam, possam se 

apropriar desse conhecimento como uma prática de vida. Isso é o “apropriar”. O soro 

caseiro é uma tecnologia inclusiva e acessível que quebra com o paradigma 

geralmente neutro da tecnologia tradicional. 

Nesse mesmo sentido seguem outras tecnologias sociais. As cisternas pré-

moldadas são tecnologias sociais de construção relativamente simples que captam e 

armazenam água da chuva, possibilitando que muitas famílias tenham acesso a água 

em épocas de estiagem. Já na Amazônia, temos as unidades de tratamento de esgoto 

para residências flutuantes e as máquinas de gelo solar. A primeira se dá por um 

sistema de tratamento constituído apenas por anéis de bambu, pedra britada e cacos 

de tijolo, que garante a remoção de 80% da matéria orgânica do esgoto. A segunda, 

é um simples equipamento que permite, pelo uso da energia solar, a fabricação de 

gelo para que comunidades isoladas da Amazônia possam conservar seus alimentos 

para consumo e venda (Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, 2020). 

A produção agroecológica integrada e sustentável (PAIS) é também um 

exemplo de tecnologia social autossuficiente caracterizada por saberes indígenas e 

científicos, que combina agricultura para consumo e venda, com a criação de animais 

(Pozzebon & Fontenelle, 2018). Outros exemplos contemporâneos de tecnologia 

social estão presentes nas áreas de arquitetura, agroecologia e sistemas (Addor, 

2020). A tecnologia social também está representada na literatura não científica, como 

no livro “O menino que descobriu o vento”. No livro, baseado em uma história real, o 

jovem Malawiano William Kamkwamba, aos 13 anos de idade, constrói um moinho de 

vento para gerar energia para a comunidade e bombear água para uma região 

assolada pela seca. 

Segundo Pena e Mello (2004, p. 67), uma tecnologia social tem a capacidade 

de ajudar a resolver determinado problema social se aplicada em escala. “Muitas 
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tecnologias se orientam, sobretudo, pela simplicidade, baixo custo, fácil aplicabilidade 

e impacto social”. Os exemplos apresentados denotam essa orientação. É relevante 

ressaltar que uma tecnologia social é além de um objeto físico, de um artefato, sendo 

também configurado como formas organizativas, metodologias e processos. Addor 

(2020) complementa que a tecnologia social é vista como um processo de trabalho 

que envolve uma gestão colaborativa, a cooperação e a participação popular que 

possibilita a moldagem de determinado produto, passível de ser apropriada segundo 

a decisão do coletivo. O importante não é a tecnologia por si só, mas as pessoas e 

como elas a utilizam (Pozzebon & Fontenelle, 2018; Thomas & Buch, 2013). 

Na perspectiva de Caccia Bava (2004), as experiências envolvendo tecnologias 

sociais podem ser analisadas tanto pela lente de processo quanto de resultado, assim 

como as inovações sociais. A primeira, reforça o desenvolvimento de novos 

paradigmas pela participação de atores sociais diversos, pelo fortalecimento da 

cidadania e democracia. Já a segunda enfatiza resultados que proporcionam melhoria 

da qualidade de vida dos envolvidos. A variável comum em ambas as lentes é a 

inclusão social, que pode fomentar a ressignificação de relações sociais, o 

envolvimento popular e ampliar os limites de cidadania. Addor (2020), contudo, 

adverte que caracterizar uma tecnologia social pelo artefato e não pelo processo pode 

mitigar a importância da apropriação do conhecimento e, consequentemente, a 

capacidade transformativa e emancipadora de uma determinada tecnologia social. 

Segundo o autor, a construção coletiva, o processo e a apropriação do conhecimento 

são mais importantes do que o artefato em si. 

Para Passoni (2004, p. 18), a essência da tecnologia social está baseada na 

ideia de que ciência e tecnologia “devem ser conhecidas e amplamente requeridas 

pela sociedade brasileira, a fim de se produzir um novo patamar de desenvolvimento, 

visando a inclusão de todos os brasileiros no acesso e na produção do conhecimento”. 

Nos princípios e valores dessa construção teórica percebe-se a presença de uma “rica 

combinação de pensamento pós-colonial, sociotécnico e crítico, alimentada por 

influências latino-americanas e europeias” (Pozzebon & Fontenelle, 2018, p. 1751). 

As raízes da tecnologia social, no entanto, não são novas. Para ser mais exato, 

sua origem advém do final do século XIX (Valadão, 2019). Nessa época, 

principalmente na Índia, emergiram formas não hegemônicas de lidar com a 

tecnologia. Uma dessas alternativas enfatizava a necessidade da apropriação 

tecnológica de acordo com a localidade. Essa apropriação deveria estar focada no 
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desenvolvimento social, econômico e cultural, conforme afirmava um dos principais 

personagens desse contexto: Mahatma Gandhi. Aqui, evidencia-se a “tecnologia 

apropriada”: os primórdios da tecnologia social (Brandão, 2001; Dagnino, Brandão, & 

Novaes, 2004; Herrera, 2010; Valadão, 2019). 

As tecnologias apropriadas emergiram na Índia em um momento na história 

onde muitos problemas advindos do processo de desenvolvimento tecnológico 

estavam sendo evidenciados. Um dos principais problemas era a exclusão social de 

pessoas de baixa renda que acontecia devido à massiva quantidade de capital 

empregada para o processo de desenvolvimento tecnológico daquela região. A 

utilização da tecnologia apropriada ressaltava uma produção com equipamentos de 

fácil manuseio, baixo custo, baixa escala e com utilização massiva de mão-de-obra. 

“Produção pelas massas, não produção em massa” (Dagnino, Brandão, & Novaes, 

2004, p. 19). 

Nesse contexto, Mahatma Gandhi articulou iniciativas de valorização das 

práticas, saberes e costumes tradicionais por meio da fiação manual. Sendo mais 

específico, Gandhi teve como base a valorização dessas práticas pela roca de fiar, 

também conhecida como Charkha, “como forma de lutar contra a injustiça social e o 

sistema de castas que a perpetuava na Índia” (Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004, p. 

19). “O objetivo de Gandhi era o desenvolvimento de tecnologias que estivessem em 

harmonia com as culturas regionais e com o meio ambiente” (Pozzebon & Fontenelle, 

2018, p. 1757). A Charkha foi a primeira tecnologia apropriada registrada, apesar de 

Gandhi não ter utilizado desse ou de qualquer outro conceito para caracterizá-la 

(Herreira, 1983; Pozzebon & Fontenelle, 2018). 

A visão de Gandhi reforçava o desenvolvimento constante de práticas 

tradicionais e não o seu congelamento. O intuito era que houvesse combinação entre 

as tecnologias tradicionais e contexto, e que o uso da tecnologia fosse direcionado 

para necessidades sociais (Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004; Herreira, 1983). “Seu 

objetivo final era a transformação da sociedade hindu, através de um processo de 

crescimento orgânico, feito a partir de dentro, e não através de uma imposição 

externa” (Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004, p. 20). Para além do contexto 

tecnológico, as tecnologias apropriadas funcionariam como uma estratégia de 

confronto ao domínio colonial britânico da época (Akubue, 2000; Graeml, 1996; 

Thomas, 2009; Valadão, 2019).  
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Anos mais tarde, a ideia central das tecnologias apropriadas foi aplicada na 

República Popular da China. Isso influenciou Schumacher a cunhar os conceitos de 

tecnologia apropriada e tecnologia intermediária: tecnologia pautada pela 

simplicidade, baixo custo, baixa escala, moldada pelo contexto e que fomenta um 

intenso e respeitoso trabalho humano. Schumacher foi responsável pela introdução 

do conceito de tecnologia apropriada no ocidente (Brandão, 2001; Pozzebon & 

Fontenelle, 2018; Valadão, 2019). 

O movimento da tecnologia apropriada é enfraquecido durante os anos 80 

devido ao desenvolvimento global do pensamento neoliberal, principalmente por 

envolver “a desconstrução e a negação de um de seus pilares – a tecnologia 

tradicional – como forma de elaboração de um estilo alternativo de desenvolvimento” 

(Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004, p. 29).  Além disso, alguns autores reforçam o 

caráter utópico e paternalista das tecnologias apropriadas (Albuquerque, 2009; 

Pozzebon & Fontenelle, 2018). 

No Brasil, a tecnologia social surge como continuidade da tecnologia 

apropriada, contudo, se adaptando às suas fragilidades e críticas. Uma dessas críticas 

seria a ideia de neutralidade da ciência e determinismo tecnológico. Ainda, o contexto 

prático das tecnologias apropriadas era pouco propicio à transformação social, ao 

desenvolvimento local e para a relação entre diferentes saberes (Addor, 2020; Fraga, 

2011; Jesus & Costa, 2013; Pozzebon & Fontenelle, 2018). Diferentemente das 

tecnologias apropriadas, a essência da tecnologia social está na construção de um 

modelo mais inclusivo e democrático de desenvolvimento tecnológico que encara 

atores locais como “agentes emancipados que tomam suas próprias decisões sobre 

as tecnologias que utilizam” (Pozzebon & Fontenelle, 2018, p. 1758). 

Segundo Dagnino, Brandão e Novaes (2004), as tecnologias sociais são 

fortemente marcadas por uma abordagem sociotécnica e construtivista. Ao superar as 

visões estáticas que caracterizavam as tecnologias apropriadas e ao afirmar a 

obrigatoriedade em desenvolver “um processo nas condições dadas pelo ambiente 

específico onde ele terá de ocorrer, a adequação sociotécnica confere ao marco da 

tecnologia social maior solidez e eficácia” (2004, p. 36). O conhecimento é criado, é 

construído coletivamente, e não transferido (Bijker, 1995; Piaget, 1973). 

Essa abordagem se contrapõe à neutralidade da tecnologia e ao determinismo 

tecnológico. Nela, a tecnologia é socialmente construída e, ao mesmo tempo que 

impacta na sociedade, a sociedade exerce impacto sobre ela. Sendo assim, não se 
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pode replicar tecnologias sociais, mas sim reaplicá-las (Fraga, 2011; Jesus & Costa, 

2013; Pozzebon & Fontenelle, 2018). Contudo, para que o processo de adequação 

sociotécnica aconteça, é necessário que ocorra uma quebra de “paradigmas e 

modelos cognitivos acerca da relação entre ciência, tecnologia e sociedade, alterando 

os modelos vigentes” que não são adequados à promoção de uma tecnologia 

acessível, democrática, ampla e inclusiva (Oliveira, Addor, & Maia, 2020, p. 44). 

O soro caseiro, as cisternas que captam e armazenam água da chuva, as 

unidades de tratamento de esgoto para residências flutuantes e as máquinas de gelo 

solar da Amazônia, o moinho de vento que gera energia e bombeia água e a produção 

agroecológica integrada e sustentável (PAIS), que são os exemplos de tecnologias 

sociais citados anteriormente, carregam na essência do seu processo de 

desenvolvimento elementos de uma abordagem sociotécnica e construtivista. Em 

outras palavras, elas são tecnologias moldadas em função de seu meio social, político, 

técnico e econômico local. É a apropriação do conhecimento pelas comunidades que 

rompe a frieza da tecnologia tradicional e a coloca a serviço das pessoas. E essa 

apropriação pode gerar emancipação e transformação social. Contudo, esse processo 

“não deve ser romantizando, uma vez que não é imune a conflitos e lutas” (Pozzebon 

& Fontenelle, 2018, p. 1758). 

Segundo Dagnino et al. (2004), David Dickson (1978) é um dos principais 

críticos da visão tradicional de tecnologia. Na perspectiva do autor, existem problemas 

tanto na forma como ela é empregada, quanto na sua natureza. Por um lado, a 

tecnologia tradicional promoveria os interesses das elites e dos grupos sociais 

dominantes e, por outro, propagaria “a ideologia legitimadora desta sociedade, sua 

interpretação do mundo e a posição que nele ocupam” (Dagnino et al., 2004, p. 26). 

Historicamente, os países em desenvolvimento pagaram um alto preço pela busca 

constante pela eficiência tecnológica e produtividade pautada pelo processo de 

globalização. Segundo Pozzebon e Fontenelle (2018, p. 1753), “a eficiência não é 

neutra, mas está associada a um sistema particular de valores econômicos. De fato, 

uma obsessão pela eficiência pode significar a subordinação dos objetivos sociais 

pelos econômicos”. Com base em Feenberg (1999), Dagnino et al. (2004, p. 46) 

completam: 

 

[...] se existem sempre muitas potencialidades técnicas que se vão manter 
inexploradas, não são os imperativos tecnológicos os que estabelecem a hierarquia 
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social existente. A tecnologia passa então a ser entendida como um espaço da luta 
social no qual projetos políticos alternativos estão em pugna, e o desenvolvimento 
tecnológico é delimitado pelos hábitos culturais enraizados na economia, na ideologia, 
na religião e na tradição. O fato de esses hábitos estarem tão profundamente 
arraigados na vida social a ponto de se tornarem naturais, tanto para os que são 
dominados como para os que dominam, é um aspecto da distribuição do poder social 
engendrado pelo capital que sanciona a hegemonia como forma de dominação.   

 

O modelo tradicional de tecnologia está intimamente ligado ao modelo de 

desenvolvimento histórico, sendo uma das “principais fontes da pobreza mundial, da 

crescente desigualdade social, da exclusão e da dependência econômica” (Pozzebon 

& Fontenelle, 2018, p. 1750). Torna-se necessário a preocupação com as estruturas 

tecnológicas de um processo que possibilite “a recuperação da cidadania dos 

segmentos mais penalizados, a interrupção da trajetória de fragmentação social e de 

estrangulamento econômico interno do país e a construção de um estilo de 

desenvolvimento mais sustentável” (Dagnino, Brandão, & Moraes, 2004, p. 30). Todo 

esse contexto ilustra “uma radical ilusão e decepção com o modelo de 

desenvolvimento destrutivo e explorador que dominou nos últimos 500 anos, com 

base no processo de colonização, imperialismo, neoliberalismo e globalização” 

(Pozzebon & Fontenelle, 2018, p. 1759). 

O sistema político social nacional, marcado pelo favorecimento dos detentores 

do capital e por um desenvolvimento predatório e excludente, reforça a pertinência 

das tecnologias sociais (Dagnino, Brandão, & Moraes, 2004). O conceito de tecnologia 

social aponta para processos políticos que podem possibilitar o surgimento de 

oportunidades de redefinição de arranjos sociais, artefatos e métodos de trabalho 

utilizados no cotidiano de uma determinada comunidade, principalmente no que se 

refere a práticas de produção e consumo. A tecnologia social é mais do que uma 

solução. A tecnologia social é um processo político “que põe em causa a tomada de 

decisão por trás de políticas públicas que regem a implementação e o uso de 

tecnologias, com vistas a modificá-las em favor dos residentes locais, e não das 

empresas privadas” (Pozzebon & Fontenelle, 2018, p. 1758).  

O caráter político, sociotécnico e construtivista presente nas raízes da 

tecnologia social a torna mais integral e fomenta o protagonismo de atores locais na 

criação conjunta de conhecimentos que abarquem valores sociais para seu território. 

Promover processos que estimulem a criação de tecnologias sociais é uma tarefa 

desafiadora e, no contexto dessa pesquisa, parece não ser diferente. O meio 
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acadêmico, principalmente dos cursos de gestão no Brasil, carrega fortes 

características conteudistas, mecanicistas, conservadoras e reprodutivistas. O padrão 

hegemônico educacional é marcado pela formação de profissionais que representam, 

principalmente, os interesses dos donos do capital, das empresas privadas. Sua 

formação como profissional é pautada por princípios de eficiência, neutralidade, e pela 

maximização de lucros para os acionistas. É o espelho de todo o sistema o qual as 

iniciativas que fomentam as tecnologias sociais lutam contra. São produtos da fábrica 

de administradores (Alcadipani, 2011; Covre, 1991; Nicolini, 2003; Paula & Rodrigues, 

2006). 

Se pudéssemos fazer uma analogia utilizando a estrutura de poder da 

tecnologia apresentada até aqui, diríamos que o ensino hegemônico de gestão 

carrega princípios semelhantes aos da tecnologia tradicional: reforça o modelo 

hegemônico, é positivista, foca em resultados, dá importância à manutenção dos 

estados sociais, não é crítico ao contexto e forma “produtos” padronizados com 

pouquíssima ou nenhuma margem de erro. Parece que o ensino, marcado pela 

mercadorização, acaba por formar atores sociais que mantêm padrões sociais e 

estruturas de poder sem que haja questionamento.  

Por carregar esses princípios, à primeira vista, o contexto dos cursos de gestão 

não parece um lugar propício para um processo de diálogo entre saberes. Além 

dessas características, Dagnino et al. (2004) afirmam que as tecnologias sociais não 

emergem em laboratórios ou dentro de salas de aula: as tecnologias sociais nascem 

nos locais onde há a demanda para a sua construção. Nasce na comunidade. Nasce 

onde há o problema. Nasce do encontro de conhecimentos que são “estranhos” entre 

si. O caráter conservador do ensino poderia mitigar as potencialidades das trocas 

entre as esferas acadêmica e social. 

De fato, não é possível e nem adequado dizer que todos os cursos têm essas 

características. Há diversos atores sociais que buscam incluir no currículo conteúdos 

e iniciativas com teor crítico e problematizador. O próprio Concurso de Empresas 

Sociais é um exemplo de iniciativa com características problematizadoras. Contudo, 

há de se observar como se dá o diálogo entre essas diferentes esferas na construção 

conjunta de soluções e como os condicionantes da sociedade e academia agem sobre 

essa relação.  

É importante dizer que a tecnologia social tem convergência com visões 

alternativas de mundo pós-desenvolvimento. Essas visões dialogam com o contexto 
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no qual o projeto acontece: Brumadinho, um território marcado por sequelas do 

pensamento neoliberal, pelo industrialismo, extrativismo e pela Minério-Dependência. 

O potencial da tecnologia social está no estímulo a “uma descentralização da visão 

predominante de desenvolvimento e uma previsão de novas possibilidades para os 

chamados países emergentes por meio da reorientação de imaginários e práticas” 

(Pozzebon & Fontenelle, 2018, p. 1759). De fato, é indiscutível o potencial das 

tecnologias sociais para os problemas locais de Brumadinho, contudo, é importante 

analisar como acontece esse diálogo e se dele podem emergir soluções pertinentes. 
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3. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

3.1. A Natureza da Pesquisa 

 

Antes de iniciar a exposição sobre o caminho metodológico da pesquisa 

relembro o objetivo: analisar as inovações e tecnologias sociais desenvolvidas por 

uma prática pedagógica de negócios de impacto na relação entre a PUC Minas e a 

comunidade de Brumadinho. Tendo em vista o objetivo, optou-se pela utilização de 

uma abordagem qualitativa, visando assim compreender de forma próxima os 

fenômenos que emergem do contexto investigado. A abordagem qualitativa propicia 

uma investigação de natureza interpretativa a fim de revelar os significados que os 

sujeitos investigados atribuem às suas experiências do mundo (Pozzebon & Petrini, 

2013; Yilmaz, 2013). O intuito é visualizar fenômenos a partir das perspectivas das 

pessoas envolvidas, uma vez que uma visão de realidade é socialmente construída 

através de uma estrutura carregada de valores e sensível ao contexto (Creswell, 2007; 

Denzin & Lincoln, 2005; Miles & Huberman,1994; Patton, 2002). 

Além do caráter interpretativista, foram incluídos elementos críticos nas 

observações e análises. Esses elementos críticos estão envoltos em como as 

realidades sociais apresentam estruturas de poder e ideologias que reforçam práticas 

sociais e reproduções de paradigmas (Pozzebon & Petrini, 2013). Nesse estudo, os 

elementos críticos são utilizados na observação dos aspectos da sociedade e do 

ambiente educacional que incidem sobre a relação entre a universidade e a 

comunidade de Brumadinho.  Sendo assim, a presente pesquisa é caracterizada como 

de natureza crítico-interpretativa, tendo ciência de que os próprios limites do 

pesquisador podem limitar a elaboração de determinadas interpretações. 

 
Pesquisadores interpretativistas supõem que a realidade só pode ser apreciada 
através de construções sociais, tais como símbolos e significados compartilhados. 
Estudos interpretativos geralmente tentam compreender os fenômenos através dos 
significados que os atores sociais atribuem a eles. Pesquisa interpretativa não 
predefine variáveis dependentes e independentes, mas concentra-se na complexidade 
do ser humano e dos fenômenos sociais na busca do entendimento dentro de um 
determinado contexto. Pesquisadores críticos supõem que a realidade social é 
historicamente construída e suas estruturas de interação e de dominação são 
produzidas e reproduzidas pelas pessoas. A principal tarefa da investigação crítica é 
a crítica social, em que as condições restritivas e alienantes do status quo são trazidos 
à luz. (Pozzebon & Petrini, 2013, p. 2). 
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3.2. “Por Quem os Sinos Dobram?”  

 

Para quem fazemos pesquisa? Fazemos pesquisa com algum sentido social 

ou para nós mesmos? Essas são perguntas que muitos pesquisadores “carregam na 

bagagem”. São perguntas incômodas, mas necessárias. Esse questionamento pode 

auxiliar no encontro de caminhos comuns entre a academia e a sociedade, como 

destaca Orlando Fals Borda (1994). Pode também auxiliar no árduo percurso para que 

a universidade possa retomar a legitimidade perdida perante a sociedade, como 

afirma Boaventura de Sousa Santos (2010). 

A aproximação, o diálogo horizontal e a ação conjunta são fatores que podem 

ajudar a responder para quem e para quê pesquisamos. Nesta pesquisa, os critérios 

de validade social são tão importantes quanto os metodológicos. É possível verificar 

a importância da validação social pelos objetivos da pesquisa, pela integração de 

atores sociais, pelos sentidos diversos atribuídos a determinadas situações, pela 

caminhada conjunta e no próprio projeto em si. Qual seria a razão da existência do 

saber acadêmico para si mesmo? O saber científico não faz sentido sem uma causa, 

assim como ele próprio não é uma forma universal de ler a realidade, ou realidades 

(Fals Borda, 1994). 

Os critérios para validação desta pesquisa foram pautados para além dos 

tradicionais “validade interna, validade externa, confiabilidade e objetividade”. Como 

sua natureza é crítico-interpretativa e se preocupa com a validação social para além 

da metodológica, utilizou-se dos critérios trazidos por Pozzebon (2013, 2014, 2019): 

autenticidade, plausibilidade, criticidade, reflexividade e, por entender sua 

conveniência, o critério de credibilidade, extraído da vertente pós-positivista baseada 

em Lincoln e Guba (1985). Tais critérios estiveram presentes em todas as etapas do 

percurso metodológico. 

Para garantir a autenticidade, isto é, a presença no contexto de pesquisa, a 

atuação direta no campo se deu por 18 meses. Buscou-se coletar por diferentes 

formas uma importante quantidade de dados e demonstrar a relação direta com o 

contexto. O intuito foi garantir participação e interação com o campo, diferentemente 

da visão tradicional de mero observador. Enquanto “a autenticidade está preocupada 

com a condução do trabalho de campo, plausibilidade aborda a fase de escrever o 

desenvolvimento e os resultados da pesquisa” (Pozzebon & Petrini, 2013, p. 12). Para 
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garantir a plausibilidade, atentou-se à organização e ao cuidado na descrição do 

sentido que os sujeitos do campo atribuíram às experiências. 

A criticidade está presente nos momentos em que houve necessidade de 

“reexaminar as suposições que fundamentam o cotidiano social e críticas sobre as 

condições sociais existentes e a distribuição de poder” (Pozzebon, 2019, p. 282). 

Essas críticas estão nas estruturas sociais da sociedade e no ambiente educacional 

acadêmico. Consequentemente, está no processo de diálogo entre atores da 

sociedade e academia. O critério de credibilidade completa, buscando valorizar e 

destacar a verdade dos achados pelos olhos dos sujeitos do campo. A reflexividade 

se soma aos critérios de criticidade e credibilidade, a qual orientou as análises sobre 

o contexto de pesquisa possibilitando a inserção do próprio pesquisador e equipe 

pedagógica no contexto investigado (Pozzebon & Petrini, 2013). 

 

3.3. O Método 

 

Buscando coerência em relação aos objetivos da pesquisa e a sua natureza, o 

método utilizado foi a pesquisa participante. Em métodos participativos de 

investigação tanto os pesquisadores quanto os atores sociais se relacionam e fazem 

parte do mesmo contexto pesquisado. Ciente da resistência que diversas 

comunidades acadêmicas possuem, a seguinte pesquisa se posiciona de forma 

contrária aos padrões hegemônicos positivistas de pesquisa, buscando uma ruptura 

da relação “sujeito-objeto” para a relação “sujeito-sujeito” (Fals Borda, 1994). Nessa 

visão, o investigador impacta no campo assim como o campo impacta no investigador. 

Abordagens participativas buscam deslocar o foco de paradigmas com visões e 

análises frias feitas de fora das práticas, para uma observação de dentro das práticas, 

com uma posição muito mais ativa e comprometida do pesquisador com o meio (Fals 

Borda, 1994; Pozzebon, 2018). 

A atuação pela pesquisa participante aconteceu durante 18 meses, sendo 12 

meses de atuações presenciais e 6 meses com atuações remotas devido à pandemia 

de Covid-19. Meu papel no projeto foi, junto com uma equipe composta por 

professores, estudantes de graduação e mestrado, extensionistas e funcionários da 

instituição, contribuir com o planejamento das atividades, elaboração de cronogramas 

e eventos, dar palestras e aulas (quando necessário) e, como atividade-chave, ser um 

intermediador do diálogo entre os atores sociais e os atores acadêmicos. O intuito foi 



76 
 

influenciar uma ecologia de saberes entre conhecimentos científicos e não científicos, 

acadêmicos e populares na criação de propostas de negócios de impacto pertinentes 

para o território.  

Em abordagens participativas, a forma como o pesquisador atua no campo vai 

para além de uma pura análise ou interpretação. Ela pode contribuir para a 

transformação social e surgimento de conhecimentos integrais (Fals Borda, 1994; 

Pozzebon, 2018). Abordagens do tipo contribuem para a integração e colaboração 

entre universidade, as comunidades e organizações sociais populares, onde a busca 

por soluções por problemas sociais pode beneficiar a sociedade e os resultados da 

pesquisa (Santos, 2010). Para que as múltiplas dimensões de compreensão da 

realidade sejam abarcadas, a epistemologia por detrás dessa abordagem deve ser 

multiparadigmática, multimetodológica e ter responsabilidade ética com os sujeitos 

envolvidos na pesquisa. 

Sendo assim, uma vez posicionada para além da visão hegemônica de 

imparcialidade e objetividade, buscou-se atuar no campo como um “sentipensante”: 

aquele quem busca combinar coração e cabeça, que lida, convive, respeita e aprecia 

as diferenças (Fals Borda, 2003, p. 9). O sentipensante, termo que Orlando Fals Borda 

tomou emprestado de São Benito Abad, é uma aposta em um perfil alternativo de 

educador e pesquisador que se opõe à neutralidade da ciência positivista tradicional. 

 

3.4. As Unidades Empíricas de Análise 

 

O contexto geral de pesquisa é o projeto “Concurso de Empresas Sociais”, 

contudo, é possível dividi-lo em unidades empíricas de análise: a sua unidade prática 

– composta por alunos de graduação e equipe pedagógica (alunos de mestrado, 

extensionistas, professores e funcionários da instituição) –; a comunidade da cidade 

de Brumadinho; e participantes, avaliadores e potenciais investidores. 

As justificativas da escolha das unidades mencionadas se dão, primeiramente, 

pela necessidade de analisar diferentes realidades de acordo com diferentes 

construções sociais e significados atribuídos a determinados fenômenos (Gaskell, 

2002; Pozzebon & Petrini, 2013). Segundo, pela necessidade do entendimento de 

como essas unidades podem estar imersas em estruturas de poder e ideologias que 

reforçam determinadas práticas sociais e a reprodução de paradigmas (Pozzebon & 

Petrini, 2013). Nesse contexto de análise, eu, como pesquisador e parte do campo, 
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me incluo. Terceiro, pela triangulação dos achados entre as três unidades empíricas 

de análise, propiciando a maximização das oportunidades de aprendizado (Gaskell, 

2002). 

 

3.5. A Coleta de Dados  

 

A estratégia de coleta de dados se deu pela realização de observação 

participante e pela realização de entrevistas individuais. A observação participante 

ocorreu durante 18 meses, sendo, como citado anteriormente, 12 meses de atuações 

presenciais e 6 meses com atuações remotas, devido à pandemia de Covid-19. A 

observação participante envolveu o acompanhamento da dinâmica das aulas, a 

colaboração na construção das propostas de negócios de impacto, a interlocução 

entre alunos e comunidade, visitas a comunidade de Brumadinho, suporte, mentorias 

e palestras para os alunos, entre outras atividades compromissadas com os objetivos 

do projeto.  

Baseando-se nos princípios apontados por Fals Borda (1987, p. 53) para o que 

ele chama de investigação ação participativa (IAP), a atuação pela observação 

participante buscou “renunciar à posição de mero espectador do pesquisador, para 

uma posição de intermediador, colocando esforços à serviço de uma causa”. Na 

prática da observação participante foram realizadas as seguintes atividades, 

destacando sua frequência e contabilização em horas: 

 

Quadro 3 – Atividades Realizadas na Observação Participante 

Atividades Descrição Ocasiões Horas 

Atividades 
presenciais em 
sala de aula 

Participação da dinâmica das aulas, auxílio no 
desenvolvimento das propostas, organizações de pitchs 
(apresentações) e suporte aos alunos.  

45 75 

Atividades 
virtuais em sala 
de aula 

Participação da dinâmica das aulas, auxílio no 
desenvolvimento das propostas, organizações de pitchs 
(apresentações) e suporte aos alunos.  

46 123 

Atividades 
extraclasse e 
com a 
comunidade 

Organização das semifinais e finais do projeto, controle das 
dinâmicas das atividades, estabelecimento de contato entre 
atores da comunidade e academia, palestras sobre negócios 
de impacto e empresas sociais etc. 

23 35 
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Visitas a 
Brumadinho 

Visitas a cidade, realização de workshops em escolas 
públicas, desenvolvimento de ações relacionadas ao projeto 
e participação em palestras. 

5 - 

Atividades 
como equipe do 
Concurso de 
Empresas 
Sociais 

Planejamento das atividades, aulas, cronogramas e eventos, 
criação de atividades avaliativas, criação de materiais 
pedagógicos, interlocução e intermediação entre alunos e 
membros da comunidade (atividades feitas juntamente com 
os outros membros da equipe) 

30 52 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

As entrevistas individuais foram feitas com membros de todas as unidades 

empíricas de análise mencionadas anteriormente. Tanto a criação do roteiro de 

entrevistas, quanto a escolha dos entrevistados, foram feitas com base nos princípios 

da grounded theory (Charmaz, 2006; Glaser & Strauss, 1967). Para isso, utilizou-se 

de um roteiro de entrevistas semiestruturado feito com base em elementos teóricos, 

nos objetivos da pesquisa e em percepções coletadas através da observação 

participante. A construção do instrumento foi fundamentada na ideia de possibilitar 

que os sujeitos das unidades empíricas pudessem se expressar para além dos limites 

do roteiro. O roteiro trazia elementos que ajudavam a contextualizar e fomentar o 

diálogo. O intuito foi não tentar deduzir, mas fazer com que o campo apontasse os 

caminhos a seguir, os elementos e pautas de discussão. Nesse processo, o roteiro 

inicial apresentava características generalistas e, com o decorrer das entrevistas, 

foram sendo feitas alterações no instrumento de acordo com a iterações. Ao final, de 

um roteiro mais generalista obteve-se um roteiro mais específico. 

Para a escolha dos entrevistados, inicialmente, o intuito foi diversificar. Buscou-

se realizar entrevistas com perfis heterogêneos dentro de cada uma das unidades 

empíricas de análise. Assim, o processo de escolha levou em consideração as 

percepções coletadas no campo, características sociodemográficas, quesitos 

comportamentais, contextuais e sociais (Gaskell, 2002). Mesmo partindo com esse 

caráter pluralista, na medida em que as entrevistas foram acontecendo as escolhas 

dos próximos entrevistados foram sendo mais propositais. Um dos motivos dessa 

decisão foi a própria evolução do instrumento de coleta de dados, condicionado por 

dados e categorias que emergiam do campo. Nesse caso, tal processo baseou-se nos 

princípios da “amostragem teórica”, de Charmaz (2006). Ao longo da atuação no 

campo foram realizadas dezoito entrevistas individuais: oito entrevistas com alunos 
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que participaram do projeto, seis entrevistas com membros da comunidade de 

Brumadinho, duas com membros da equipe e duas com participantes gerais do 

projeto. 

Todos os registros dos dados da pesquisa foram sendo feitos imediatamente 

após a ocorrência de determinada situação. Ou seja, a cada entrevista, sua 

transcrição era feita. A cada atuação pela observação participante, seu devido registro 

em um diário de campo era realizado. Esse procedimento possibilitou a adaptabilidade 

dos instrumentos de coleta de dados, verificação do surgimento de novos elementos 

do campo, categorização dos achados e credibilidade do processo de análise. 

Para construção de um plano de fundo capaz de ilustrar o campo investigado 

foram utilizados dados quantitativos coletados durante algumas ocasiões. Sendo 

exato, a coleta foi feita em seis momentos específicos, todos pautados pela ocorrência 

da interação entre membros das três unidades empíricas de análise. A medição 

quantitativa buscou analisar a percepção dos alunos, membros da comunidade e 

participantes gerais sobre: o projeto como um todo; o processo de diálogo de saberes; 

a contribuição de atores da academia, mercado e sociedade; a relevância do projeto 

para o território; as percepções sobre elementos sociais e acadêmicos; e a relevância 

das propostas. Isso não significa trazer um caráter positivista para a pesquisa, nem 

mesmo utilizar friamente elementos do campo positivista em uma pesquisa não-

positivista. O intuito é ser pluralista, combinando elementos que possam contribuir 

para a melhor compreensão e análise do campo. A taxa média de resposta aos 

surveys foi de 38,26%. 

 

3.6. A Análise dos Dados 

 

Os princípios da grounded theory, desenvolvida por Glaser e Strauss (1967), 

também foram utilizados na análise dos dados. A grounded theory busca contribuir 

para a análise de dados identificando como teorias, ou elementos teóricos, emergem 

dos campos investigados. Ela vai além da ideia de compreender o campo com base 

em teorias e modelos pré-determinados (Glaser & Strauss, 1967). Dessa forma, tem-

se que o campo pode determinar caminhos teóricos a serem seguidos e não o 

contrário. Bandeira-de-Mello e Cunha (2003, p. 2) complementam, afirmando que a 

grounded theory é um método de pesquisa que “busca explicar a realidade a partir 

dos significados atribuídos pelos envolvidos às suas experiências”. 
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Embora seja destacada a importância da grounded theory para a construção 

de teorias substantivas, seus princípios podem ser utilizados para outros objetivos. A 

grounded theory pode ser destrinchada em procedimentos menores, específicos para 

determinadas ações de pesquisa, fenômenos e processos sociais abrangentes 

(Strauss & Corbin, 1998). Esta pesquisa faz uso desses procedimentos menores. Para 

além da construção de roteiros semiestruturados que possibilitaram que dados 

emergissem do campo e da evolução dos processos de escolha dos entrevistados, 

baseado principalmente na “amostragem teórica” de Charmaz (2006), a análise dos 

dados também foi pautada por princípios da grounded theory. 

Para realização da análise dos dados obteve-se como base a combinação de 

alguns passos apresentados por Pandit (1996) e Charmaz (2006). Foram eles: a 

análise constante e caracterização dos dados – adaptando os instrumentos de coleta 

de dados e refinando a escolha dos entrevistados conforme a pesquisa avançava; o 

agrupamento por temas; e a identificação da relação entre os achados emergentes do 

campo. Como o intuito desta pesquisa não é a criação de teorias, utilizou-se desses 

passos para melhor entender e abranger as percepções trazidas pelos sujeitos do 

campo, dando destaque aos dados que emergiram dele.  

Além desses passos, utilizou-se da comparação dos dados emergentes com a 

literatura existente e, para isso, para além dos campos teóricos levantados no 

referencial da pesquisa, foram incluídas na análise o meio teórico que caracteriza a 

arena social da pesquisa: o ensino de administração, a universidade e a sociedade no 

Brasil. Grande parte dos elementos emergiram do campo durante a prática da 

pesquisa participante, pela interação com os sujeitos das unidades e pela coleta dos 

dados. Sua soma as análises se deu, principalmente, por intermédio da prática da 

grounded theory. 

Com base nos passos descritos anteriormente, foi sendo construído de forma 

contínua e adaptativa um contexto de discussão que valorizasse os caminhos 

apontados pelo campo. Assim se formava um processo contínuo de exploração e 

aprendizagem e, na medida em que o campo impactava no meu papel como 

pesquisador, eu impactava no campo por esse processo de adaptação constante. 

Diferente da postura de um mero observador, buscou-se uma relação “sujeito-sujeito” 

durante a atuação no campo (Fals Borda, 1984). 

Ao final da atuação no campo, obteve-se uma grande colcha de retalhos do 

agrupamento de temas já esperados e com os temas que emergiram do campo. Essa 
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colcha de retalhos ilustrou os seguintes temas: percepção de valor do projeto para a 

universidade e comunidade; relevância e pertinência do projeto e das soluções; 

participação, identificação e engajamento; diálogo de saberes; Minério-Dependência; 

tempos, significados e sentidos distintos; e o ensino, a universidade e a sociedade. 

Esses temas contribuíram para a construção dos blocos de análise, que foram então 

organizados da seguinte maneira: “Um Retrato do Campo: o Concurso de Empresas 

Sociais”; “Inovações Sociais e Tecnologias Sociais: A Criação das Propostas”; “O 

Ensino de Administração, a Universidade, a Sociedade no Brasil e seu Impacto no 

Contexto Educacional do Concurso de Empresas Sociais”; e “As Propostas e o 

Contexto Local: o Papel do Concurso de Empresas Sociais, sua Pertinência e a 

Minério-Dependência”. 

Para contribuir com a sistematização e análise do corpus qualitativo da 

pesquisa utilizou-se do software Iramuteq. Nele, foi possível realizar classificações 

hierárquicas, segmentação, categorização, análise de similitude e nuvem de palavras. 

A realização dessas etapas no Iramuteq contribuiu para melhor dissertação sobre os 

achados da pesquisa, para ilustração de determinados enredos de discussão e para 

melhor identificar aquilo que emergia do campo.  

As análises quantitativas foram feitas com auxílio do Google Forms, Microsoft 

Excel e Microsoft Power BI. Utilizadas para ilustrar o contexto, tais análises serviram 

de artifício para trazer mais fidedignidade às discussões. Essas medições serão 

apresentadas no decorrer da discussão sobre os resultados da pesquisa. Ainda, foram 

utilizadas informações de bases secundárias, como de sites, documentos de 

entidades governamentais, notícias e reportagens. Esperou-se que essa diversificada 

utilização de mecanismos de coleta de dados possibilitasse a triangulação dos 

achados e, dessa forma, contribuísse com a credibilidade das análises. 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 

 

4.1. Um Retrato do Campo: o Concurso de Empresas Sociais  

 

O Concurso de Empresas Sociais é uma disciplina e um projeto de caráter 

extensionista criado pelo professor Téo (Armindo dos Santos de Sousa Teodósio), 

que tem o objetivo de fomentar a criação de empresas sociais, ou negócios de 

impacto, entre os graduandos da PUC Minas, propondo ideias e projetos capazes de 

gerar valor social e ambiental e se contrapor à Minério-Dependência em Brumadinho, 

Minas Gerais, acentuada após o crime da Vale – crime que causou a morte de 

aproximadamente trezentas pessoas. O projeto é desenvolvido, principalmente, entre 

graduandos de graduação em administração, contudo, nas últimas etapas algumas 

turmas dos cursos de sistemas de informação e engenharia mecânica também foram 

envolvidas no projeto.  

Ao todo, durante o ano de 2019 e primeiro semestre de 2020 participaram do 

projeto aproximadamente 230 alunos (digo “aproximadamente” em virtude de 

possíveis trancamentos de matrícula que ocorreram durante o projeto), três cursos de 

graduação, sete turmas, por quatro disciplinas diferentes distribuídas em quatro 

campus da PUC Minas. Durante 18 meses foram acompanhadas três edições do 

projeto: duas edições presenciais no ano de 2019 e uma edição virtual (devido à 

pandemia de COVID-19) no primeiro semestre de 2020. 

 

Quadro 4 – Turmas Participantes do Projeto 

Curso Disciplina Período Campus Semestre/Ano Formato 

Administração 
Responsabilidade e 

Sustentabilidade 
Organizacional 

7º Betim 1/2019 Presencial 

Administração 
Tópicos Especiais em 
Ciências Gerenciais 

1º e 2º Betim 2/2019 Presencial 

Administração 
Responsabilidade e 

Sustentabilidade 
Organizacional 

3º e 4º Betim 2/2019 Presencial 

Administração 
Responsabilidade e 

Sustentabilidade 
Organizacional 

3º e 4º São Gabriel 2/2019 Presencial 

Sistemas de 
Informação 

Introdução à Administração 3º São Gabriel 2/2019 Presencial 
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Administração 
Responsabilidade e 

Sustentabilidade 
Organizacional 

7º 
Praça da 
Liberdade 

1/2020 Virtual 

Engenharia 
Mecânica 

Empreendedorismo 5º 
Coração 

Eucarístico 
1/2020 

Virtual 
 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Antes de aprofundar na dinâmica do Concurso de Empresas Sociais, é 

importante abordar o que seria a Minério-Dependência. Segundo Coelho (2017), a 

Minério-Dependência é a incapacidade de as comunidades afetadas por atividades 

mineradoras conceberem formas de desenvolvimento de seus territórios que não 

sejam dependentes da atividade mineradora, inibindo potencial criativo e inovador em 

setores, mercados e atividades alternativa à mineração e com capacidade de geração 

de bem-viver nesses territórios.  

Ao mitigar alternativas de desenvolvimento local e sustentável, a Minério-

Dependência faz com que os impactos da mineração sejam minimizados e aceitos por 

parte da própria sociedade e governo, completa Coelho (2017). Impactos como a 

realocação de moradores, poluição do ar, sonora e da água, rebaixamento de lençóis 

freáticos e piora da qualidade do trânsito são comumente notados em regiões onde a 

mineração se faz presente. “Todos estes elementos contribuem para a sabotagem e 

inanição de alternativas econômicas. Esta conjunção de fatores reproduz o ciclo da 

dependência e quanto mais inserido o município na atividade mineradora, mais difícil 

a proposição de alternativas” (Coelho, 2018, p. 257). 

Toda a problemática descrita acima aponta relevância em oferecer e incentivar 

alternativas de produção, geração de renda e desenvolvimento sustentável para além 

do contexto da mineração em Brumadinho. Nesse sentido, com as atividades do 

Concurso de Empresas Sociais é esperado que pelo diálogo de saberes científicos e 

não científicos sejam criadas propostas de negócios de impacto –  empresas que 

visam sanar problemas socioambientais e causar impacto positivo pelas suas 

atividades (Yunus et al., 2010) – que abarquem inovações sociais e tecnologias 

sociais que possam colaborar com a promoção de alternativas. Sendo assim, cito as 

quatro etapas da metodologia do projeto: a contextualização da literatura; o 
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desenvolvimento de propostas de negócios de impacto; os pitchs1 para 

aprimoramento de propostas; e apresentação final de propostas para banca 

avaliadora e comunidade de Brumadinho. 

Na primeira é feita a apresentação da literatura sobre “negócios de impacto”, 

trazendo como principais autores de discussão Yunus et al. (2010) e Teodósio e 

Comini (2012). Além disso, são apresentados exemplos reais de negócios de impacto 

nacionais e internacionais, visando estabelecimento de ligação entre teoria e prática 

através do modus operandi, atuação no mercado, nichos, relação com comunidade, 

etc. Também são abordados e discutidos temas que dialogam com campo dos 

negócios de impacto, como inovação social, empreendedorismo, tecnologia social, 

responsabilidade social empresarial, desenvolvimento sustentável, desenvolvimento 

territorial e sustentabilidade. 

Para preparação para a segunda etapa são apresentadas particularidades 

contextuais de Brumadinho. É nesse momento que a Minério-Dependência é 

introduzida nas discussões. Representantes da comunidade de Brumadinho são 

incorporados em sala de aula, os quais compartilham características, problemas, 

desafios e aspectos históricos da cidade. Feita a contextualização, é apresentado um 

dos critérios mais relevantes do projeto: “as iniciativas devem se contrapor à Minério-

Dependência presente em Brumadinho, ser uma opção legítima de desenvolvimento 

sustentável e bem-viver da comunidade”. 

Na etapa de desenvolvimento das propostas, quando os grupos começam a se 

organizar e demonstrar sinais sobre as preferências de atuação, é indicado um mentor 

para cada grupo. Esse mentor é um ex-morador, morador ou representante da cidade 

de Brumadinho em alguma vertente – representante popular, representante de 

organizações da sociedade civil, especialista de negócios, representante do setor 

público, entre outros. O mentor faz parte do grupo e seu papel é auxiliar em questões 

relacionadas a proposta de negócio de impacto. Ele deve atuar fortemente na 

modelagem da iniciativa para que suas soluções possam se adequar à realidade e 

necessidades da comunidade. Além disso, o mentor deve ser uma forma de apoio aos 

alunos para esclarecer possíveis dúvidas sobre o território. 

Durante a etapa de desenvolvimento das propostas, para além da relação entre 

alunos e mentores, tem-se buscado uma dinâmica de trabalho onde o conhecimento 

                                                
1 Pitch é uma apresentação rápida onde representantes de uma proposta devem buscar despertar o 
interesse de determinado público pelo seu negócio. 
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é descentralizado e não-hierarquizado. Para isso, são incluídos em sala de aula 

diversos atores, como alunos de graduação e mestrado, professores, representantes 

de Brumadinho, especialistas em negócios de impacto, especialistas do mercado e 

membros de organizações da sociedade civil. O intuito é fazer com que os grupos 

trabalhem de maneira próxima com seus mentores, com a diversidade de atores, com 

a comunidade local – o potencial público das propostas criadas – e que visitem a 

cidade de Brumadinho. 

A equipe do Concurso de Empresas Sociais – da qual faço parte –, acredita 

que através desse modelo didático seja desenvolvido e estimulado um tipo de corrente 

não tradicional de ensino que combinam aulas multidisciplinares, descentralização do 

conhecimento e criação de iniciativas que ajudem na resolução de problemas reais 

“com” e não “para” as pessoas. Espera-se também que seja possível estimular o 

empreendedorismo social e aplicação de valores de cidadania entre estudantes 

através de práticas que exigem o relacionamento com atores fora da academia, com 

os saberes locais, estimulando o processo de construção de inovações sociais e 

tecnologias sociais em contexto real, com problemas reais. 

O exercício conjunto da elaboração de alternativas econômicas para o território 

de Brumadinho também faz parte do intuito do Concurso de Empresas Sociais: ser 

um estímulo ao “considerar”, ao “pensar” realidades para além da mineração, afirmam 

os membros da equipe. Não seria prudente pensar em negócios de impacto como 

panaceias para o problema da Minério-Dependência. Pode-se dizer que os esforços 

desempenhados pelo projeto são exercícios, mesmo que ainda muito iniciais, que 

tentam afrouxar as amarras e limites impostos pela mineração que podem estar 

presentes no imaginário social não apenas da população de Brumadinho, mas 

também da população das cidades vizinhas. 

A etapa dos pitchs para aprimoramento acontece de forma intercalada com a 

etapa de desenvolvimento das propostas. Nesses eventos os grupos devem 

apresentar suas propostas para um determinado corpo de jurados que deverá opinar, 

aconselhar, reforçar, refutar, enfim, contribuir para o desenvolvimento efetivo das 

propostas. Ela foi pensada para que seja possível dar feedbacks constantes aos 

alunos, principalmente advindos de atores de fora da academia. A ideia central é: 

“errar o mais rápido possível para que se acerte o mais rápido possível. Quanto mais 

rápido você ‘errar’ e souber lidar positivamente com aquele ‘erro’, melhor e mais 

efetiva poderá ser a sua proposta”. A modelagem desse processo foi criada para que 
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enganos ou erros não sejam vistos como deméritos, mas como etapas necessárias. 

Ter ciência que sua proposta não está adequada no início do seu processo de 

ideação, é melhor do que ter ciência de erros ou inadequações quando um projeto, 

por exemplo, já está lançado no mercado.  

Tradicionalmente, tem-se que um passo-a-passo adequado para o lançamento 

de um produto ou a criação de uma empresa se daria pelo seu planejamento, 

desenvolvimento e inserção no mercado. Só após seu lançamento é que se começa 

a coletar feedbacks sobre o rendimento daquela solução ou atuação daquela 

organização. Essa estrutura pode ser muito engessada e consumir muito tempo e 

recursos financeiros. O esquema metodológico educacional do projeto tem o intuito 

de antever o processo de aprendizado pela troca constante com o meio. Essa troca 

faz com que o processo de criação das propostas seja mais dinâmico, mais flexível, 

inclusivo e de aprendizado constante. Diante do exposto, segue o esquema 

metodológico educacional do projeto, marcado pela transição de um modelo 

tradicional para um modelo ágil e de feedbacks constantes. 

 

Esquema 3 – Esquema Metodológico Educacional 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A forma como os processos de ideação e aprendizado estão conectados 

influenciam positivamente a construção da proposta final, afirma a equipe do projeto. 

Assim, os grupos terão muitos “insumos” para que possam junto com diversos atores 

sociais moldar suas soluções e propostas de forma mais efetiva, uma vez que ela 

permite feedbacks constantes. Por fim, não é uma etapa do Concurso de Empresas 
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Sociais a implementação das propostas no mercado. Contudo, é incentivado para que 

os grupos, aqueles que tenham interesse, utilizem das alternativas de investimentos, 

de aceleração e apoio que existem para que sua ideia seja desenvolvida na prática. 

Ainda, é incentivado que os grupos se engajem com atores locais que tenham 

interesse de investir ou, até mesmo, de se apropriar da proposta, da inovação social 

ou da tecnologia social. 

Para tornar mais plural os feedbacks recebidos nos pitches, são organizadas 

três diferentes configurações: validação social junto à comunidade de Brumadinho; 

validação, checagem e aprimoramento do negócio de impacto, das inovações sociais 

e tecnologias sociais; e validação de mercado. Cada um desses pitches acontece 

separadamente, observando um certo intervalo de tempo necessário para que os 

grupos façam as adaptações que acharem pertinentes. Sendo assim, de acordo com 

cada objetivo, cada banca de júri é criada. 

 

Foto 1 – Alunos e Júri em Evento de Pitch 
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Fonte: Fotografias do autor 
 
 

A final do Concurso de Empresas Sociais, em contextos não pandêmicos, 

acontece na cidade de Brumadinho. Para isso, são selecionadas as propostas que 

mais se destacaram no semestre, por unidade (campus) participante. As propostas 

que melhor se enquadram em modelos que combinam aspectos financeiros, 

ambientais e sociais focados no contexto da cidade se apresentam para a comunidade 

e para uma banca de jurados com diferentes tipos de visões. Geralmente, o corpo de 

jurados é formado por dois representantes ou lideranças de Brumadinho, um 

representante de alguma organização social que atua em Brumadinho, um 

representante da universidade e um representante do mercado. 

 

Foto 2 – Jurados da Edição Final do Projeto do 2º Semestre de 2019 

 

Fonte: Fotografia do autor 
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A dinâmica da fase final se dá pela apresentação das propostas para a 

comunidade e jurados e, a posteriori, pela abertura do processo de votação. Em cada 

final são premiadas a melhor proposta geral – prêmio denominado "Fernanda Batista 

Nascimento", aluna da PUC Minas Betim, vítima do crime da Vale em Brumadinho –, 

a proposta com maior impacto social e a proposta com maior impacto ambiental. No 

processo de apuração são contabilizados um voto para cada jurado, um voto geral da 

comunidade de Brumadinho e plateia e um voto da equipe do Concurso de Empresas 

Sociais.  

 

Foto 3 – Cédula de Votação da Etapa Final 

 

Fonte: Fotografia do autor 
 

 

4.1.1. A Pandemia de COVID-19 e o Concurso de Empresas Sociais 

 

No início do semestre letivo de 2020, quando a equipe do Concurso de 

Empresas Sociais já havia iniciado suas atividades presenciais, o COVID-19 ainda em 

estágio inicial no Brasil se alastrava pelo mundo, fazendo com que muitas instituições 

de ensino brasileiras, como a PUC Minas, decretassem, logo de início, que as aulas 

de graduação, especialização e pós-graduação fossem realizadas por regime remoto. 
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Pouco tempo depois, em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi elevada ao patamar 

de uma pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Com a necessidade de conversão de um modelo educacional presencial para 

o remoto, a equipe do Concurso de Empresas Sociais direcionou esforços para fazer 

adaptações na metodologia do projeto. Para sustentar essa total conversão, a equipe 

precisou realizar algumas atividades preliminares. Foram elas: mapeamento e teste 

de plataformas digitais; pesquisa sobre percepções dos alunos feita pelo professor 

responsável pelas disciplinas; criação de espaços para diálogo e aproximação com os 

alunos; criação de cartilhas orientadoras para participantes externos; e de acordo com 

todos os feedbacks coletados, adaptação do método de ensino para um formato 

remoto. 

É importante destacar que era sabido que o contexto mapeado apontava que a 

experiência educacional não seria a mesma do regime presencial. Não apenas pelo 

modelo em si, mas por outras variáveis: o ambiente adequado para estudos; a 

qualidade da internet, a infra e equipamentos necessários para acompanhar as aulas; 

o contexto social e econômico dos alunos e de suas famílias; e o próprio sentimento 

e estado emocional dos alunos diante daquele momento de incerteza. Infelizmente, 

uma combinação de problemas sociais do cenário brasileiro com os problemas 

trazidos pela COVID-19. 

Inseridos nessa nova conjuntura e com grande número de informações sobre 

como os alunos estariam encarando o momento, a equipe do Concurso de Empresas 

Sociais redesenhou o cronograma do projeto. Para que pudéssemos adaptá-lo 

constantemente, foram realizadas reuniões semanais para planejamento, 

coordenação, report, treinamento e adaptação da nossa atuação com as turmas de 

acordo com a observações que fazíamos, com os feedbacks que recebíamos e com 

nossas percepções. Essas reuniões aconteceram em todas as semanas do primeiro 

semestre letivo de 2020. 

Assim como no regime presencial, as etapas do Concurso de Empresas Sociais 

foram mantidas. A saber: a contextualização da literatura; o desenvolvimento de 

propostas de negócios de impacto; os pitches para aprimoramento de propostas; e 

apresentação final de propostas para banca avaliadora e comunidade de Brumadinho. 

Contudo, algumas mudanças estruturais precisaram ser feitas nessas etapas. Para a 

realização das três primeiras etapas a adaptação contou, principalmente, com o 

auxílio de plataformas digitais como o Canvas, para eventos internos, e Jitsi, Zoom e 
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Google Meet quando havia a necessidade de atividades com atores externos. As 

principais interações com atores externos se deram pela realização de palestras 

online ou lives – principalmente sobre o meio de Brumadinho, da Minério-Dependência 

e das empresas sociais –, pela mentoria digital aos grupos e pela participação como 

jurados nos pitches. Em síntese, com o resultado das atividades preliminares, foi 

possível realizar a migração e adaptação das três primeiras etapas para o modelo 

remoto, se atentando à qualidade do processo de ensino. 

Como é sabido, a última etapa do projeto deveria ocorrer em Brumadinho, 

contudo, assim como as demais etapas, foi também necessário fazer adaptações para 

o modelo remoto. Então, foi planejada uma final que possibilitaria a democratização 

do acesso às propostas por qualquer pessoa, seja do Brasil ou de outros países. 

Desse modo, foi criada uma sistemática de envio de mensagens à comunidade 

convidando-a para participar. Nessa mensagem foi explicado o que era o projeto, a 

dinâmica da votação – assistir aos vídeos e votar – e como receber os resultados. 

Sendo assim, o design da final se deu pela seguinte estratégia: seleção das propostas 

finalistas; solicitação para que os grupos finalistas gravassem vídeos curtos 

apresentando sua proposta; criação de playlist2 no YouTube com os vídeos dos 

grupos; criação de formulários no Google Forms para contabilização dos votos; 

criação de mensagem para divulgação do processo da final do projeto; criação da 

peça e vídeo de divulgação do resultado do projeto; e divulgação do resultado. 

Assim como no modelo presencial, a contabilização dos votos era diferenciada, 

destacando o papel específico de cada participante. Sendo assim, havia um formulário 

específico para os jurados – júri esse formado observando os aspectos de pluralidade 

descritos anteriormente – e outro formulário que fazia a distinção entre a comunidade 

de Brumadinho e o público em geral. Dessa forma, foi possível distinguir e contabilizar 

separadamente os votos dos jurados, da comunidade de Brumadinho, do público em 

geral e da equipe do Concurso de Empresas Sociais Os formulários foram disparados 

no dia 08 de junho de 2020, por e-mail e por WhatsApp – contatos chave, grupos 

acadêmicos, grupos da comunidade, grupos de organizações da sociedade civil, etc. 

–, contando principalmente com os alunos e membros da comunidade parceiros do 

projeto nesse processo de compartilhamento – efeito “bola de neve”.  

                                                
2 A playlist pode ser acessada pelo seguinte link: 
https://www.youtube.com/watch?v=hqoOl2BZDjQ&list=PLV8mffc1kuZR8ILfmxYKIQHeGVmhzFw5g&a
b_channel=NovoMundo 
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A coleta de dados aconteceu durante 10 dias, somando um total de 202 

respostas. Ao todo, participaram pessoas de 36 cidades de 9 Estados do Brasil – 

Minas Gerais, Ceará, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Alagoas, Bahia, 

Distrito Federal e Espírito Santo, respectivamente. Ainda, cerca de 9% (18) do total 

eram moradores de Brumadinho. Com os votos do público, comunidade, dos jurados 

e da equipe do Concurso de Empresas Sociais, somou-se 211 participantes. 

 

Mapa 1 – Dispersão Geográfica das Participações na Final Digital 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Ao final da apuração dos votos, com os resultados em mãos, foi preparado um 

pequeno vídeo para divulgação dos resultados. A partir das preferências de cada 

votante o vídeo foi enviado por e-mail ou por WhatsApp, uma vez que era possível, 

no momento da votação, indicar por qual meio gostariam de receber os resultados do 

Concurso de Empresas Sociais. 
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4.2. Inovações Sociais e Tecnologias Sociais: A Criação das Propostas 

 

Ao longo dos 18 meses de atuação no campo de pesquisa foi possível observar 

o desenvolvimento de diversas propostas. Sendo exato, foram observadas 43 

propostas durante fevereiro de 2019 a julho de 2020 – essas propostas se encontram 

no anexo dessa pesquisa. Cada uma delas trazia uma solução ou um conjunto delas, 

que buscava gerar valor social e ambiental e se contrapor à Minério-Dependência em 

Brumadinho. Essas soluções eram predominantemente caracterizadas por inovações 

sociais ou tecnologias sociais. 

As propostas que emergiram do projeto, do diálogo entre academia e 

sociedade, apresentavam algumas características-chave que possibilitaram 

segmentá-las por sua área de atuação, sua solução e o seu público-alvo. É importante 

destacar que uma proposta poderia propor atuação em múltiplas áreas, com múltiplas 

soluções, impactando assim um público diversificado. 

Analisando cada proposta, foi possível identificar 12 distintas áreas de atuação, 

sendo elas verificadas, respectivamente, pela sua incidência nas seguintes áreas: 

“Ecologia/Agricultura, Meio ambiente, Tecnologia Verde, Turismo, Saúde, Artesanal e 

Local, Educação, Entretenimento, Finanças Sociais, Cultura, E-commerce e Rede 

e/ou Incubadora/Aceleradora”:  

 

Gráfico 1 – Incidência das Áreas de Atuação das Propostas 
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Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Antes de falar sobre as soluções é importante abordar como se dá as estruturas 

de negócios de impacto. Hoje, explorando a literatura nacional sobre empresas sociais 

é possível identificar a utilização de três abordagens principais: os negócios para a 

base da pirâmide (Prahalad & Hart, 2002), os negócios sociais (Yunus, Moingeon, & 

Lehmann-Ortega, 2010) e os negócios inclusivos (Teodósio & Comini, 2012). A 

primeira tem características mais tradicionais e foco no mercado. As seguintes têm 

orientação mais voltada para a geração de impacto social. Dessa forma, uma proposta 

de negócio de impacto que emergia do projeto poderia se configurar por qualquer uma 

delas, mesmo que a abordagem adotada pelo Concurso de Empresas Sociais 

mantivesse ênfase sobre as mais críticas. 

De fato, era esperado que propostas de cunho mais tradicionalista surgissem, 

principalmente do campo da administração. E essa expectativa foi concretizada. 

Notou-se que determinados grupos apresentavam resistência com o sentido das 

empresas sociais. Da resistência surgiram propostas de empresas que mais se 

configuraram como tradicionais do que sociais. Nesses grupos houve dificuldade na 

cocriação de inovações sociais e tecnologias sociais. A adequação teórica como 

negócios para a base da pirâmide foi uma das principais justificativas, destacando o 

acesso ao consumo como forma de combater problemas sociais como a desigualdade 

social e pobreza. Essa situação ocorreu com frequência no início das atividades do 

projeto e principalmente com alunos de períodos (semestres) mais avançados da 

graduação.  

 Por outro lado, os grupos que conseguiram romper o tradicionalismo e 

resistência com o campo dos negócios de impacto, mantinham estrutura 

organizacional que dialogava com os conceitos de negócios sociais e negócios 

inclusivos. Notou-se que esses grupos buscavam soluções locais que pudessem 

trazer benefícios sociais enquanto geravam renda. Assim, com orientação voltada 

para a geração de impacto social, esses grupos conseguiram incluir nas suas soluções 
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inovações sociais e tecnologias sociais criadas, em certa medida, com a população. 

Contudo, é importante dizer que essa abertura ao novo não excluiu o conflito. 

As soluções desenvolvidas ao longo do projeto se configuraram de três formas: 

como inovações sociais, como tecnologias sociais e como soluções tradicionais. As 

soluções tradicionais surgiram de grupos que não conseguiram extrapolar a rigidez e 

os padrões tradicionalistas do contexto acadêmico, principalmente do campo da 

administração. Tais propostas traziam pouco ou nenhum valor social. As inovações 

sociais, as tecnologias sociais e as soluções tradicionais desenvolvidas destacaram, 

respectivamente, as seguintes categorias: “Produtos Orgânicos, Produtos Artesanais, 

Educação Profissional, Eventos Culturais/Tradicionais, Reciclagem/Compostagem, 

Educação Financeira, Tratamento de Água/Solo, Consultoria, Turismo 

Ecológico/Cultural, Agricultura Urbana, Espaços de Convivência, Microcrédito e 

Moeda Social, Comunidade que Sustenta Agricultura (CSA), Energia Renovável, 

Plataforma Social Digital e Tratamentos de Saúde”. 

 

Gráfico 2 – Categorias das Soluções Criadas 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A partir da compilação das soluções foi possível fazer diferenciação de cada 

uma. Foi identificado que a maioria das soluções se enquadravam como inovações 

sociais (60%) e pouquíssimas se enquadravam como tecnologias sociais (16%). O 

número de soluções tradicionais, aquelas que traziam pouco ou nenhum valor social, 
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ultrapassou a quantidade de tecnologias sociais. Foi verificado cerca de 23% de 

soluções tradicionais desenvolvidas em um projeto que fomenta a criação de negócios 

de impacto. E esse é um importante indicativo de condicionantes que podem estar 

agindo sobre o imaginário social e sobre o contexto educacional. 

 

Gráfico 3 – Inovação Social, Tecnologia Social ou Solução Tradicional 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Notou-se que, no início da caminhada do projeto havia, por parte dos alunos, 

certa dificuldade de encararem uma inovação social como soluções inovadoras 

motivadas pelo objetivo de atender a uma necessidade social (Mulgan, Tucker, & 

Sanders, 2007). Havia dificuldade em desvincular a inovação social da inovação 

tradicional e reorientar o seu sentido. Todavia, no decorrer da trajetória, parte de 

resistências foram sendo enfraquecidas, o que propiciou o surgimento de propostas 

plurais de inovação social.  

Do contexto emergiram modelos de negócios que convergem com propostas 

reais de negócios de impacto globais. Além disso, surgiram inovações sociais que, 

conforme afirmam Phills, Deiglmeier, Dale e Miller (2008), seriam possibilidades 

palpáveis e relevantes ao cenário global atual, por serem “mais eficazes, eficientes, 

sustentáveis do que as soluções existentes e para a qual o valor criado é agregado 
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principalmente à sociedade como um todo, e não para indivíduos”. De acordo com os 

autores, as categorias que dialogariam com essas tendências globais seriam 

microcrédito e moedas sociais, reciclagem e compostagem, alimentação saudável, 

saúde, educação, cidadania, entretenimento, tecnologias verdes e outras. 

As inovações sociais que emergiram do projeto foram marcadas pela 

pluralidade. Entre os produtos e serviços criados é possível citar bancos comunitários 

de microcrédito com moedas de circulação local – as “Brumas” (B) –, produtos 

cosméticos artesanais feitos por mulheres da região (C), desenvolvimento do mercado 

vegano com o terroir local (A), produção de hidromel por apicultores locais, fabricação 

de roupas a partir da reciclagem do pet, programas de reciclagem e lixo zero, 

elaboração de sistemas de comunidade que sustenta agricultura (CSA), cineclube-

restaurante, turismo ecológico sustentável, entre outras inovações sociais. Abaixo, 

seguem alguns exemplos de protótipos de inovações sociais apresentados: 

 

Foto 4 – Exemplos de Protótipos de Inovações Sociais do Projeto 

   

A 
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Fonte: Fotografia do autor 

 

Pela pluralidade prática das inovações sociais criadas é também possível 

visualizar a pluralidade teórica. Utilizando do quadrante das teorias sobre inovação 

social que foi elaborado no referencial teórico, é possível identificar soluções que se 

encaixam em três dos quatro conjuntos. Pelo conjunto amarelo (específico; 

sociedade), nota-se inovações sociais marcadas pela interculturalidade, 

interdisciplinaridade, intersetorialidade e construção de conhecimento pluricultural. 

Essas, destacam maior importância ao processo da inovação social, e não ao produto. 

Pelo quadrante laranja (generalista; mercado), é por onde grande parte das soluções 

podem ser analisadas. Seu foco no resultado e no mercado, principalmente dos 

negócios de impacto, apresentam inovações sociais que podem ser disseminadas em 

diversos ambientes por causa de seu caráter não específico e generalista. O 

quadrante verde (específico; mercado) também é notado. Aqui, foram identificadas 

inovações sociais formadas das potencialidades de Brumadinho e com alto potencial 

de geração de renda. São inovações sociais carregadas do terroir de Brumadinho, 

com potencial de mercado.  

Foram poucas as tecnologias sociais propostas no projeto. Notou-se dificuldade 

por parte dos alunos no entendimento da sistemática do processo de uma tecnologia 

social, principalmente pelo seu caráter político, construtivista e sociotécnico. A pouca 

B C 
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interação de grupos com a comunidade também prejudicou o desenvolvimento dessas 

tecnologias. As entidades da sociedade civil organizada têm um papel central na 

produção e na aplicação das tecnologias sociais, que são criadas não em laboratórios, 

mas na interação com comunidades (Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004). 

Outras complexidades que envolvem a construção de tecnologias sociais estão 

na sua orientação pela simplicidade, baixo custo, fácil aplicabilidade, impacto social e, 

principalmente, pela apropriação do conhecimento (Pena & Mello, 2004). A 

apropriação do conhecimento foi o principal desafio dessa construção. Ela pode ser 

ilustrada por dois protótipos que surgiram no Concurso de Empresas Sociais: 

“Captagua” e “Naô Xohã Artigos Indígenas”.  

A Captagua foi uma proposta de cisternas pré-moldadas que tinham o objetivo 

de captar, armazenar e tratar a água da chuva, propiciando seu consumo pelos 

pequenos agricultores locais. Foi uma proposta construída com base em um problema 

real que os pequenos produtores de Brumadinho estavam vivenciando, sendo 

planejada com base em exemplos similares de sucesso pelo Brasil. No entanto, a 

dificuldade da criação em conjunto com a comunidade tornou o projeto de difícil 

compreensão. A própria construção das cisternas não trazia os pilares de 

simplicidade, baixo custo, fácil aplicabilidade e, consequentemente, a possibilidade da 

apropriação do conhecimento pelos atores sociais que precisariam dessa solução. 

Nesse enredo, a tecnologia social não foi bem recebida pela população e os próprios 

membros do grupo não quiseram comparecer nas etapas finais do Concurso de 

Empresas Sociais. 

Importante dizer que, semanas após a finalização dessa etapa, cerca de R$ 

2.500,00 do “Fundo Regenerativo” da “Awesome Foundation”3 foram direcionados 

para o projeto “Águas Alternativas”. Criado por moradores da comunidade de Casa 

Branca, em Brumadinho, o projeto visa a capacitação popular para construção em 

mutirão de dois sistemas de cisternas para captação e filtragem da água da chuva. 

Isso pode ser um indicativo da relevância da solução, ao mesmo tempo que indica a 

necessidade da adaptação de uma tecnologia social ao meio onde visa atuar. Mais 

importante do que a solução são as pessoas e como elas a utilizam. A construção 

coletiva, o processo e a apropriação do conhecimento são mais importantes do que o 

artefato em si (Addor, 2020; Pozzebon & Fontenelle, 2018; Thomas & Buch, 2013). 

                                                
3 O “Fundo Regenerativo” da “Awesome Foundation” visa direcionar recursos para projetos em 
Brumadinho: https://www.awesomefoundation.org/pt/projects/126589-aguas-alternativas 
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Por esse exemplo fica claro que não se pode replicar tecnologias sociais, mas sim 

reaplica-las (Fraga, 2011; Jesus & Costa, 2013; Pozzebon & Fontenelle, 2018). 

O problema da construção coletiva e apropriação de conhecimento também 

esteve presente na solução “Naô Xohã Artigos Indígenas”. Em um primeiro momento, 

houve interação entre alunos, comunidade de Brumadinho e os indígenas da tribo Naô 

Xohã para que pudessem pensar juntos em propostas para problemas econômicos da 

tribo. Após os primeiros movimentos, o grupo de alunos elaborou uma proposta de 

ferramenta/estratégia tecnológica para que os indígenas da tribo Naô Xohã pudessem 

vender seus produtos tradicionais. Segundo membros da comunidade de Brumadinho 

que participaram do diálogo, ainda existe incerteza sobre como essa tecnologia 

poderia funcionar, devido ao meio local indígena, seus viveres e quereres.  

Outra incerteza está na continuidade do projeto. As visitas e diálogos geraram 

expectativas que ainda não se concretizaram. Segundo palavras de uma 

representante de Brumadinho, os indígenas da tribo ainda estão esperando o contato 

dos alunos para prosseguirem com o projeto. Segundo ela, a não continuidade dessa 

iniciativa pode gerar um grande descontentamento por parte de membros da 

comunidade. O descontentamento pode acontecer, principalmente, devido às 

expectativas que foram geradas sobre a possibilidade de resolver um problema social 

muito pertinente para aquela comunidade indígena, que hoje sofre com os impactos 

da contaminação do Rio Paraopeba como sequela do crime da Vale. 

O caráter político, sociotécnico e construtivista presente nas raízes da 

tecnologia social a torna mais integral e fomenta o protagonismo de atores locais na 

criação conjunta de conhecimentos que abarquem valores sociais para seu território 

(Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004). E essas questões tornam o seu processo 

complexo. Somado a isso, o meio acadêmico, principalmente dos cursos de gestão 

no Brasil, carrega fortes características conteudistas, mecanicistas, conservadoras e 

reprodutivistas. Esses valores incidem sobre o processo de formação de alunos, que 

acaba reforçando aquilo que é hegemônico e enfraquecendo o alternativo (Alcadipani, 

2011; Covre, 1991; Nicolini, 2003; Paula & Rodrigues). E esse cenário reflete o 

sistema o qual as tecnologias sociais se opõem. Daí, pode ser justificada a dificuldade 

na consumação da sua proposta. 

Essa dificuldade ficou mais evidente nos cursos de Administração. Foi na 

engenharia e sistema de informação que surgiu o maior número de tecnologias 

sociais. As demais soluções foram: produção de energia renovável caseira; 
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construção de casas populares e sustentáveis; apropriação do processo de 

fitorremediação4 na agricultura local; e a utilização de ervas medicinais em práticas 

terapêuticas desempenhadas pela própria população em processos de tratamento 

psicológico coletivo. 

As soluções tradicionais, isto é, aquelas que traziam pouco ou nenhum valor 

social, foram predominantemente desenvolvidas por alunos de administração. Como 

citado, 23% das propostas criadas durante esses 18 meses foram caracterizadas 

como soluções tradicionais. Esse número se refere a 10 propostas. Assim, 8 dessas 

10 propostas foram trazidas por alunos de administração. As soluções trazidas por 

essas propostas se davam por cursos, empresas de viagem e estabelecimentos 

comerciais. As principais justificativas dadas para a relevância das propostas foram 

centradas no impacto que trariam para Brumadinho através da geração de emprego 

e visibilidade da cidade. Falas comuns de membros desses grupos foram:  

 

[...] “Meu impacto social é gerar emprego”. 
[...] “Meu impacto social é comprar do agricultor”. 
[...] “Minha empresa vai impactar em Brumadinho abrindo uma empresa lá”. 

 

Da mesma forma que no campo das inovações existe foco exacerbado em 

pesquisas que abordam inovações tradicionais com forte viés no desenvolvimento 

econômico, o campo educacional dos negócios é fortemente marcado por temas 

tradicionais e conservadores, como aqueles voltados à competitividade e 

lucratividade. Segundo Amaral e Paes (2016) e Nicolini (2003), o campo mantém 

implícito fortes traços do neoliberalismo econômico e herança de autores como 

Friedman (1970), o qual afirma que a função social das empresas seria a de gerar 

lucros aos acionistas. Suas palavras são até hoje utilizadas como argumentos que 

reforçam um padrão hegemônico educacional que é fortemente pautado por princípios 

neoliberais, pela prosperidade econômica, pelo crescimento ilimitado, pelo livre 

mercado. O fato de surgirem propostas com viés muito tradicionalista em um Concurso 

de Empresas Sociais aponta a evidência de um campo rígido, com forte resistência 

ao alternativo e ao não-hegemônico. Falas como as que foram descritas anteriormente 

e as falas que se seguem ilustram esses argumentos.   

                                                
4 Processo que, segundo Cunningham et al. (1996), utiliza de plantas específicas como alternativa de 
tratamento e purificação de ambientes – terrestres ou aquáticos – contaminados com determinado tipo 
de substância não orgânica. 
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[...] “Sinceramente, eu não concordo com essa ideia de empresas sociais… não 
combina… uma empresa não tem que ser social. Ela tem que dar lucro [Falando em 
tom um pouco exaltado]! Ela gera emprego e renda para as pessoas e esse já é o 
impacto que a empresa causa. Empresa tem é que dar lucro, não tem que ser social. 
Eu não acredito nisso [...] outra coisa: ser empresário no Brasil já é uma merda, o 
governo come tudo o que o empresário ganha! O governo é uma merda! Joga contra… 
eles só atrapalham”. 

 

Uma vez destacada as áreas de atuação e as categorias das soluções, é 

também pertinente destacar os públicos impactados pelas propostas de negócios de 

impacto. Assim como aponta Sardanha (2013), os públicos impactados por propostas 

de negócios de impacto vão para além dos seus clientes finais, alcançando de forma 

direta ou indireta públicos das esferas sociais, governamentais e empresariais. Sendo 

assim, identificou, nessa ordem, os seguintes públicos impactados: “Estabelecimentos 

Comerciais/Profissionais Individuais, População em Geral, Produtores Locais, 

Empreendedores, Governo Local, Turistas, Pousadas/Hotéis, Artesãos Locais, 

Organizações da Sociedade Civil, Crianças/Adolescentes, Artistas Locais, Idosos, 

Apicultores, Indígenas, Investidores e Mulheres”. 

 

Gráfico 4 – Público Impactado pelas Propostas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

De acordo com entrevistas feitas com alunos e com as propostas de negócios 

de impacto apresentadas nas finais do projeto, coletou-se informações para além das 

citadas até aqui, como: as estratégias, objetivos a curto, médio e longo prazo e os 
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motivos pelos quais determinadas propostas existiam, ou seja, as suas missões. A 

partir da organização dessas informações foi possível desenvolver uma “raiz” que 

demonstrou a estrutura básica das propostas, os principais elementos e o grau de 

proximidade entre eles. Para isso, realizou-se a análise de similitude utilizando o 

software Iramuteq. A análise permite que, a partir de um determinado corpus textual, 

sejam analisados as relações e o grau de conectividade entre elementos. Para além 

da proximidade dos elementos dessa raiz, é também possível identificar a força da 

sua ligação, dada pela espessura do elo que as liga. 

 

Figura 1 – Análise de Similitude das Propostas de Empresas Sociais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Analisando a raiz, o produto da análise de similitude, é possível ver alguns 

conglomerados de elementos. Tendo como elemento de centro a cidade de 

Brumadinho, é possível ver forte ligação com outros cinco segmentos para além do 

central. O segmento que mantém maior vínculo com o centro – Brumadinho – é o 

conglomerado dos produtores locais. Nesse grupo, estão vários elementos que 

dialogam com esses atores, como os atores sociais “pequenos produtores” e 

“agricultores”, e outros elementos como “cultivo”, “alimento”, “alimentação”, 

“saudável”, “produção”, “qualidade”, “ambiente”, entre outros. 

Nesse conglomerado observou-se grande influência dos atores locais no 

direcionamento das ações dos grupos. Importante número desses atores estava 

diretamente envolvido em atividades junto a produtores locais. Notou-se grande 

influência de membros da “Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do 

Estado de Minas Gerais (Emater – MG)” e de organizações da sociedade civil, como 

os assentamentos “Pátria Livre” e “Pastorinhas”. Esses assentamentos são 

importantes produtores de frutas e hortaliças da região. Hoje, eles enfrentam diversos 

desafios sociais e econômicos. O crime da Vale, segundo membros da organização, 

“tornou os problemas ainda mais graves”. 

Há dois outros grupos que dialogam com esse contexto: um conjunto de 

elementos que apontam para a necessidade do tratamento da água e outro para a 

necessidade de geração de emprego de qualidade para esse público. Muitos atores 

de Brumadinho destacaram a urgência do tratamento da água, principalmente da água 

do Rio Paraopeba, rio que sofreu, e ainda sofre, com os rejeitos de minério despejados 

pelo crime da Vale em Brumadinho no ano de 2019.  

Muitos alunos demonstravam essa mesma percepção. Muitos, enfatizavam que 

a água e o solo, como um todo, estariam contaminados em Brumadinho. De fato, não 

era todo o solo e água de Brumadinho que estavam contaminados, contudo, a 

percepção dos alunos ilustrava uma percepção que pessoas alheias ao município e 

até a que muitos moradores também tinham. Essas percepções estavam impactando 

questões econômicas do município, principalmente dos pequenos negócios e 

produtores.  

Daí o surgimento de propostas para auxiliar em tais questões. Certo número de 

propostas de negócios de impacto se preocupou com o tratamento da água e do solo. 

Outras visavam a busca de novas fontes de água, como da chuva. Como citado 

anteriormente, algumas tecnologias sociais também surgiram no cenário, como as 
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cisternas, as casas autossustentáveis e apropriação de sistemas de fitorremediação. 

Para além do “preconceito” em relação à água e ao solo dados como completamente 

contaminados – “preconceito” pois não são todas as fontes de água, nem todo o solo 

de Brumadinho que estava contaminado e impróprio para uso –, alguns membros da 

comunidade reforçavam essas questões com falas do tipo: 

 

[...] “Sua ideia de trabalhar com os produtores locais é interessante. Eu também gosto 
da ideia da venda de produtos a granel. Mas e a contaminação da água de 
Brumadinho? A água de Brumadinho está toda contaminada... veja o Paraopeba”. 
[...] “Interessante, mas eu acho que o ambiente de Brumadinho é contaminado para 
uma CSA [Comunidade que sustenta agricultura]. O local está contaminado”. 

 

A preocupação com o cultivo, com a produção, com o alimento seguro e de 

qualidade foram destacados pela comunidade – mesmo que às vezes estivessem 

generalizando situações particulares de determinados locais. Consequentemente, a 

preocupação com geração de empregos e condições de trabalho adequadas para 

esse público foram destacadas. Representantes da comunidade enfatizaram o alto 

índice de informalidade e precarização do trabalho nesse setor. E essas 

preocupações são válidas. De acordo com o Relação Anual de Informações Sociais 

(RAIS) de 2019 o setor tinha apenas 194 empregos formais registrados no ano. O 

salário médio pago é o mais baixo praticado na cidade, com média de R$ 1.387,20. 

Pelo setor ter a força e história que tem no município, os números destoam muito e 

podem demonstrar que, de fato, os trabalhadores que dele fazem parte precisam de 

atenção devida. 

O turismo também se fez presente no discurso dos grupos. Como foi possível 

notar pelos dados apresentados até o momento, o turismo foi com frequência 

destacado pelas propostas. Esse fato se deu pela influência dos atores de 

Brumadinho, mas, sobretudo, pela força com que destinos turísticos como o Instituto 

Inhotim – o maior museu a céu aberto do mundo, conhecido nacionalmente por ser 

um dos mais importantes acervos de arte contemporânea que existem no Brasil – são 

identificados pelos alunos. De acordo com dados coletados, cerca de 64% dos alunos 

conheciam Brumadinho antes do crime da Vale. Desse conjunto, 88% conheciam 

Brumadinho por causa do turismo, sendo 65% representado pelo Instituto Inhotim. 

Para além do Instituto Inhotim, alguns destinos como a Serra da Moeda, Parque 

Estadual da Serra do Rola-Moça e o distrito de Casa Branca reforçavam propostas 

nessa vertente. O setor de turismo, apesar de relativamente novo em Brumadinho, 
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tem crescido nos últimos anos. Em detrimento desse crescimento, o setor de hotelaria 

e atividades relacionadas ao patrimônio cultural e ambiental da cidade registraram 

aumento da sua atividade. Esses fatos foram confirmados por vários atores de 

Brumadinho, o que influenciou a criação de propostas nesse campo. 

Ainda, foi possível identificar um conjunto de elementos que dialogam com o 

desenvolvimento sustentável da cidade, pautada pela ideia do triple bottom line 

(Elkington, 1994), isto é, pela relação harmônica entre elementos financeiros, sociais 

e ambientais. Nessa vertente fizeram-se presentes os bancos comunitários, os 

serviços de moedas sociais, o microcrédito orientado, os serviços de educação 

financeira, as capacitações profissionais, o auxílio aos empreendedores locais e 

pequenos estabelecimentos, entre outras atividades. 

O bloco central se deu pela relação da cidade com aspectos locais como sua 

cultura, produtos artesanais e típicos, pelo contexto artístico, pela preocupação com 

saúde – principalmente os problemas advindos da Minério-Dependência e do próprio 

crime da Vale –, investimento em ensino para além dos interesses da mineração e 

mais. Grande maioria visava explorar positivamente as potencialidades e 

particularidades do município. Parte importante desses elementos de centro 

mantiveram relações com os demais conglomerados. Dessa forma, é possível verificar 

a seguinte configuração: 
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Figura 2 – Análise de Similitude com Destaque aos Conjuntos de Elementos 

 

 
 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

4.2.1. Soluções Forjadas com Foco no Resultado ou Processo? 

 

Sharra e Nyssens (2010) apontam que uma inovação social pode ser encarada 

por duas lentes: uma centrada no resultado e outra centrada no processo. Como 

explicitado anteriormente, inovações sociais focadas no resultado se fazem pelos 

pilares de novidade, de ser mais efetiva do que as alternativas existentes e pela 

criação de valor social para a sociedade em geral. Já as inovações sociais forjadas 
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com foco no processo se fazem com base nos seguintes pilares: identificação de uma 

necessidade social não atendida; a participação e o envolvimento das diversas partes 

interessadas no desenvolvimento, teste e prototipação da inovação social; a 

incorporação e a escala da inovação social; e o aprendizado e a adaptação contínua 

à medida que as circunstâncias e as necessidades evoluem. 

Próximas das abordagens de inovação social com foco no processo, no 

envolvimento popular, na apropriação e na transformação social, estão as tecnologias 

sociais. Contudo, para além da ideia de um produto, serviço ou processo, essas 

tecnologias extrapolam quesitos tecnológicos e incluem elementos sociopolíticos em 

sua construção (Dagnino, Brandão, & Novaes, 2004). 

Com intuito de observar com qual lente as soluções haviam sido forjadas, foi 

analisada cada uma das inovações e tecnologias sociais desenvolvidas. Para isso, foi 

construída uma sistemática que analisou a presença dos pilares citados anteriormente 

dentro de cada solução. Pela presença dos pilares, cada uma das soluções foi 

caracterizada pelas lentes: resultado, processo ou ambos. Com a convergência de 

pilares das lentes de resultado e processo, foi atribuída a opção “Ambos”. 

 

Gráfico 5 – Foco no Resultado, Processo ou em Ambos? 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Pelo caráter específico das inovações centradas no processo e das tecnologias 

sociais – principalmente pela necessidade do envolvimento e participação popular –, 

percebeu-se que muitos grupos optaram pela solução pautada pelo resultado, uma 

vez que poderiam ser padronizadas, mais facilmente entendidas e disseminadas. A 

facilidade da capilaridade de uma inovação social mais generalista podia ser encarada 

como um diferencial para o mercado. Uma vez que não é específica, há possibilidades 

de sua aplicação em múltiplos meios. 

Essa situação pode ser constatada no próprio mercado dos empreendimentos 

sociais. Quando analisado exemplos nacionais e globais de negócios de impacto, é 

possível verificar que muitas abarcam em suas propostas inovações sociais mais 

generalistas e padronizadas (Jung, Melo, Quintão, & Teodósio, 2019). O intuito é 

conseguir capilaridade da solução. A Risü (uma plataforma onde são direcionadas 

pequenas quantias do valor de compra de um determinado cliente para organizações 

da sociedade civil: um cashback social) e a Malalai (uma solução digital de segurança 

voltada para mulheres, adolescentes e público LGBTQI+) são dois exemplos de 

negócios de impacto de Minas Gerais que ajudam a ilustrar o cenário. 

No que se refere às propostas que ganharam destaque, notou-se uma inversão 

das porcentagens apresentadas até aqui. Em outras palavras, mesmo com um 

número relativamente alto de inovações e tecnologias sociais construídas com base 

em abordagens focadas no resultado, as soluções forjadas com foco no processo 

foram as que mais se destacaram. Lembrando: os destaques do Concurso de 

Empresas Sociais são determinados a cada edição, premiando a melhor proposta 

geral, proposta com maior impacto social e proposta com maior impacto ambiental. 

Das propostas vencedoras, 50% foram forjadas com base no processo, 33,33% no 

resultado e 16,67% em ambos. 

 

Gráfico 6 – A Lente das Propostas Destaque  

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Dessa forma, é possível afirmar que 60% das soluções que foram 

desenvolvidas com base no processo foram premiadas com algum destaque. Por 

outro lado, apenas 12,9% de soluções com foco no resultado foram premiadas ao 

longo do Concurso de Empresas Sociais. Isso quer dizer que, a cada três propostas 

desenvolvidas com base no processo, duas foram premiadas. Esses indicadores 

apontam a identificação, relevância e valor identificados nesse tipo de solução. 

 

Gráfico 7 – A forja das Propostas Destaque 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Por incluírem aspectos específicos e particulares, tecnologias sociais e 

inovações sociais com essas configurações tem um processo mais complexo de 

desenvolvimento. Contudo, os esforços apontam resultados de valor para o local. 

Segundo Oliveira e Silva (2012), há resultados convergentes entre inovações sociais 

de abordagem local e as tecnologias sociais. Alguns deles são: satisfação de 

necessidades comunitárias, igualitária participação em relação a recursos, integração 

coletiva, preservação do meio ambiente atrelada ao desenvolvimento econômico e 

social, equidade social, fortalecimento de empreendimentos locais e criação de 

empregos. Os autores completam, afirmando sobre a possibilidade de emergir novos 

arranjos sociais pelas potencialidades locais. Intrínseco a esses benefícios estaria a 

emancipação e a transformação social. 

Ainda, como afirmam Sharra e Nyssens (2010), Murray, Caulier-Grice e Mulgan 

(2010), é importante salientar que mesmo impactando nos quesitos sociais citados 
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anteriormente, não houve uma forma padrão de desenvolvimento dessas soluções, 

acontecendo por diferentes processos, medidas, ordens e modos.  

Os grupos que mantiveram uma abordagem de caráter local e que realizavam 

mais trocas com membros da comunidade de Brumadinho estiveram em frequente 

metamorfose. Desses grupos, comum foi perceber que o uso final de uma 

determinada solução se fez consideravelmente diferente do modelo inicial previsto. O 

caráter peculiar de construção e aprendizado é apontado por Murray, Caulier-Grice e 

Mulgan (2010) e Sharra e Nyssens (2010) pelos processos de teste e prototipação de 

uma inovação social, e por Dagnino et al. (2004) pelo caráter construtivista e 

sociotécnico de uma tecnologia social. Segundo os autores, esses são importantes 

elementos para que a modelagem de uma solução inclua características especificas 

e locais advindas da participação popular. Quanto mais dispostos os participantes 

desse diálogo entre saberes estiverem para a escuta e o aprendizado, melhores e 

mais efetivas soluções podem ser cocriadas. Daí a complexidade do processo e, 

possivelmente, alguns fatores que podem ter influenciado a escolha por soluções mais 

simples e padronizadas. 

Mesmo com particularidades que tornariam mais complexo o desenvolvimento 

de soluções, notou-se que grande parte das propostas com soluções focadas no 

processo traziam a ideia de que as pessoas têm “habilidades para fazer as 

transformações necessárias para melhorar suas próprias vidas” (Sharra & Nyssens, 

2010, p.8). Parte desses grupos empenhou esforços para criar soluções “com” e não 

“para” as pessoas. Abordagens desse tipo se aprofundam em determinada 

problemática e firmam suas raízes no contexto o qual está inserido. Uma solução que 

emerge desse meio, construída de forma colaborativa, geralmente apresenta 

funcionalidade específica e local. O próprio fato de haver um alto índice de propostas 

destaques com essas características, mesmo elas representando apenas 23% do 

total, é um indicador de que a relevância local havia sido notada nas propostas. 

Complementando as análises, foi possível através de nuvens de palavras 

advindas das missões das propostas, identificar conjuntos de elementos úteis para 

compreender o cenário. As nuvens auxiliam a subsidiar os argumentos apresentados 

a priori. Assim, é apresentado as nuvens de palavras das propostas com soluções 

focadas no processo (A) e resultado (B): 
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Figura 3 – Nuvens de palavras das soluções 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Como apresentado até aqui, as nuvens de palavras ajudam a reforçar os 

apontamentos feitos por Sharra e Nyssens (2010) no que se refere às particularidades 

de cada conjunto teórico, sendo aqui, apontado na prática. Nota-se na nuvem de 

palavras das propostas com foco no processo uma importância dada aos aspectos 

locais de Brumadinho, como a “comunidade, a cultura, a cidade, a vida” e atores 

particulares da comunidade de Brumadinho: os produtores locais, principalmente os 

pequenos.  

Na nuvem de palavras das propostas com foco no resultado nota-se maior 

proximidade do tema central – Brumadinho – com os termos “produto, venda, 

construção, empresa, desenvolvimento, economia, turismo, serviço, produzir, 

emprego, comércio”, enfim, termos mais gerais em relação à nuvem de palavras 

alternativa. Alguns termos se repetiram, porém, a forma como se comportavam dentro 

das propostas se diferiam, por exemplo: “produtores locais” é um termo comum entre 

as duas nuvens, contudo, a nuvem com foco no resultado não faz distinção entre 

pequenos, médios ou grandes produtores locais; “produto” é um termo comum entre 

as duas nuvens, contudo, a nuvem com foco no resultado o traz como uma solução 

mais generalista, enquanto a nuvem alternativa o traz como uma solução moldada 

através de quesitos locais. 

Pelo desenvolvimento de propostas focadas no processo, isto é, que valoriza e 

considera como importante a relação com a comunidade e a sua participação efetiva, 

A B 
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notou-se que houve interação e contribuição efetiva entre academia e sociedade. Por 

outro lado, as soluções com foco no resultado, de certa forma, traziam algumas 

características dos modelos tradicionais de ensino, do mercado e de algumas esferas 

sociais: a ideia de que o que se faz na academia ou no mercado possui mais 

relevância do que as contribuições de saberes locais. Dessa forma, é provável que tal 

entendimento por parte dos alunos acabara por influenciar a criação de soluções de 

cima para baixo, mais frias e padronizadas.  

A situação descrita acima pode ser constatada através da percepção que os 

alunos demonstraram sobre a relação de saberes acadêmicos e sociais. Cerca de 

28% dos alunos participantes do Concurso de Empresas Sociais acreditam que o 

saber acadêmico deve se sobrepor ao conhecimento tradicional, ou seja, se sobrepor 

aos saberes populares, rurais, comunitários, indígenas, tradicionais e mais. Quando 

verificado apenas o contexto dos cursos de administração, esses números aumentam 

de forma significativa: cerca de 38% dos alunos de administração indicam que o 

conhecimento acadêmico deveria se sobrepor aos demais. Quando comparado aos 

cursos de Engenharia Mecânica e Sistemas de Informação percebe-se essa 

diferença, sendo respectivamente 0% e 21% dessa medida. 

Outro indicador que contribui com essas análises é o de pertinência. Quando 

mensurado com os alunos sobre se o contexto universitário faria com que o 

conhecimento dos alunos fosse mais pertinente do que o conhecimento de atores 

locais na criação de soluções para o contexto de Brumadinho, cerca de 26% 

apontaram que sim. Da mesma forma, quando analisado apenas o curso de 

Administração houve um importante aumento: cerca de 40,32%, a maior parte dos 

alunos, concordavam com a proposição. Por outro lado, nos cursos de Engenharia 

Mecânica e Sistemas de Informação essas porcentagens foram, respectivamente, 

18,18% e 0%. 

Para além da frieza dos dados quantitativos, é possível destacar algumas falas 

de alunos do curso de administração identificadas durante a coleta de dados pela 

observação participante que ajudam a ilustrar o contexto. Essas falas estão marcadas 

por algumas situações pinceladas do processo de interação entre alunos de 

graduação, especialistas de áreas diversas e membros da comunidade de 

Brumadinho. Além da resistência e dificuldade no diálogo, nota-se uma determinada 

hierarquização de saberes, termo esse discutido por Boaventura de Sousa Santos 

(2010). Segundo o autor a própria universidade, em seu contexto histórico, além de 
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gerar exclusão social de diferentes raças e etnias, foi também responsável por criar 

teorias fundamentadas sobre a inferioridade cultural e dos saberes produzidos por 

esse meio. “A universidade não só participou na exclusão das raças e etnias ditas 

inferiores, como teorizou sua inferioridade, estendendo aos conhecimentos 

produzidos pelos grupos excluídos em nome da prioridade epistemológica concedida 

à ciência” (Santos, 2010, p. 53).  

Tais questões reafirmam o conhecimento científico como o único e válido e, 

devido a isso, fora notada resistência por partes dos alunos em considerar 

posicionamentos sobre as propostas de inovações sociais e tecnologias sociais 

advindos de atores de fora do contexto acadêmico, principalmente dos representantes 

da comunidade de Brumadinho. 

 

[...] “Esse é o nosso posicionamento. Agora, se eles preferem falir é com eles... nós 
vamos assumir o risco. Não vamos fazer a alteração que a [representante de 
Brumadinho] disse. O que ela disse não é tão importante assim para a nossa proposta”. 
[...] “Isso não funciona…acho que da forma que fizemos faz mais sentido para 
Brumadinho” [Fala de um grupo que optou por não visitar Brumadinho e que manteve 
pouco contato com mentores]. 
[...] “Eu acho que o trabalho com o pessoal de Brumadinho é interessante, mas a 
contribuição depende muito... depende muito, principalmente da demanda de 
mercado”. 
 

Esses apontamentos direcionam a próxima etapa da análise para um contexto 

inevitável: o ensino de administração, a universidade, a sociedade no Brasil e seu 

impacto no contexto educacional do Concurso de Empresas Sociais. É evidente que 

o contexto educacional da universidade, seu modo de funcionamento, seus desafios 

e seu contexto histórico influenciam diretamente e indiretamente no diálogo de 

saberes, no aprendizado e na interação entre universidade e sociedade. Ainda, o 

contexto social brasileiro soma a esse conjunto de variáveis as suas próprias. É 

inviável, portanto, analisar o Concurso de Empresas Sociais – um projeto de cunho 

extensionista – como um sistema fechado, que não realiza trocas com o ambiente, 

uma vez que, enquanto impacta, é impactado pelo ambiente no qual está. 

As principais análises do próximo capítulo emergiram do campo. Sua 

identificação foi possível pela prática da grounded theory. 
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4.3. O Ensino de Administração, a Universidade, a Sociedade no Brasil e seu 

Impacto no Contexto Educacional do Concurso de Empresas Sociais 

 

O ensino. A universidade. A sociedade. A arena social dessa pesquisa se forma 

pela interseção das esferas acadêmicas e sociais. Inevitavelmente, esperava-se que 

elementos presentes nessas esferas influenciassem a construção conjunta de 

propostas, de inovações sociais e de tecnologias sociais. Esse bloco de análise 

emergiu da observação das relações entre alunos, equipe do Concurso de Empresas 

Sociais, membros da comunidade de Brumadinho e participantes do projeto. Algumas 

medições quantitativas colaboraram com as reflexões que aqui foram feitas. A priori, 

como é geralmente executado em práticas metodológicas que utilizam da grounded 

theory, foram levantados possíveis elementos que poderiam influenciar no diálogo 

entre sujeitos da academia, do mercado e da sociedade civil. Contudo, à medida em 

que as observações foram sendo feitas, a coleta de dados e, a posteriori, a análise de 

dados, foram sendo deslocadas para a reflexão sobre novas questões e elementos 

que surgiam do campo que, em um primeiro momento, eram “invisíveis” na pesquisa 

em questão. Dessa forma, para além dos elementos já esperados como as relações 

de saber-poder, o diálogo entre saberes, as epistemologias do Sul e Norte e a 

hierarquia de saberes, novas questões surgiram. 

Esse bloco de análise pretende combinar os elementos esperados e os que 

emergiram do campo em uma reflexão teórico empírica sobre as consequências na 

sociedade e no ensino, principalmente de administração, sobre a forma hegemônica 

como lemos o mundo moderno. O objetivo é problematizar como elementos 

estruturais da universidade e da sociedade estão implicados nessa relação 

multisaberes e na produção de conhecimento. Pretende-se mostrar o quanto a rigidez 

dos cursos de administração e todo o contexto econômico e social o qual está 

assentado, podem interferir no diálogo com a sociedade, na construção coletiva de 

conhecimento, na aceitação do novo, na consideração do alternativo, na escuta e na 

crítica.  

 

4.3.1. Uma Catequização Educacional? 
 

O ensino de Administração no Brasil, mesmo em pleno ano de 2021, ainda se 

caracteriza como conservador e reprodutivista, de modo que seu processo de 

formação posiciona-se de forma defensiva a favor de empresas, organizações e dos 



117 
 

donos do capital (Alcadipani & Bresler, 1999; Covre, 1991; Lucena, Centurión, & 

Valadão 2014; Nicolini, 2003; Paula & Rodrigues, 2006). Como se fosse de 

responsabilidade dos educandos agir conforme interesses de outrem. A essência do 

seu trabalho. Lucena, Centurión e Valadão (2014, p. 11) enfatizam que “o graduado 

em Administração teria como atividade principal gerir as empresas privadas em 

conformidade com a ideologia e os valores dos donos, dos acionistas das empresas 

privadas”. Altamente influenciados pelo contexto estrangeiro, principalmente o 

estadunidense, Alcadipani (2011) e Nicolini (2003) enfatizam o caráter produtivista do 

ensino em gestão, comparando instituições de ensino a fabricas, enquanto compara 

alunos formados aos produtos advindos desse processo produtivo.  

Alcadipani (2011) e Nicolini (2003) destacam que a rigidez e o tradicionalismo 

dos cursos de administração acabam influenciando na pouca inspiração, originalidade 

e no baixo grau de inovação do seu contexto de ensino. E isso acarreta a 

homogeneidade da formação de alunos e o pouco espaço para produção científica, 

principalmente as críticas (Alcadipani & Bresler, 1999; Nicolini, 2003; Paula & 

Rodrigues, 2006). “O ensino serve tão somente para a produção em massa de 

bacharéis, e as escolas de Administração, como estão estruturadas, mais se parecem 

com uma fábrica do que com um laboratório” (Nicolini, 2003, p. 48). 

No contexto brasileiro, a utilização de paradigmas tradicionais de ensino em 

administração é hegemônica, afirma Paula e Rodrigues (2006). Segundo os autores, 

a utilização de pedagogias críticas ou adoção de abordagens alternativas, como a do 

projeto aqui pesquisado, ainda é incipiente. Hoje, é facilmente identificado no 

ambiente de sala de aula modelos pedagógicos onde os alunos são encarados como 

sujeitos com pouca ou nenhuma autonomia no seu processo de aprendizado. Morin 

(2007) enfatiza que o fato de haver fragmentações, por exemplo, nas disciplinas 

escolares, faz com que os educandos se deparem com diversos tipos de conteúdo, 

mas que, uma vez fragmentados, torna-se difícil a junção desses diversos universos. 

Tal fato é um complicador do entendimento da condição humana a partir da 

unidualidade, ou seja, das multidimensões dos indivíduos, resumindo-o a explicações 

simplórias da condição do ser. 

De fato, a construção da dinâmica do ensino em administração tem como base 

personagens do século passado, como Taylor, Fayol e Ford. A lógica tradicionalista 

do ensino em administração é influenciada por tais personagens relativamente ligados 

à Revolução Industrial. Fato esse que acaba “por revelar o caráter tipicamente fabril 
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da formação do administrador” (Nicolini, 2003, p. 49). E muitos autores defendem que 

essa lógica já se tornou obsoleta há décadas (Alcadipani, 2011; Covre, 1991; Nicolini, 

2003). 

É possível citar três aspectos que colaboram com a manutenção das condições 

do ensino de administração. São eles: a especialização, o mecanicismo e a visão de 

sistema fechado. A especialização reflete um contexto onde cada vez se sabe mais 

sobre menos coisas. A especialização causa isolamento de especialistas, daqueles 

que lecionam e do próprio conteúdo, afirmam Motta (1983) e Nicolini (2003). Segundo 

os autores, esse isolamento implica na dificuldade do aprendizado por parte dos 

alunos e no pouco ou nenhum contato entre discentes de diferentes áreas. É a 

fragmentação do aprendizado. 

A forte influência de figuras como Taylor, Fayol e Ford nos leva ao 

mecanicismo. O mecanicismo é a abordagem para o mundo da administração 

baseada em sistemas industriais, com sistemas mecânicos produtivos, previsíveis e 

calculáveis. Uma ideia fortemente influenciada por uma abordagem positivista 

matemática baseada em causa e efeito. Dessa forma, espera-se que o “produto” final 

desse processo produtivo possa ser capaz de reproduzir exatamente aquilo que foi 

transmitido a ele, independente se é ou não aplicável aos seus viveres, suas 

necessidades e ao seu meio. É como se a academia estivesse se tornando uma 

“grande fábrica de sardinha em lata” (Alcadipani, 2011, p. 1177). 

A visão de uma organização como um sistema fechado é algo muito presente 

no pensamento clássico de administração e difundido em abordagens pedagógicas 

tradicionais (Alcadipani & Bresler, 1999; Nicolini, 2003). Tomando emprestado um 

termo da biologia cunhado por Francisco Varela e Humberto Maturana (1970), esse 

sistema fechado se caracteriza como uma autopoiese, isto é, um sistema que seria 

um fim em si mesmo, autossuficiente, que se autoalimenta e é suficiente por si só. 

Esse sentido aplicado ao mundo corporativo e à universidade reforça o entendimento 

do contexto da gestão de forma altamente pragmática, determinística e com pouco 

intercâmbio com o ambiente o qual se relaciona. Dessa forma, essas características 

acabam reforçando contextos do passado, mas não do presente – e quiçá contribui 

para a construção de um futuro (Motta, 1983; Nicolini, 2003). 

Inevitavelmente, esse conjunto de características socioeducacionais da 

formação em administração no Brasil incidiu sobre o campo de pesquisa. Essa 

identificação foi possível não só pela observação participante, mas também pelas 
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medições quantitativas feitas no decorrer da atuação. Nessas ocasiões foi possível 

refletir sobre o papel do administrador clássico, ou seja, daquele que age 

exclusivamente em coerência com os objetivos dos acionistas, sem que haja 

problematização externa à empresa (Lucena, Centurión, & Valadão, 2014). Além 

disso, foi possível observar a força com que o contexto do campo influencia na 

percepção que os alunos têm das suas realidades e das realidades sociais que os 

cercam (Morin, 2007; Motta, 1983; Nicolini, 2003). 

Como apontado por Alcadipani e Bresler (1999), Cunlife (2020), Freire (2009), 

Motta (1983) e Nicolini (2003), a configuração hegemônica de ensino no Brasil foi 

moldada para tornar o aluno um instrumento de reprodução de um paradigma social 

existente, de uma estrutura de poder alheio à problematização, que mitiga sua 

capacidade crítica e reflexiva. No Concurso de Empresas Sociais essa “catequização 

educacional” do campo da administração, ou “catequização neoliberal da educação”, 

se mostrou operante. O primeiro sinal da eficácia desse processo surge quando são 

comparadas as percepções de alunos de períodos iniciais (1º ao 4º) com os de 

períodos mais avançados (5º ao 8º) do curso de administração sobre o papel social 

das empresas.  

Utilizando das medições quantitativas feitas no decorrer da pesquisa, notou-se 

que 9,54% dos alunos do 1º ao 4º período concordavam na seguinte proposição: “O 

papel social das empresas é dar lucro aos sócios”. Por outro lado, 50% dos alunos de 

5º ao 8º período concordavam com essa proposição, o qual converge aos dizeres de 

Milton Friedman (1970) em seu fatídico artigo “The social responsibility of business is 

to increase its profits”. Notou-se indícios de que, quanto mais “jovem” um aluno era 

em relação a sua caminhada acadêmica no curso de administração, menos 

“catequizado” ele se portava. Veja a comparação dessas porcentagens: 
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Gráfico 8 – “O Papel Social das Empresas é Dar Lucro aos Sócios” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A mesma tendência é verificada no que se refere à visão mais integral do papel 

das empresas e sua relação com o meio o qual está. Mesmo não havendo inversão 

do posicionamento, como ocorreu em relação a percepção anterior, percebeu-se certa 

migração no que se refere à concordância à proposição: “Lidar com problemas 

socioambientais é um papel do governo e não de empresas”. Veja: 

 

Gráfico 9 – “Lidar com Problemas Socioambientais é um Papel do Governo e não de 

Empresas” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Ann Cunlife (2020) afirma que existe um aspecto amoral no ensino de gestão. 

Esse aspecto é resultado de conceituações muito disseminadas nos meios 

acadêmicos, as quais reforçam gestores como sujeitos “envolvidos em atividades 

supostamente neutras de valor e que se preocupam com meios racionais e eficientes 

em detrimento de qualquer debate moral sobre os fins” (2020, p. 64). Nas Business 

schools essa incapacidade de formação de gestores socialmente responsáveis é 

ainda mais crítica (Bennis & O'toole, 2005; Khurana, 2007). No Brasil não é diferente. 

Os cursos tradicionais de gestão e os MBAs têm papel preponderante na propagação 

de “teorias amorais inspiradas ideologicamente que abstêm os estudantes de 

qualquer senso de responsabilidade moral” (Cunlife, 2020, p. 64). 

“A empresa tornou-se a norma de toda organização social – tudo se passa 

como se houvesse as empresas e o resto” (Meira, Costa, Lacerda, & Sarria Icaza, 

2019, p. 3). Contudo, o “administrar” não se remete apenas à gestão de empresas. 

Assim como a organização, ou o “organizar”, não está exclusivamente ligado a regras 

formais, burocracia, controle ou ao racional. Também se administra e organiza uma 

vida, as relações, o cotidiano, um bairro. O administrar e o organizar é também uma 

produção social (Alcadipani, 2011; Misoczky, 2010). O fato de não considerar essas 

aplicações alternativas pode ser um ato de “descredibilização do povo, nas palavras 

de Boaventura de Sousa Santos, ou ‘descredibilizar o próprio povo’, nas de Paulo 

Freire” (Amaral & Paes, 2016, p. 375). 

 

4.3.2. A Hierarquia 

 

Desse contexto social e educacional é perceptível que há uma estrutura 

hierárquica. Uma hierarquia que não é só de saberes, mas também social. O que vem 

na frente do que? O que parece ser mais importante? A relevância dada ao “organizar” 

e ao “administrar” clássicos, e o reforço de princípios de efetividade, produtividade e 

lucratividade no meio educacional, parece refletir alguns valores da sociedade 

moderna. Contudo, esses elementos são também pilares de um processo histórico de 

civilização, de desenvolvimento, de globalização, de uma reprodução social que ajuda 

a qualificar aquilo que é valido e universal (Leff, 1994; Santos, 2002). Toda a 

reprodução, e consequentemente o “apagar” daquilo que não é considerado válido 

perante essas bases, são sequelas de um processo colonialista histórico. É também 
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uma forma de dominação, mesmo que seja furtiva (Santos, Araújo, & Baumgarten, 

2016). 

A onda trazida pela reprodução social exerce uma dominação: “uma relação 

extremamente desigual de saber-poder que conduziu à supressão de muitas formas 

de saber próprias dos povos e nações colonizadas, relegando muitos outros saberes 

para um espaço de subalternidade” (Santos, 2009, p.7). Essa lente de visão sobre a 

qual a realidade é entendida, gerou dissociações do ser do conhecimento, do objeto 

do espírito, do sentimento da razão, levando à concretização de um mundo coisificado 

e objetificado (Leff, 1994, 2006, 2009). A “sutil” dominação epistemológica e social 

reforça o que vem na frente do que; é essa dominação que reforça aquilo que é mais 

importante; é essa dominação que reforça aquilo que é importante e o que não é.  

Durante a realização das etapas do Concurso de Empresas Sociais, notou-se 

diversas ocasiões onde essa estrutura hierárquica social foi reforçada. Mesmo que 

não fosse entendida como intencional por quem a reproduzia. Em determinada 

ocasião, durante uma aula sobre os temas Minério-Dependência e desenvolvimento, 

o professor da disciplina, em uma discussão com os alunos, fez críticas em relação à 

ideia do desenvolvimento atrelado às práticas da indústria da mineração. Na ocasião 

foi evidenciado o que é, muitas vezes, considerado a priori. Durante a discussão houve 

situações como a que se segue, quando o professor da disciplina discute com um 

aluno que é morador de Brumadinho: 

 

Professor: “Vejam bem essa situação causada pela mineração em Brumadinho [...] ela 
não envolve apenas questões financeiras... é necessário e urgente romper com a 
Minério-Dependência em Brumadinho.” 
 

Aluno: “Ok, professor... mas não tem como. Não tem jeito. Eu sou de lá. Brumadinho 
vive da mineração.” 
 

Professor: “Mas como assim, ‘não tem jeito’? Vamos pensar na seguinte situação: e 
daqui há 50 anos, quando não tiver mais minério em Brumadinho. Como fica a situação 
da cidade e da população? 
 

Aluno: “Mas professor, e a Serra da Moeda?” 

 

“Mas professor, e a Serra da Moeda?”. Essa é “pergunta” que muito responde. 

A “Serra da Moeda” é uma cordilheira de 1.500 metros de altitude, com extensão de 

70 quilômetros que inclui as cidades de Brumadinho, Nova Lima, Itabirito, Belo Vale e 

Ouro Preto (Governo de Minas Gerais, 2020). Ela é um dos pontos turísticos mais 

famosos e importantes de Brumadinho. Além da sua beleza natural, a região é famosa 

pela prática do turismo de aventura, como voo de asa delta, parapente e balão. A 
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visão do aluno, o qual considera a “Serra da Moeda” como um recurso para a 

mineração, expõe paradigmas que nos cercam.  

O nosso contexto, ou a racionalidade da modernidade, é “contaminada” pela 

ideia de civilização, de ser civilizado, pautada pelo desenraizamento do ser humano 

da terra, na coisificação da natureza e do controle dos chamados recursos naturais 

(Krenak, 2019; Leff, 2009; Santos, 2010). E essa coisificação gera descredibilização. 

No caso, o que está sendo descredibilizado perante a mineração, sendo analisada por 

uma ótica puramente utilitarista, sem considerar sua riqueza cultural, histórica e 

imaterial, é o patrimônio natural de Brumadinho: “A Serra da Moeda”. 

Esse cenário ilustra traços de reprodução do epistemicídio, o qual ainda hoje é 

reforçado pelas nossas estruturas sociais de saber-poder (Santos, 1998). Esse saber-

poder é utilizado como forma de destruição e descredibilização de saberes e 

realidades alheias, declarando-as como exemplos de não-avanço, como objetos, 

como recursos, como seres inferiores com saberes inferiores. Para além do fenômeno 

da coisificação e objetificação do mundo, outros elementos discutidos até aqui são 

identificados nas falas: alto grau de conservadorismo e reprodutivismo dos cursos de 

gestão; hierarquização de saberes e de seres; ideias hegemônicas de modernidade, 

civilização, crescimento, extrativismo e “desenvolvimento”; fatalismo; e mais. 

O efeito-transbordamento, famoso argumento neoliberal para os benefícios 

sociais que surgem do mercado, também “transbordou” do campo. Comum foi notar 

que uma importante quantidade de alunos de administração atrelava, com frequência, 

a importância dos impostos para a cidade, aumento de renda para a população, a 

prosperidade econômica e desenvolvimento, à relação entre a mineração e 

Brumadinho. O contexto abaixo ilustra como essas “amarras”, ou condicionantes, 

estão presentes no imaginário social, tanto dos alunos de administração quanto por 

parte da comunidade de Brumadinho. O trecho se refere a uma discussão sobre 

Minério-Dependência e desenvolvimento entre o professor da disciplina e um outro 

aluno residente de Brumadinho. 

 
Professor: “A mineração pode trazer empregos para a população, pode gerar impostos 
sim, mas tem muitos impactos negativos como a poluição do ar, da água, sonora. Pode 
também acabar com as reservas de água do município, que diferente de outros locais 
do Brasil, está em um aquífero no topo da montanha. Além disso, quem é de 
Brumadinho ou já foi lá sabe: o trânsito é muito ruim e a qualidade das vias também... 
o que vocês acham que esses caminhões que passam no meio da cidade trazem para 
Brumadinho?” 
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Aluno: “Eles trazem serviços! Professor, acontece isso que você está falando porque 
tem serviços acontecendo em Brumadinho. A mineração leva serviços pra lá. Se a 
gente for pensar nisso tudo não tem como fazer nada”. 

 

Cunlife (2020) contribui para a reflexividade sobre a situação ilustrada. 

Segundo a autora, é muito comum no Brasil se deparar com alunos de graduação sem 

experiência alguma em organizações, mas isso não impede que estejam 

familiarizados com estruturas hierárquicas organizacionais. “Questionar esses 

sistemas tidos como certos pode ser percebido como ameaçador e desnecessário, e 

um dos maiores desafios reside, portanto, em persuadir os estudantes da necessidade 

de pensar de modo diferente” (2020, p. 67). O desafio reside no influenciar um olhar 

mais crítico sobre os papéis desempenhados na sociedade e sobre a própria 

sociedade. Segundo a autora, essa situação fica ainda mais visível quando os alunos 

são gestores experientes de empresas tradicionais, onde se destaca o quão 

enraizados estão em ideologias gerenciais predominantes, estruturas de controle e 

sistemas de poder (2020, p. 67). 

Edgar Morin (2007) afirma que as epistemologias dominantes acabam por, sem 

que se tenha consciência, controlar as lógicas e estruturas do pensamento, moldando 

assim o modo do conhecer, do pensar e do agir. Nas falas apresentadas, essas 

estruturas somadas ao contexto da Minério-Dependência, pode causar invisibilidade, 

minimização e até aceitação dos malefícios causados pela mineração com a 

justificativa de desenvolvimento, prosperidade econômica, geração de emprego e 

renda para a cidade e moradores. Tais argumentos vão ao encontro a postura do 

aluno. 

Esses elementos presentes na interseção das esferas sociais e acadêmicas 

pode tornar desafiador a ecologia entre saberes proposta pela pedagogia do projeto. 

E de fato, foi um desafio. A hierarquização de saberes foi também sentida por parte 

dos atores locais que participaram do projeto como mentores. Relembrando: o mentor 

é ex-morador, morador ou representante da cidade de Brumadinho, que faz parte de 

cada grupo. Seu papel é auxiliar na modelagem das soluções, para que possam se 

adequar à realidade e necessidades da comunidade. Sua atuação no projeto 

pressupõe um importante relacionamento com os alunos. Segundo mentores, em 

alguns casos esse relacionamento foi marcado pela resistência dos alunos e da 

universidade – onde eu, como sujeito do campo, me incluo – sobre determinados 

assuntos e conhecimentos alternativos ao científico. 
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A situação abaixo ilustra bem esse cenário. No caso, uma mentora residente 

de Brumadinho expõe sua percepção sobre o seu relacionamento com alunos, equipe 

e universidade. Para além da resistência, notou-se que o contexto educacional “freou” 

certas contribuições que ela gostaria de compartilhar. Seu sentimento foi que o 

conhecimento que tinha, por ser alternativo, não seria bem-vindo. Isso a fez selecionar 

apenas conteúdos que os alunos e atores da universidade “gostariam de escutar”. 

Veja: 

 

[...] “Essa troca de experiências entre alunos, universidade, mentores, jurados e 
comunidade é bem interessante. Mas tem uma coisa que eu vejo que é complicada: a 
universidade, e de quebra muito alunos, tem uma resistência com algumas formas de 
conhecimento que não são os acadêmicos, por exemplo. Eu sinto isso. Na minha 
mentoria eu precisei de me observar, me frear, para não falar sobre alguns estudos 
que eu faço sobre energia, que não são os normais da universidade. Então, eu acho 
que minha mentoria foi mais reforçando aquilo que eu achava legal da academia do 
que colocando algumas coisas que eu achava importante, até mesmo pra Brumadinho. 
Eu sei que isso não é culpa dos alunos, mas eu acho que é da própria universidade”.  

 

A mentora continua, expondo agora o quão e como sente que a universidade 

pode influenciar na percepção e na leitura que os alunos têm de mundo e das 

realidades sociais. Ainda, demonstra exemplos de como ela percebe que 

universidade, professores e a equipe do Concurso de Empresas Sociais lidam com o 

não-tradicional, com o alternativo: 

 

[...] “até o fato dela ser católica eu acho que influencia no que é interessante falar e o 
que não é, sabe? Pra mim, eu posso estar errada, mas eu sinto que a universidade se 
sente muito grande, como dona do conhecimento que as pessoas dão valor e, assim, 
disseminam só aquilo que ela enxerga como importante. Isso, pra mim, leva as 
pessoas a acharem que querem coisas que na verdade não querem, mas que foram 
levadas a querer e acreditar. Se eu falo que eu tenho experiência com energia, com 
espiritismo, com saberes e práticas indígenas eu sinto, na hora, que os alunos, 
professores, até mudam a feição, sabe? Já aconteceu no Concurso de Empresas 
Sociais. A gente sente resistência e até preconceito. Muitos não sabem do que se trata 
e já julgam como estranho, como loucura, até como errado. A verdade é que é tudo 
muito quadrado. Não tem espaço para o diferente”. 

 

O caráter tradicionalista, produtivista e conversador do curso de Administração 

também foi percebido. A fala abaixo ilustra os argumentos de Nicolini (2003) sobre a 

“fábrica de administradores”, e os de Alcadipani (2011) sobre a “fábrica de sardinha 

em lata”. Ou seja, ilustra evidências de um modelo educacional construído em uma 

linha de produção pautada pela ideia de fabricar produtos padronizados, 
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encaixotados, pouco ou nada flexíveis e com pouca originalidade. Aqui, a mentora 

chama esse processo de “castração”. Ainda, aponta alguns fatores que dificultam o 

diálogo e uma ecologia entre saberes científicos, populares e alternativos. 

 

[...] “O que eu mais vejo e acho terrível na estrutura da universidade é a castração. 
Essa castração é quando os professores e a universidade vão podando os alunos, 
podando seus posicionamentos diferentes, massacrando os alunos quando erram, 
tirando deles o que tinham de autêntico e diferente e moldando eles para um formato 
muito padrão, sabe? O padrão de alunos que a gente tá acostumado a ver formando. 
Isso pra mim é dominação; [...] olha, de verdade, a gente quer combinar o que a 
universidade ensina com essas outras coisas que sabemos, mas é muito difícil. Eles 
parecem que não querem. Sabe uma situação que mostra isso de forma clara? 
Existem projetos da universidade com os indígenas de Brumadinho. O complicado é 
que o discurso é de integração e de inclusão, mas quando os indígenas abrem a boca 
pra falar e dar as opiniões deles a gente já vê a resistência que a universidade tem! 
Nesses projetos é como se a universidade soubesse de tudo, mas os indígenas não. 
Uai, querem fazer projeto lá sem combinar o que sabem com o que os indígenas 
sabem? Essa estrutura dela acaba tirando a credibilidade dos outros. É como se só o 
que a universidade soubesse valesse”. 

 

A situação apresentada pode se caracterizar como o resultado da junção de 

um modelo com viés muito tradicional e conservador com a dificuldade da 

universidade de incluir o alternativo e interagir com a sociedade. E isso pode gerar o 

afastamento dessas duas esferas. A forma como o modelo educacional é moldado, 

aprisionado nas jaulas do ensino tradicional de administração, influencia na interação 

com o meio social, com as pessoas, com seus problemas, com seus saberes. E esse 

fato pode explicar, por exemplo, a grande quantidade de soluções criadas ao longo 

do Concurso de Empresas Sociais que mantiveram foco no resultado. Muitas delas 

criadas exclusivamente no ambiente de sala de aula, com pouco intercâmbio com o 

ambiente. Pode ajudar a explicar como os poucos grupos que conseguiram romper 

essas estruturas e criar soluções junto à comunidade, se destacaram no projeto. 

Se a prática da ecologia de saberes leva ao diálogo e convivência harmoniosa 

entre saberes científicos e não-científicos, esses são sinais de que ela pode não estar 

acontecendo de forma adequada. Essa não adequação pode acarretar na construção 

de soluções de cima para baixo, de teor paternalista, feitas “para” as pessoas, sem 

que elas não estivessem participando de forma democrática da construção. É 

importante se atentar a criar um processo de diálogo de saberes sem que sejam 

reproduzidas as velhas lógicas de hierarquização e construção de conhecimento. As 

palavras de uma entrevistada reforçam essas percepções:  
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[...] “Vocês perguntaram para as pessoas o que elas querem? Ou vocês estão 
construindo o que vocês acham que elas querem?”.  

 

Essa dificuldade com a prática da ecologia de saberes não é exclusividade do 

Concurso de Empresas Sociais. Muitos atores acadêmicos, até mesmo aqueles 

determinados em desenvolver com eficácia esse processo democrático, tem 

encontrado dificuldades em tais iniciativas. A dificuldade fica mais evidente em 

contextos tradicionais de ensino (Carneiro, Krefta, & Folgado, 2014; Santos, 2010). É 

importante não confundir ecologia de saberes com a mera participação popular. A 

simples participação pode não ser democrática. A simples participação pode ainda 

não incluir vozes. Diversos relatos apontam para esse sentido: 

 

[...] “eu sei que isso não é uma dificuldade só suas, mas é uma dificuldade da 
universidade, do processo, da burocracia. A universidade dificulta esse diálogo, sabe? 
Dificulta não só pela burocracia, mas pela rotina que impõe aos alunos e professores. 
Tudo é muito corrido, parece que tem um clima competitivo muito grande, então, 
parece que tudo isso complica ainda mais o diálogo”. 
 

[...] “sabe o que é pior? Conversei com outros mentores e disseram a mesma coisa. É 
assim: a universidade "te usa" por um tempo, enquanto ela precisa de você, e depois 
descarta. Isso fica nítido em algumas ações, inclusive no Concurso de Empresas 
Sociais, tipo: 'precisou de mim, entrou em contato, perguntou coisas, compartilhei 
coisas, fez o trabalho ou proposta e depois acabou". Tipo um trabalho escolar, e só”. 
 

[...] “os alunos entram em contato com os mentores, absorvem o que querem e depois 
nunca mais dão um parecer sequer! O projeto chega, tenta incluir algumas pessoas 
de Brumadinho no processo, cria as propostas e some! Uai, é só isso? Mas qual é o 
retorno que esse projeto dá para a população, então? Pensar propostas alternativas? 
E o resto é com a gente? Pensa só, pra quem só começou a entender esse mundo 
agora, eles devem estar até hoje com expectativas. E isso é muito ruim! Sabe por quê? 
Qual é o sentido de criar isso, apresentar pra gente sendo que não vai pra frente?”. 

 

A ecologia de saberes é destacada como uma importante estratégia que a 

universidade deve utilizar para buscar a legitimidade perdida perante à sociedade no 

decorrer dos anos. Contudo, não se pode construir essas estratégias com os pilares 

do modelo hegemônico de ensino. Esses apontamentos dão sinais de que a 

universidade precisa se desvincular do próprio processo histórico que ajudou a 

construir: um processo que além de gerar exclusão social de diferentes raças e etnias, 

foi também responsável por criar teorias fundamentadas sobre a inferioridade cultural 

e dos saberes ali produzidos (Santos, 2010). 

Não podemos imputar aos alunos a responsabilidade pela manutenção da 

resistência ao diálogo e principalmente da escuta. A própria universidade tem um 
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papel importante na manutenção desses padrões sociais. E nessa critica eu me incluo, 

por ser parte da equipe da universidade. Os apontamentos reafirmam a eficácia da 

“fábrica de administradores” e da “fábrica de sardinhas em lata”. Reafirma ainda a 

necessidade de mudanças de paradigmas de ensino da universidade (Alcadipani & 

Bresler, 1999; Nicolini, 2003). Essas evidências apontam para a necessidade da 

universidade em se dedicar a abordagens mais críticas, mas que não sejam críticas 

apenas para os atores acadêmicos, e sim em sentido mais amplo. A crítica deve 

ultrapassar os muros da universidade, porém também deve alcançá-la. A crítica deve 

ser feita também aos próprios sujeitos ditos “críticos”, sejam sujeitos sociais ou 

acadêmicos. Aliás, quem critica os críticos? (Cunlife, 2020). 

 

4.3.3. A Reprodução e a Problematização 

 

Para além de todo o conjunto de elementos que foram discutidos até aqui, é 

possível citar ainda outros problemas relacionados à prática tradicional de ensino em 

gestão. São eles: a mercadorização do ensino; a utilização de métodos e conteúdos 

pouco efetivos; o distanciamento da realidade; o positivismo; e a baixa ou nenhuma 

autonomia dos alunos no seu processo de aprendizado (Paula & Rodrigues, 2006).  

A mercadorização do ensino é abordada como uma característica da 

globalização neoliberal da universidade, afirma Santos (2010). Segundo o autor, a 

mercadorização nasceu de um momento onde as universidades passavam por 

dificuldades de expansão e financeiras. Essas dificuldades estavam atreladas ao 

desinvestimento do Estado na universidade. “O desinvestimento do Estado na 

universidade e a globalização mercantil da universidade são as duas faces da mesma 

moeda”, sendo bases para um projeto global que visa mudar de maneira drástica 

como o ensino vem sendo produzido, transformando-o num vasto campo de 

valorização do capitalismo educacional (2010, p. 11). 

A mercadorização da universidade é pautada por dois níveis. O primeiro nível 

leva a universidade a gerar fontes de renda a partir de parcerias com empresas 

privadas, principalmente as indústrias. Dessa forma, a universidade mantém seu 

caráter de ensino, pesquisa e extensão, entretanto voltado a interesses do capital, 

privatizando seus serviços. O segundo nível transforma a universidade em uma 

empresa de características tradicionais. A universidade se transforma em uma 

organização “que não produz apenas para o mercado, mas que se produz a si mesma 
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como mercado”, através da gestão universitária, de planos de estudo, de certificação, 

de formação de docentes, de avaliação de docentes e estudantes (2010, p. 12). Nesse 

ponto, não há diferenças entre universidades públicas ou privadas. 

 A metamorfose de uma instituição de ensino para uma empresa determina que 

suas ações, agora, podem estar direcionadas por demandas do seu principal cliente: 

o mercado. Espera-se que, como resultado da formação de alunos, possa haver 

profissionais que defendam e reproduzam os valores e princípios do mercado. Não há 

interesse pela problematização. O interesse é a manutenção. E esse contexto acaba 

reforçando os outros problemas que foram apontados anteriormente: os métodos e 

conteúdo; o distanciamento da realidade; o positivismo e a falta de autonomia dos 

estudantes sobre seu processo de aprendizado (Paula & Rodrigues, 2006). 

Durante as atividades do Concurso de Empresas Sociais, a coleta quantitativa 

dos dados indicou algumas questões que se valem de reflexão. Alguns sinais da 

eficácia da mercadorização da universidade são notados quando analisamos a 

percepção que os alunos têm sobre atividades de extensão e a relação com atores de 

fora da universidade. Notou-se que, o contexto geral da mercadorização acaba 

direcionando processos de ensino. Esse direcionamento aponta onde é que o 

“conhecimento” está. E assim, é transmitida a ideia sobre o “conhecimento” que é 

válido e o que não é. 

Para demonstrar essa questão, foi medido o grau de concordância que os 

alunos tinham sobre duas proposições: a) “A universidade e seus alunos devem 

aprender com as comunidades tradicionais”; b) “A universidade e seus alunos devem 

aprender, principalmente, com as grandes empresas, praticantes e empresários de 

sucesso”. No geral, avaliando todos os respondentes do curso de administração, 

obteve-se um grau de concordância de 84% para a primeira proposição, enquanto 

somou-se 60% para a segunda. Quando segmentando entre períodos iniciais (1° ao 

4°) e períodos finais (5º ao 8º) a diferença se fez presente mais uma vez: o grau de 

concordância dos períodos iniciais (A) com a primeira proposição foi de 90,48%, 

enquanto a dos períodos mais avançados (B) somou-se 50%. Ainda, 25% desses 

últimos não concordavam nem discordavam da proposição. 
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Gráfico 10 – “A Universidade e seus Alunos Devem Aprender com as Comunidades 

Tradicionais” 

 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Para a segunda proposição – “A universidade e seus alunos devem aprender, 

principalmente, com as grandes empresas, praticantes e empresários de sucesso” – 

as porcentagens somaram-se 52,38% para os períodos iniciais (A) e 100% de 

concordância para os períodos finais (B): 

 

Gráfico 11 – “A Universidade e seus Alunos Devem Aprender, principalmente, com 

as Grandes Empresas, Praticantes e Empresários de sucesso” 
 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

OS resultados apontam como as atividades universitárias de ensino, pesquisa 

e extensão, podem estar voltadas a interesses de mercado. Mostra também um pouco 

da eficácia da “catequização educacional”, ou “catequização neoliberal da educação”, 

como é chamado nessa pesquisa. Esses direcionamentos podem colaborar no 

entendimento sobre as relações entre os alunos e comunidade. Podem ajudar 

também no entendimento sobre as resistências no dialogar com o não-cientifico, no 

considerar e no escutar. 

A 

B 

A 

B 



131 
 

Pelas medições, pelas entrevistas e observações, há indicativos de que, quanto 

mais tempo um aluno está em sua trajetória de formação no curso de administração, 

mais resistente ao diálogo entre saberes e intercâmbio com assuntos não exclusivos 

de mercado ele pode estar. Isso pode apontar que os alunos de períodos iniciais estão 

mais propícios ao diálogo, porém, podem estar propícios a construir resistências 

conforme sua trajetória de formação avança. E isso pode ser devido a própria estrutura 

o qual ele está, e não por vontade própria.  

Esse processo produtivo educacional, fruto de um sistema fortemente 

influenciado por princípios neoliberais, torna o aluno um mero expectador de seu 

próprio processo de aprendizagem (Freire, 2009). Para além das empresas, nosso 

presente e futuro depende de sujeitos capazes de identificar, lidar, diagnosticar, 

analisar problemas sociais, a fim de desenvolver iniciativas que os combatam. É 

evidente que não tem transbordado benefícios do mercado para a sociedade como 

muitos defendem. O contexto atual exige sujeitos que exerçam um papel de 

protagonista em seu processo de aprendizagem, não um mero expectador (Alcadipani 

& Bresler, 1999; Freire, 2009; Nicolini, 2003; Paula & Rodrigues, 2006).  

A visão pedagógica a qual reduz o aluno a um mero produto o afasta da sua 

construção de pensamento crítico e, consequentemente, dificulta sua inserção e 

capacidade de transformar contextos de mundo, afirma Paulo Freire (2009). “O 

fatalismo, ou a consciência de se sentir como apenas um produto ao final do processo 

de formação, cede lugar à vontade de aprender para produzir seu próprio futuro” 

(Nicolini, 2003, p. 51). Dessa forma, em vez de elevar seu potencial transformador, tal 

abordagem leva-o a adaptação ao que é hegemônico. “Não há lugar para a educação. 

Só para o adestramento” (Freire, 1997, p. 47). 

Alternativo a essa visão estática, neutra e fria, Paulo Freire (2009) defende uma 

visão problematizante do ensino. E é com base nessa visão que a pedagogia do 

projeto acontece. Segundo o autor, essa pedagogia visa o desenvolvimento de 

abordagens críticas que considerem o sujeito e a sociedade, a encarando como algo 

em constante mudança, repleta de “porém” e não previsível. Nessa abordagem 

freireana, o aluno se vê como sujeito responsável pelo seu processo de aprendizado, 

podendo ele desenvolver seu modus operandi de refletir sobre a realidade, assumindo 

papel principal na construção da sua história. Aqui, o educador não apresenta papel 

de protagonista na história de outrem. “O aluno que aprende a perceber a si próprio e 
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sua situação entra em contato com sua realidade e sente-se capaz de modificá-la. O 

aluno, finalmente, sente-se sujeito” (Nicolini, 2003, p. 51). 

Uma proposta pedagógica problematizante tem impactos nas estruturas 

formais e informais do processo de aprendizagem. Isso acontece graças ao conjunto 

de fundamentos filosóficos, epistemológicos e instrumentais que são pilares da 

pedagogia (Freire, 2009). Essas mudanças estimulam docentes e discentes a 

processos educativos reflexivos e críticos e, agora, congruentes com a realidade 

social local que os rodeia.  

 “O ato de conhecer e de pensar estão diretamente ligados à relação com o 

outro. O conhecimento precisa de expressão e comunicação. Não é um ato solitário” 

(Lucena et al., 2014, p. 12). A concepção problematizadora visa levar o aluno a 

desenvolver senso crítico, se tornar um ser contestador e não apenas alguém quem 

reproduz algo. Essa pedagogia visa estimulá-lo a tentar, a criar, a errar e, 

consequentemente, aprender durante o processo (Freire, 2009). É uma educação 

transformadora. É nessa pedagogia que o processo de aprendizagem do Concurso 

de Empresas Sociais se espelha. 

 Contudo, a estrutura tradicional educacional, a qual encara o erro como um 

demérito e que mantém sistemas de avaliação padrões, não é propícia para que essa 

pedagogia seja aplicada com efetividade. Para que a abordagem seja aplicada de 

maneira prudente, é necessário que as instituições de ensino proporcionem espaços 

para o “desenvolvimento de trabalhos criativos, substitua gradativamente métodos de 

avaliação que privilegiam o não errar por modelos que reforcem a capacidade criativa 

e inovadora, a inteligência emocional e as questões relacionais” (Lucena et al., 2014, 

p. 12).  

O suporte da instituição de ensino aconteceu em certa medida no decorrer do 

projeto: houve apoio dos coordenadores dos cursos no que se refere à implantação 

do modelo de ensino; houve permissão sobre a quebra do modelo padrão de provas 

e exercícios, isto é, foi permitida a mudança dos métodos de avaliação; foi permitida 

a descentralização da figura do professor como a “fonte de todo o conhecimento”, 

inserindo assim uma lógica onde o conhecimento é relativo, compartilhado e diverso; 

entre outros tipos de suporte.  

No entanto, a chegada do diferente trouxe consigo diversos desafios, não só 

no processo de aprendizado, mas na relação entre professor e alunos. Notou-se 

desafios, principalmente, pelo choque dos papeis clássicos desempenhados por cada 
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um. Alguns desses desafios estavam relacionados à resistência dos alunos com aulas 

não padronizadas, reclamações com a coordenação de curso, boicotes às aulas, 

solicitação de realização de provas no lugar das atividades do projeto, solicitação de 

cronogramas bem detalhados com a indicação da nota de cada atividade, desconforto 

e insatisfação com o “talvez”, “porém”, “não-saber” presente em abordagens mais 

críticas, pela  não participação nos debates, pela não apresentação nos pitches, pelo 

não contato com a comunidade de Brumadinho, pelo não envolvimento e por julgar 

que tudo aquilo não passava de “enrolação”. Por algumas vezes, durante a 

observação do campo e nas entrevistas, as seguintes frases surgiram:  

 

[...] “E a aula? Cadê o conteúdo? Como eu vou saber o que vai cair na prova?”. 
[...] “Esse estilo de aula parece meio que uma enrolação do professor, sabe?”. 

 

Esses desafios e percalços no desempenhar de pedagogias problematizadoras 

não são exclusivos da prática aqui pesquisada. Paula e Rodrigues (2006) citam 

reclamações que tiveram de alunos através da experiência de ensino da disciplina 

“Análise, Diagnóstico e Consultoria Organizacional”, de pedagogia problematizadora. 

Seguem as reclamações: resistência e desconforto, pouca interação entre teoria e 

prática, exposições vagas e subjetivas, pouca clareza, ausência de foco, “enrolação 

de conteúdo” (2006, p.19) e que a tentativa de esclarecer dúvidas geravam novas. Os 

autores ainda citam as dificuldades que tiveram em relação às barreiras institucionais 

impostas. Tais práticas podem ser ainda mais complexas em instituições fortemente 

marcadas pelos princípios neoliberais e pela mercantilização do ensino, que identifica 

a liberdade acadêmica como um obstáculo à empresarialização da universidade 

(Paula & Rodrigues, 2006; Santos, 2010). 

“O desafio pode tornar-se particularmente difícil se os alunos esperam receber 

ferramentas para simplificar suas vidas” (Cunlife, 2020, p. 67). De fato, a cultura do 

imediatismo vem pressionando instituições de ensino a se posicionarem com 

abordagens mais tradicionais, como se fosse esperado dos docentes respostas 

efetivas a todas as questões pertinentes ao mundo dos negócios. Algo mais técnico, 

instrumentalizado, com pouca incerteza, poucas dúvidas ou reflexões críticas 

incomodas (Alcadipani, 2011; Cunlife, 2020; Paula & Rodrigues, 2006; Santos, 2010). 

Não à toa, por diversas vezes, indagações como a que se segue foram identificadas 
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no campo pesquisado. Na ocasião, a aluna descreve seu sentimento em relação ao 

que a própria instituição de ensino acaba por reforçar: 

 

[...] “Entramos no curso e fomos acostumados a pensar em administração para 
empresas grandes, indústrias, corporações… É a PUC que treina a gente pra isso… 
agora, vem o professor e faz isso?! É complicado!” [“faz isso”, diz respeito aos temas, 
discussões e modelo pedagógico do projeto]. 

 

De modo geral, a utilização de abordagens críticas ainda é pouco explorada 

(Paula & Rodrigues, 2006). Reynolds (1999) enfatiza que um fato que corrobora com 

essa não prática se dá pela resistência do próprio corpo docente, fato este que pode 

contribuir para a compreensão do que foi relatado pela aluna. Segundo o autor, muitos 

docentes são levados a encarar tal abordagem crítica como não relevante, não prática, 

não instrumental, pouco aplicável no campo da administração e entendem que tal 

posicionamento não seria bem aceito pelos alunos. Argumentos esses que soam 

contraditórios, uma vez que é a abordagem tradicional da administração que vem 

sendo considerada pouco relevante para a sociedade (Alcadipani & Bresler, 1999; 

Grey, 2004; Nicolini, 2003; Paula & Rodrigues, 2006; Santos, 2010). Freire (1997) 

completa que a alfabetização crítica é uma alfabetização para a vida, que auxilia na 

leitura do mundo e, consequentemente, é uma educação transformativa e libertadora. 

Segundo o autor, o opressor se libertará, quando libertar o oprimido. Se a educação 

não tem caráter libertador, a reprodução do processo de ensino será a opressão. O 

oprimido, agora, opressor.  

É impossível falar sobre a elaboração de propostas de negócios de impacto, do 

desenvolvimento de inovações e tecnologias sociais pela relação entre universidade 

e sociedade sem a reflexão sobre os elementos presentes nessas esferas. Notou-se 

que os paradigmas sociais e educacionais moldados pelas forças de mercado, 

acabam condicionando o processo de aprendizado, o protagonismo, a relação com o 

“alternativo”, o diálogo entre saberes, os quereres e os viveres. Analisar a simples 

relação dos atores dessas esferas sem problematizar sobre o meio, geraria apenas 

“meias respostas”.  

A universidade está passando por tempos desafiadores. Esses tempos 

demostram a urgência pela produção democrática de conhecimento que seja 

socialmente valoroso. O foco precisa ser deslocado da produção para o mercado, da 

produção para a sociedade. E isso passa pela saída da universidade do seu estado 
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de isolamento. Passa pela integração e inclusão da sociedade. No entanto, o ato de 

incluir vai além da inclusão das pessoas. Ele se refere também à inclusão daqueles 

saberes historicamente excluídos e descredibilizado pela universidade (Santos, 2010; 

Thiollent & Colette, 2013). 

 

4.4. As Propostas e o Contexto Local: O Papel do Concurso de Empresas 

Sociais, sua Pertinência e a Minério-Dependência  

 

A trajetória de análise desta pesquisa mostrou: o que é o Concurso de 

Empresas Sociais, como é sua metodologia, quais foram as propostas, inovações e 

tecnologias sociais desenvolvidas, como é o processo de diálogo com a comunidade 

e os elementos sociais e educacionais que incidem sobre esse relacionamento. 

Vencidas essas etapas, é hora de adentrar na seara do papel do projeto, sua 

pertinência e a sua relação com a Minério-Dependência.  

O Concurso de Empresas Sociais é um projeto pertinente para a comunidade 

de Brumadinho? A resposta parece depender dos diferentes olhares e pontos de vista 

dos participantes. A pergunta se torna ainda mais multifacetada quando o projeto é 

analisado tendo como base o contexto da Minério-Dependência. O Concurso de 

Empresas Sociais ajudaria a romper com a Minério-Dependência em Brumadinho? As 

inovações e tecnologias sociais que emergem do diálogo de saberes das esferas 

sociais, de mercado e acadêmica ajudariam a romper com a Minério-Dependência? 

Este bloco de análise se propõe a refletir sobre essas questões, dando maior ênfase 

às vozes dos atores sociais envolvidos na prática extensionista, principalmente as da 

comunidade. Nele, a plausibilidade e a credibilidade, alguns dos critérios de validade 

social dessa pesquisa, serão destacados. 

 

4.4.1. O Papel. A Pertinência. As Diferentes Lentes.  

 

Pertinência. O projeto seria pertinente, relevante, com algum propósito para a 

comunidade? Para responder a essa pergunta é preciso, primeiramente, considerar 

que o que é pertinente para um, pode não ser para o outro. Isto é, ela depende dos 

olhos de quem vê. Nas palavras de um morador, “Brumadinho são muitas” e, 

inevitavelmente, há de se esperar uma variedade de interpretações, inclusive 

negativas. De fato, notou-se uma pluralidade de visões sobre como os atores sociais 

atribuem pertinência ao projeto. As seguintes lentes foram identificadas: esperança, 
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articulação social, mercado e combate a Minério-Dependência. Tais lentes surgiram 

pela organização e categorização de discussões e entrevistas que tiveram como 

objetivo refletir sobre o papel do projeto. Sua estrutura pode ser identificada pela 

análise de similitude abaixo. 

 

Figura 4 – Pertinência pelas Lentes da Comunidade e Participantes 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Esperança. As propostas de negócios de impacto que nasceram do Concurso 

de Empresas Sociais parecem despertar um sentimento de esperança pela lente dos 

entrevistados. O sentimento estava relacionado às possibilidades de desenvolvimento 

de alternativas econômicas sustentáveis em nível local, que não estivessem atreladas 
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à mineração. Como salientado pelos entrevistados, principalmente pelos da 

comunidade de Brumadinho, algumas poucas propostas apresentavam uma 

abordagem local muito específica, que poderia se configurar em alternativas mais 

justas de desenvolvimento econômico com base nas potencialidades locais das 

pessoas e do território. Essa abordagem local específica ainda possibilitou que os 

entrevistados notassem a contribuição popular nessas propostas e, por demostrarem 

qualidade, elas também traziam a esperança. As propostas que despertavam o 

sentimento de esperança foram exatamente aquelas que incluíam soluções, 

inovações ou tecnologias sociais, com lastro e identificação local. Como dito por uma 

moradora de Brumadinho:  

 

[...] “era como se a solução estivesse ali, perto de casa”. 

 

Ainda sobre a esperança. É pertinente para os entrevistados a dúvida, a 

“semente” plantada no relacionamento entre universidade e sociedade. 

Principalmente a semente plantada sob “o solo” de jovens estudantes – moradores de 

Brumadinho ou não – sobre maneiras alternativas de viver, de conviver, de relacionar, 

de aprender, de criar sua carreira, de encarar a sua vida e a da sua comunidade. 

Alternativas contra hegemônicas. Uma forma de ler o mundo mais reflexiva e 

problematizadora. Essa semente plantada agora pode germinar frutos no futuro. Os 

frutos podem ser alternativas robustas que se contrapõem fortemente à Minério-

Dependência e seus impactos.  

De fato, esse é um dos intuitos do Concurso de Empresas Sociais, como citam 

os membros da equipe: ser um estímulo ao “considerar”, ao “pensar” realidades para 

além da mineração. Os esforços desempenhados durante o projeto são exercícios, 

mesmo que ainda muito iniciais, que tentam afrouxar as amarras e limites impostos 

pela mineração que podem estar presentes no imaginário social não apenas da 

população de Brumadinho, mas também da população das cidades vizinhas.  

Alguns relatos ajudam a ilustrar essa percepção de pertinência por parte de 

membros da comunidade e demais participantes: 

 

[...] “Eu lembro que quando escutei a proposta do café veio um filme na minha cabeça 
assim: ‘nossa, quantas pessoas eu conheço, quantas quitandeiras maravilhosas eu 
conheço que estão espalhadas na zona rural, lá no córrego do feijão, que estão ali 
presas, sem conseguir vender nem divulgar seus produtos, com todo o peso do 
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preconceito, de medo por estar próximo à lama, fazendo um comércio de fundo de 
quintal, vendendo apenas pros vizinhos’. Dava pra fazer aquela proposta”. 
 

[...] “muitas propostas que eu ouvia eram fantásticas. Das ervas, do banco comunitário, 
do cinema. Essa das ervas, por exemplo, eu ando muito em comunidades rurais, como 
lá nos quilombos. Lá, a maioria das pessoas tem aquelas produções, hortas, de fundo 
de quintal. E eu estava pensando que, com base naquela ideia, seria uma forma 
dessas pessoas ganharem dinheiro e se sustentar com algo que talvez elas nunca 
tivessem pensado antes. Alternativas que as pessoas ainda não atinaram para isso. 
Muitas pessoas estão ali desempregadas, passando necessidades, e esperando um 
dia entrarem numa grande empresa, esperando ser aceita como empregada em uma 
grande empresa, e com um potencial enorme ali nas suas próprias casas, nas suas 
próprias mãos”. 
 

[...] “o Concurso de Empresas Sociais, para mim, auxilia em um processo a longo 
prazo. Não acho que a gente vai conseguir ver resultados por agora. É assim, o 
concurso auxilia mostrando alternativas de geração de renda sustentáveis, que não 
são tão violentas como o modelo da mineração, por exemplo. Essa sementinha 
plantada na cabeça dos jovens, do povo de Brumadinho, pode florescer no futuro, 
sabe? Pode ser a nossa esperança. Eu acho que, no futuro, as crianças e jovens de 
hoje vão querer outras coisas. Eles não vão aceitar isso que a gente é submetido hoje. 
Essas empresas, esse tanto de coisas ruins, essas coisas irresponsáveis. Eu acho que 
o Concurso de Empresas Sociais auxilia ajudando a plantar essas sementes por essas 
alternativas. Mas é só, por enquanto. Se engana quem pensa que isso vai render frutos 
da noite pro dia assim, simples”. 

 

Articulação social. Essa foi uma questão apreciada pelos entrevistados. 

Observou-se que a articulação social não se tratava apenas da que acontece entre 

universidade e comunidade de Brumadinho, mas também pela relação com 

movimentos sociais locais como, por exemplo, o “Eu Luto, Brumadinho Vive” – “um 

grupo de pessoal comprometidas e interessadas em reerguer e lutar por Brumadinho”, 

nas palavras de Maria Cândida Vianna, representante do movimento – e com o 

Instituto Nenuca de Desenvolvimento Sustentável (INSEA) – “uma organização sem 

fins lucrativos, voltada para a assessoria técnica e parceria junto à comunidade, 

empresas, ONGs e à Administração Pública, na criação e no desenvolvimento de 

modelos de gestão ambiental tendo como pressuposto básico a inclusão social”, nas 

palavras de Luciano Marcos, Diretor Presidente do INSEA. 

 A articulação gerou interação com projetos que esses movimentos têm 

desenvolvido. Mas também, de forma direta ou indireta, gerou interação com parceiros 

desses movimentos, como universidades internacionais, associações e organizações 

sociais europeias que visam fortalecer laços em projetos para superação da Minério-

Dependência. Além dessas organizações é possível citar a própria articulação com o 

PPGA da PUC Minas, com a coordenação dos cursos de graduação de diversas 
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unidades e com a Incubadora de Desenvolvimento Econômico com Inovação 

Ambiental e Social (IDEIAS) da PUC Minas unidade Betim. 

Essa relação não só cria novas articulações sociais como reforça os 

movimentos que já existem. Mesmo que de forma ainda muito iniciante, o Concurso 

de Empresas Sociais pode ser visto como um projeto que soma forças aos outros 

movimentos, convergindo para um mesmo sentido. Essa lente pode ser ilustrada pelos 

trechos abaixo: 

 

[...] “o Concurso de Empresas Sociais tem um caráter pedagógico de fortalecer novas 
consciências e engajar os atores produtivos e sociais para uma nova governança do 
território. A transição para um novo modelo exige participação, mobilização e 
engajamento social e neste sentido, o projeto é uma excelente ferramenta para esta 
estratégia”. 
 

[...] “desde 2014, nós da equipe técnica do INSEA estamos num processo de 
construção de conhecimentos, metodologias, buscando criar novas alternativas para 
o desenvolvimento local das comunidades que atuamos, sempre com foco na 
superação da dependência da mineração. A experiência de intercâmbio com os 
parceiros franceses da região de Haus de France, tem possibilitado pensar que este 
caminho é possível para esta transição. Nós iniciamos este diálogo com os parceiros 
do Brasil, na região da Estrada Real e Brumadinho, como locais de aprendizados 
comuns. O convite para participar no Concurso de Empresas Sociais veio ao encontro 
da nossa estratégia e uma oportunidade de ampliar este diálogo e frentes de trabalho 
com as universidades, que por si são centros de excelência para produção destes 
conhecimentos”. 

 

Mercado. A ótica de mercado foi citada com frequência. Os negócios de 

impacto seriam bons artifícios para que as potencialidades de Brumadinho pudessem 

ser convertidas em possibilidades locais de desenvolvimento sustentável. O Concurso 

de Empresas Sociais parece ter demonstrado que é possível lidar de forma 

sustentável e saudável com questões socioambientais e, ainda, conseguir gerar renda 

pelas potencialidades do território. Segundo relatos dos entrevistados, o projeto 

mostrou como seria possível ler a natureza de forma mais prudente, e não como um 

mero recurso natural. Ainda, como descrito abaixo, ajudou a enfraquecer resistências 

em relação à possibilidade de os negócios de impacto gerarem renda e causarem 

impacto positivo ao mesmo tempo. 

 

[...] “Primeiro, a gente precisa mostrar para as pessoas o que é uma empresa social. 
Depois, a gente precisa desconstruir essa ideia de que empresa social não dá grana. 
A gente precisa descontruir isso e mostrar para as pessoas que elas podem investir 
que as empresas vão ser sociais ao mesmo tempo que dão lucro. Não é aquela ideia 
de dar dinheiro só para ajudar. Não é ONG. O Concurso de Empresas Sociais ajuda 
nisso”.  
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São possiblidades reais, palpáveis, mais justas, equilibradas e sustentáveis, 

contudo, ficou evidente a crítica em relação à continuidade dos projetos. Parte dos 

entrevistados apontam que sem a prática ou sem a transferência dessas ideias para 

a população, o projeto se torna algo exclusivamente ideativo e sem resultados a curto 

e médio prazo. Nas palavras de um entrevistado, como não há a prática ou 

transferência dessas ideias à grande parte da população, o projeto deveria se chamar 

“Concurso de Ideias Sociais” e não “Concurso de Empresas Sociais”.  

A crítica aqui é pertinente. Notou-se que apenas um pequeno grupo de 

moradores de Brumadinho, aqueles mais próximos à equipe do Concurso de 

Empresas Sociais, tinham conhecimento do projeto. Durante os 18 meses de atuação 

direta no campo, contabilizou-se a participação de um número relativamente baixo de 

pessoas de Brumadinho. As tentativas de tornar o projeto mais acessível para a maior 

parte da população não foram concretizadas com sucesso, o que mitigou de forma 

significativa o alcance do projeto.  

Determinada parte de atores sociais que mantém próxima ligação com 

Brumadinho – moradores e ex-moradores, principalmente – apontaram fatos que 

podem ajudar a explicar esse não engajamento por grande parte da população. 

Segundo alguns membros da comunidade, seria necessário, antes de pensar em 

empresas, se atentar a questões mais básicas do contexto social.  Aqui, a mesma fala 

utilizada no capítulo anterior ajuda a ilustrar essa situação: 

 

[...] “Vocês perguntaram para as pessoas o que elas querem? Ou vocês estão 
construindo o que vocês acham que elas querem?”.  

 

O processo de comunicação, a fala, a linguagem, os objetivos, e o próprio 

contexto acadêmico tão problematizado no capítulo de análise anterior podem estar 

em conflito com o objetivo de inclusão. O processo de comunicação pode gerar ainda 

mais afastamento entre universidade e a comunidade. As formas de encontro, as 

reuniões – virtuais ou presenciais –, as nomenclaturas, os conceitos, os “cacoetes 

acadêmicos”, e todo o arcabouço de elementos presentes no contexto educacional 

pode não se caracterizar como um ambiente democraticamente confortável para o 

diálogo, para as trocas e para a recepção das partes mais simples da comunidade.  

 

[...] “como vamos pensar em empresas nesse momento, enquanto tem amigos, 
parentes, vizinhos nossos que, ou foram assassinados pela Vale ou estão vivendo o 
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luto? Como pensar em formas de desenvolvimento local antes de cuidar de nós 
mesmos, da nossa falta, da perda, do luto? Demandamos coisas agora, mas acho que 
não são empresas”. 
 

[...] “antes de apontar o que a população precisa, deixe eles falarem o que precisam. 
Não dá pra vocês ficarem falando por elas. Pensa bem, como você vai condicionar a 
vida de outra pessoa pelo o que você acha que é melhor pra vida dela? Isso é ela 
quem tem que fazer. Você pode ajudar, claro, se ela quiser ser ajudada. É tipo assim: 
‘o que esse povo tá vindo aqui fazer mostrando essas empresas pra gente? A gente 
não quer isso!’. 
 

[...] “se vocês querem mesmo a participação popular com algo que elas enxergam 
valor, faz o seguinte: Vai lá onde está a população de verdade! Nas periferias, nos 
rincões! Escuta ela! Muda a linguagem! Põe ela na roda também. Muitas não gostam 
de participar, muitas tem vergonha, muitas acham que não deviam falar, muitas acham 
que não deviam estar nesses lugares, muitas acham que não sua opinião não têm 
valor, muitas acham que vão falar bobagem.... tem mil motivos por trás que impedem 
das pessoas se expor, de participar”. 
 

[...] “eu acho que é preciso ir lá na taperinha e perguntar pra quem mora lá o seguinte: 
'o que você considera bom pra você?'. O que eu quero dizer é que é necessário 
alcançar essas pessoas que não vão, ou não se sentem confortáveis em reuniões, em 
palestras, em eventos na prefeitura, que não faz workshop, que não assiste live, que 
tem vergonha de se posicionar, que se sentem inferiores. Se a comunicação não 
mudar, dificilmente isso vai acontecer e, infelizmente, pode ser que a gente fique 
falando e fazendo as coisas para nós mesmos. E isso é triste”. 

 

Um fato agravante desse contexto, que pode ir ao encontro dos argumentos 

apresentados pela comunidade de Brumadinho, é o desconhecimento dos alunos 

sobre a cidade antes do crime da Vale. Muito comum foi escutar observações do tipo:  

 

[...] “Brumadinho está completamente destruída”. 
[...] “A lama deve ter chegado no centro de Brumadinho”. 
[...] “O solo e a água de Brumadinho estão completamente contaminados, como vamos 
criar projetos nessas áreas? Ninguém vai querer comprar nada”. 
[...] “Hoje quando você procura “Brumadinho” no Google, só vê imagens e notícias de 
tragédia”.  

 

Além do desconhecimento, foram poucos os alunos que se dispuseram a 

conhecer melhor e visitar a cidade durante o acontecimento do projeto – aqui, não é 

considerada a visita feita a cidade para a realização da final do Concurso de Empresas 

Sociais. Veja os dados coletados referentes ao conhecimento sobre Brumadinho: 
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Gráfico 12 – Você Conhecia Brumadinho antes ao Crime da Vale? 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Dos alunos que conheciam a cidade antes do crime da Vale, grande maioria se 

dava, quase que exclusivamente, pelo conhecimento do museu do Inhotim.   

 

Gráfico 13 – Por Qual Motivo Conhece Brumadinho? 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A Contrapartida. Pela lente da universidade, pontuando adicionais aspectos a 

essa visão, a equipe pedagógica do Concurso de Empresas Sociais enfatiza que o 

caráter central do projeto é ser um exercício, um estímulo ao “considerar”, ao “pensar” 

realidades para além da mineração. Ao final desse exercício conjunto podem emergir, 
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principalmente pelas próprias mãos de membros da comunidade, propostas 

alternativas de economia, de desenvolvimento sustentável para Brumadinho. Não é 

intuito da equipe que a cada edição do projeto sejam criados e implantados negócios 

de impacto, mas sim que os esforços desempenhados pelo projeto sejam ações, 

mesmo que ainda muito iniciais, que tentam afrouxar as amarras e limites impostos 

pela mineração. 

Ainda, a equipe destaca que, mesmo sendo um projeto, o Concurso de 

Empresas Sociais é uma disciplina de graduação. Por utilizar de uma metodologia 

alternativa, não tradicional, problematizadora, crítica e que influencia a reflexividade, 

os desafios se tornam ainda maiores, como afirmam Cunlife (2020) e Paula e 

Rodrigues (2006). Por ser uma disciplina e, consequentemente, estar atrelada a um 

currículo e estrutura acadêmica, o próprio alcance do Concurso de Empresas Sociais 

pode ser limitado, o que pode ajudar a explicar a dificuldade de alcançar grande parte 

da população.  

De fato, muito alunos encararam o projeto apenas como uma disciplina, como 

um trabalho a ser feito: um trabalho que ocorre durante o semestre letivo, é finalizado 

nos meses de férias, e ressurge com uma roupagem totalmente nova no semestre 

letivo seguinte. O “tempo da universidade” se torna um complicador para a 

continuidade do projeto e para o impacto positivo que ele poderia causar na 

comunidade. Esses tempos diferentes, o tempo da universidade e o tempo da 

sociedade – que aliás, não para –, entram em conflito. Enquanto o trabalho escolar 

termina, a comunidade continua com seus problemas e com suas expectativas. 

Todos os entrevistados, menos os alunos, apontaram problemas relacionados 

aos diferentes tempos. Enquanto muitos alunos pareciam encarar a situação como 

algo normal, como um projeto que se encerra em pouco menos de seis meses, 

representantes de Brumadinho, de organizações da sociedade civil, professores e 

empresários apontavam essa situação como crítica para o projeto. Situações como as 

que se seguem ilustram muito bem essa questão: 

 

[...] “Veja, eu atuei como mentora de um grupo que queria trabalhar com a tribo Naô 
Xohâ. Eu intermediei a conversa entre a tribo e o grupo, eles vieram aqui, conversaram 
com os indígenas, mas depois sumiram. Semanas atrás [a data dessa conversa foi 
15/10/2020. O grupo citado entrou em contato com a tribo na semana do dia 
11/05/2020] eles estavam me perguntando sobre o grupo, sobre a proposta deles, pois 
seria algo muito bom para o dia-a-dia da tribo. Iria ajudar demais, eles disseram [os 
indígenas]. Mas infelizmente eu não tive mais contato com o grupo. É complicado, 
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sabe por quê? São dois tempos distintos, o tempo da universidade e o tempo aqui fora. 
O tempo aqui fora não é dividido em semestres ou matérias. Quando uma matéria 
acaba na universidade a vida aqui fora continua. Então, quando os alunos tratam tudo 
como uma coisa só, chega a ser prejudicial para quem se envolve. Parece que os 
alunos, depois de passarem na matéria [serem aprovados], já não tem interesse em 
se envolver com o pessoal. Isso é muito complicado porque gera expectativas, 
principalmente de um público que precisa de apoio, de ajuda. Essa distinção de tempos 
é complexa. A vida aqui fora não é dividida em semestres ou matérias. É vida”. 

 

Nota-se que, para além da mitigação do impacto positivo que poderia ser 

realizado, a relação entre essas esferas pode ser prejudicada pela não concretização 

de expectativas. Pelo sentimento de que “era apenas um trabalho acadêmico”. Assim, 

a busca por relegitimar a universidade perante a sociedade por meio da ecologia de 

saberes e extensão voltada a problemas sociais, como orienta Boaventura de Sousa 

Santos (2010), pode acabar por deslegitima-la ainda mais, dando lugar ao pessimismo 

e resistência por parte da comunidade. Situações como a citada seguem: 

 

[...] “acontece uma situação com a gente do “Eu Luto, Brumadinho Vive”. Fica sempre 
um gostinho de que faltou algo quando uma edição do projeto acaba. A gente fica 
animada com as ideias que são apresentadas e depois o projeto acaba. Na próxima 
etapa a mesma coisa. A gente se anima e depois o projeto acaba. E assim por diante. 
Já participei de três edições e foram todas assim. O projeto é muito interessante, mas 
nesse sentido deixa o sentimento de que está faltando algo. Acho que é aquilo dos 
tempos. Um tempo dividido em semestres e disciplinas e o nosso, aqui fora, não é 
dividido dessa forma. A gente fica um pouco frustrada quando o projeto encerra. 
Encerra o semestre, encerra o projeto e fica tudo por ali... morreu ali. Aí vem outro, e 
a história se repete”. 
 

[...] “o trabalho é muito bom, maravilhoso, mas a gente só faz 50% do papel. Os outros 
50% é pensar em como aplicar isso, em como colocar na prática. Senão não tem efeito 
prático nenhum para a cidade. Precisamos tirar o projeto do papel, colocar aquelas 
ideias na prática. Tem que ser mais do que um trabalho da faculdade, porque tem um 
potencial grande, mas só como ideias esse potencial é limitado. A gente tem que 
apresentar isso pra população ou colocar na mão de algum investidor. Ai sim, vai ser 
bom pra Brumadinho, um dos projetos mais bonitos que já aconteceu aqui”. 

 

Mesmo se tratando de uma disciplina, geram-se expectativas e, de fato, ser 

uma disciplina acadêmica não exclui seu caráter de responsabilidade e compromisso 

perante a sociedade, principalmente com os envolvidos no projeto. Quando 

comparado a outras disciplinas do campo da administração é possível identificar seu 

caráter contra hegemônico e não tradicional, principalmente pela prática da ecologia 

de saberes, pela extensão voltada a problemas sociais e pelo relacionamento 

horizontal com a sociedade. Contudo, tais práticas inserem importantes 

complexidades na forma de atuar e no papel dos atores das esferas envolvidas 
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(Santos, 2010; Carneiro, Krefta, & Folgado, 2014). Carneiro et al. (2014) e Santos 

(2010) enfatizam que, mesmo que haja vontade – e tenha “boa vontade” – de que 

sejam criadas soluções com base em uma ecologia de saberes, pode ser que isso 

não aconteça. Os autores afirmam que esse é um processo democrático que, assim 

como outros processos democráticos, exige paciência, persistência e escuta. 

Principalmente escuta. 

Há grandes desafios em práticas que utilizam da ecologia de saberes. 

Especialmente em meios sociais marcados pelo tradicionalismo e por padrões sociais 

hegemônicos, como o do ensino, da sociedade, do mercado. Por isso, é provável que 

o caminho seja feito ao caminhar. Segundo Santos (2010), a prática da ecologia de 

saberes visa promover um diálogo entre conhecimentos que, combinados, podem 

contribuir para lutas pela emancipação social dos atores que participam desse 

processo. Dessa forma, esse diálogo não deve ocorrer em “gabinetes das 

universidades ou nos gabinetes dos líderes de movimentos sociais, mas em contextos 

de diálogo prolongado, calmo, tranquilo para que permitam que mais vozes surjam, 

que aquelas vozes mais tímidas e até inaudíveis se manifestem” (Carneiro, Krefta, & 

Folgado, 2014, p. 332). 

O próprio ambiente onde acontece o diálogo de saberes necessita ser 

acolhedor e inclusivo (Carneiro, Krefta, & Folgado, 2014; Santos, 2010). Segundo os 

autores, caso o ambiente não seja suficientemente adequado, esse pode ser um 

impeditivo para que conhecimentos diversos possam emergir. Somado a esses 

aspectos, Santos (2010) afirma que tais processos não devem ter líderes, mas 

facilitadores. Eles são os sujeitos que vão direcionar os processos democráticos de 

construção de conhecimento. Todos esses elementos, atrelados aos desafios de 

pedagogias de ensino não tradicionais, adicionam um caráter ainda mais particular e 

complexo ao Concurso de Empresas Sociais. Como afirma Santos (2010), a ecologia 

de saberes é um processo democrático que, não diferente de outros, mais uma vez, 

exige persistência, paciência e escuta. 

Carneiro, Krefta e Folgado (2014), baseados nas ideias de Santos (2010), 

apontam riscos que podem ocorrer durante o desenvolver desse processo 

democrático. Tal apontamento dialoga sensivelmente com o contexto do Concurso de 

Empresas Sociais e com as formas como alguns participantes, principalmente os 

membros da comunidade de Brumadinho compreendem o projeto. Os autores 

afirmam, pelas palavras de Santos (2010, p. 332): 
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É preciso evitar riscos frequentes. Primeiro, no que diz respeito aos cientistas sociais, 
gente que circula nos âmbitos acadêmicos. Por vezes, cientistas comprometidos, que 
investiram muito em suas carreiras para produzir uma ciência solidária com as lutas 
sociais e que até sofreram as consequências disso, porque as universidades 
conservadoras não apreciaram sua orientação e seu trabalho, quando chegam às 
instâncias de produção da ecologia de saberes têm uma grande ânsia de mostrar que 
estão certos e que o seu conhecimento pode ajudar muito. A pior coisa é um cientista 
que quer ajudar a todo o custo, porque esse normalmente quer ajudar nos seus 
próprios termos. E as pessoas e os movimentos querem ser ajudados nos seus termos, 
ou seja, entre-ajuda, mutirão. A ecologia dos saberes é uma minga, como dizem os 
indígenas latino-americanos, é um mutirão, constrói-se coletivamente. Então, a 
primeira coisa é que esses cientistas têm que saber escutar, e não apenas falar. Saber 
escutar profundamente é um dos princípios básicos da ecologia dos saberes. 

 

Ann Cunlife (2020), com base em Clifford e Marcus (1986) adiciona críticas 

pertinentes. Segundo a autora, professores e pesquisadores devem parar 

imediatamente de falar com autoridade sobre a vida das pessoas. Segundo Ann 

Cunlife (2020, p. 66) “precisamos reconhecer que a ciência é um processo histórico, 

político e linguístico, que os relatos de pesquisa são alegóricos e verdadeiras ficções”. 

Tais fatos podem influenciar os atores acadêmicos a crerem que têm autoridade em 

realizar inferências sobre viveres e quereres de realidades alheias. Tal crítica 

converge com os apontamentos feitos por Carneiro et al. (2014) e Santos (2010), os 

quais apontam que tais situações podem ocorrer, inclusive, com professores e 

pesquisadores bem-intencionados.  

 Para Santos (2010), a prática de ecologia de saberes não é uma estratégia de 

construção de conhecimentos ou estratégia política que visa dialogar com o opressor, 

mas sim, que visa desenvolver força e unidade entre os oprimidos. Segundo o autor 

é preciso atenção para a não reprodução desses padrões. A ecologia de saberes não 

pode ser construída com base nos pilares que ergueram a ciência tradicional.  Nesse 

sentido, Cunlife (2020) afirma que a reflexividade pode ser um importante artifício de 

trabalho, contudo, que não deve ser estimulada apenas nos alunos, mas também nos 

próprios atores acadêmicos. Essa prática pode encorajar o pensar sobre os impactos 

dos pressupostos de pesquisa, de produção de conhecimento e, também, “quem 

podemos estar privilegiando e quem podemos estar excluindo, quais vozes podemos 

estar silenciando e qual impacto nossas teorias podem ter” (Cunlife, 2020, p. 67). De 

acordo com a autora, a prática da reflexividade pode também alertar a necessidade 

de manter relações éticas com as pessoas, suas vontades e realidades. 

A prática da ecologia de saberes desempenhada pela equipe do Concurso de 

Empresas Sociais pode sim, estar sendo falha. São vários os sinais que apontam isso. 
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As falhas estão desde a criação de soluções para problemas que as pessoas não 

disseram que queriam ajuda, até para como tem sido realizado o diálogo com a 

comunidade, com os saberes populares. A mera participação não significa a 

integralidade da prática da ecologia de saberes. O processo democrático poderia ser 

mais democrático. 

Por esses motivos, hoje, é possível dizer que o Concurso de Empresas Sociais 

pode ser mais pertinente para o processo de aprendizagem dos alunos do que para a 

comunidade. Consequentemente, ele pode ser mais pertinente para a universidade 

do que para Brumadinho. Isso ficou evidente nas entrevistas. Hoje, todos os 

entrevistados, exceto uma pequena parte de alunos, consideram que o Concurso de 

Empresas Sociais, da forma como é organizado e aplicado, é mais pertinente para os 

alunos e a universidade do que para a comunidade.  

É importante destacar: como foi discutido anteriormente, a comunidade vê 

pertinência no projeto, entretanto, a própria comunidade afirma que hoje, quem mais 

se beneficia com o Concurso de Empresas Sociais é a própria universidade. Um fato 

que pode ajudar a reforçar essa proposição é que, em setembro de 2020, o Concurso 

de Empresas Sociais foi premiado com o prêmio “Boas Práticas na Academia”, 

promovido pelo Instituto de Cidadania Empresarial (ICE), prêmio que visa mapear e 

premiar práticas de ensino e extensão brasileiras que possam contribuir para temas 

relacionados a investimentos no campo dos negócios de impacto. 

Por último, há a lente que observa a pertinência do Concurso de Empresas 

Sociais pelo combate a Minério-Dependência. Mesmo que essa contribuição esteja 

presente nas demais apresentadas anteriormente ela será mais bem detalhada no 

subcapítulo que se segue, o qual visa esmiuçar o quão grande e complexo é o 

problema da Minério-Dependência em Brumadinho. 

 

4.4.2. O Projeto e a Minério-Dependência 

 

A leitura pelos olhos da comunidade sobre a relação do projeto com a Minério-

Dependência, um dos principais “adversários” do Concurso de Empresas Sociais, se 

vale de reflexão. Relembrando: o objetivo do projeto é fomentar a criação de empresas 

sociais, ou negócios de impacto, entre os graduandos da PUC Minas, propondo ideias 

e projetos capazes de gerar valor social e ambiental e se contrapor à Minério-

Dependência em Brumadinho, acentuada após o crime da Vale. Como sabido, a 



148 
 

Minério-Dependência é a incapacidade de as comunidades afetadas por atividades 

mineradoras conceberem formas de desenvolvimento de seus territórios que não 

sejam dependentes da atividade mineradora, inibindo o potencial criativo e inovador 

em setores, mercados e atividades alternativos à mineração (Coelho, 2018).  

Durante a coleta de dados, tanto pela observação participante quanto pelas 

entrevistas individuais, foram realizadas discussões sobre o tema. Essas discussões 

tinham o objetivo de refletir, junto com os membros da comunidade, sobre se o 

Concurso de Empresas Sociais auxiliaria a comunidade – seja pelo seu engajamento 

social, pelas propostas criadas ou pela valorização das potencialidades do território e 

das pessoas – a romper com a dependência que Brumadinho tem da atividade 

extrativa mineral. A ideia foi refletir sobre os aspectos da Minério-Dependência que 

assolam o território, confrontando com as atividades do projeto. 

Utilizando da análise de similitude foi possível identificar a estrutura das 

respostas dos membros da comunidade, os principais elementos e o grau de 

proximidade entre eles. O conteúdo inserido nessa análise foi extraído das 

transcrições das entrevistas e do diário de campo da observação participante. Esses 

trechos podem ser resumidos pela pergunta: “O Concurso de Empresas Sociais, hoje, 

auxilia a comunidade a romper com a dependência que tem da mineração?”: 
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Figura 5 – Análise de Similitude da Percepção da Comunidade sobre o Projeto e a 

Minério-Dependência 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

À primeira vista, a simples análise fria da raiz-produto da similitude, parece 

tender a uma visão pessimista da comunidade perante o Concurso de Empresas 

Sociais. O “não” ao centro reforça essa proposição. Contudo, vale a pena adentrar 

nas diversas formas de interpretação para verificar a pluralidade dessas visões. Essas 

visões se concentraram em algumas categorias. A seguir, algumas se fazem 

presentes:  

 

[...] “hoje, eu não acho que o projeto auxilia a comunidade a romper a dependência 
que tem da mineração. É algo muito enraizado. Esses dias eu conversei com uma 
moradora de lá que estava criticando a mineração e minutos depois já estava 
justificando a necessidade da mineração no território. As pessoas entendem a 
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mineração como necessária. Eles são chamados de 'filhos da mineração', em 
Brumadinho. Infelizmente, é uma herança de Minas Gerais. Olha o nome do nosso 
estado: Minas Gerais! É triste. Já fiquei horas e horas me perguntando sobre a solução 
para essa dependência da mineração... eu não vejo muita saída”.  
 

[...] “não é exclusividade do Concurso de Empresas Sociais esse 'não contribuir' para 
romper com essa dependência. É algo complexo. É um desafio muito grande. Eu, 
sinceramente, acho que nós não vamos ver [uma solução para o problema]. Quem vai 
ver essa solução será nossos netos ou bisnetos. Isso envolve muitas coisas, como 
políticas públicas, desenvolvimento sustentável e participação social. Pra mim é quase 
uma utopia, sabe? Mas, a gente precisa mirar nela, né?”. 
 

[...] “o problema da mineração será resolvido apenas a longo prazo. É assim: eu acho 
que as propostas de empresas sociais podem ser alternativas válidas de geração de 
renda, mas não ajudam a romper com essa dependência da mineração não”. 

 

Os recortes de fala acima descrevem uma visão convergente entre membros 

da comunidade de Brumadinho: a ideia de que a dependência da mineração é algo 

enraizado não apenas na cidade de Brumadinho, mas no estado de Minas Gerais e 

no Brasil. É um problema institucional que é praticamente “impossível” de ser 

solucionado a curto prazo. Dentro dessa visão ainda fica exposto alguns aspectos que 

demonstram o quanto essa dependência está ligada não apenas a questões 

financeiras, mas também políticas e sociais. A Minério-Dependência se enraíza, 

muitas vezes, de forma imperceptível nas comunidades onde está presente, afirma 

Coelho (2018). Segundo o autor, essa não é uma relação de determinação, mas de 

condicionamento, onde a sociedade, Brumadinho nesse caso, tem não apenas a 

situação econômica, mas também a política e social condicionadas pelas 

necessidades, ações e interesses alheios.  

Assim como enfatiza Coelho (2018), pela lente dos entrevistados a 

dependência da mineração pode, muitas vezes, não ser notada. No que se refere à 

dependência financeira, muitos destacam questões relacionadas à geração de 

emprego e renda, à possibilidade de construção de carreira, ao pagamento de 

impostos como a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM), que é uma das principais fontes de arrecadação não só de Minas Gerais, 

mas do Brasil (Gomide, 2018; Coelho, 2018). Segundo Gomide (2018, p. 55), os 

royalties da mineração funcionam como uma compensação: “como os recursos 

minerais presentes no solo e subsolo pertencem à União, a CFEM é uma forma de 

compensação pela exploração destes recursos”.  

Segundo a Agência Nacional de Mineração (ANM, 2019) só em 2019, ano do 

crime da Vale, o município de Brumadinho arrecadou R$ 72.625.996,35 (setenta e 
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dois milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, novecentos e noventa e seis reais e trinta 

e cinco centavos) pela CFEM. Esse montante representa um dos maiores valores 

históricos já arrecadados pelo município. Os valores apontam também o quanto todo 

um sistema social, político e econômico pode ser dependente de um modelo 

econômico extremamente prejudicial e contraditório. Mostra ao mesmo tempo a 

urgência pela busca de modelos alternativos de negócios, de desenvolvimento que 

seja sustentável, uma vez que, para além de todos os malefícios da mineração, o 

Minério é finito. Inevitável dizer que, com o possível fim dessas atividades, o impacto 

financeiro nos municípios minério-dependentes será algo crítico. Hoje, segundo 

Bechler e Bechler (2019), quase 70% da arrecadação bruta de Brumadinho vem das 

atividades de mineração, sendo que 50% se refere apenas as atividades mineradoras 

da Mina do Córrego do Feijão, local onde ocorreu o rompimento da barragem de 

rejeitos da Vale em 2019. 

Utilizando das palavras de um membro da comunidade, percebe-se “que o 

buraco é mais embaixo”. Segundo Coelho (2018), hoje, a CFEM é ainda subordinada 

e sensível ao mercado global de commodities. Complementa o autor que qualquer 

mudança nesse mercado pode gerar impactos nos locais onde ocorrem as atividades 

de mineração, seja pela flutuação dos valores arrecadados pelos municípios, seja 

pelos postos de trabalhos que “podem ser fechados de acordo com as quedas dos 

preços nos mercados globais de commodities” (2018, p. 254). 

A geração de empregos também se vale de reflexão. Segundo a Relação Anual 

de Informações Sociais (RAIS), o setor industrial é o segundo que mais gera empregos 

em Brumadinho. O primeiro é o setor de serviços, gerando mais do que o dobro do 

número de empregos do setor industrial extrativista em 2019. Contudo, o salário médio 

praticado pela indústria extrativista é relativamente maior do que os demais setores.  

Embora a indústria extrativista não seja a maior geradora de empregos, seus 

valores são consideráveis e, ainda, ela é responsável pelo maior pagamento médio 

salarial no município. Veja o detalhamento dessas informações com base na RAIS de 

2019: 
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Quadro 5 – Empregos Gerados e Remuneração Média em Brumadinho em 2019 

Agrupamento Empregos Remuneração Média 

Serviços 5187  R$                   2.321,91  

Indústria 2625  R$                   3.694,35  

  Extrativa 2085  R$                   4.368,63  

  Transformação 534  R$                   1.460,60  

  Água, Esgoto e Gestão de Resíduos de Descontaminação 6  R$                   1.724,29  

Construção 1739  R$                   2.248,43  

Comércio 1166  R$                   1.584,71  

Agropecuária 194  R$                   1.387,20  

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base da RAIS de 2019 

 

Esses elementos ajudam a ilustrar o contexto local o qual o Concurso de 

Empresas Sociais acontece. Colabora ainda na reflexão sobre como agem na 

sociedade, nas vontades e nos viveres dos atores locais. Segundo Coelho (2018), 

além de condicionarem vontades, modos de vida e recursos de acordo com seus 

interesses, esse contexto de dependência pode causar invisibilidade, minimização e 

até aceitação dos malefícios causados pela mineração, com a justificativa de 

desenvolvimento, prosperidade econômica, geração de emprego e renda para a 

cidade e moradores. Essa aceitação pode ser identificada nas esferas sociais e 

governamentais.  

Dentre esses malefícios e impactos podem ser listados a construção de 

barragens de rejeito do minério, a realocação de moradores, a poluição do ar, sonora 

e da água, o rebaixamento de lençóis freáticos e a piora do trânsito e das condições 

do asfalto da cidade. Tais listagem converge com o que apontam Bechler e Bechler 

(2019), Coelho (2018), e membros da comunidade entrevistados. Esses impactos são 

vistos por uma visão fortemente fatalista por parte da população. Em algumas 

entrevistas os moradores de Brumadinho, abordam o tema: 

 

[...] “A mineração exerce um grande fascínio na população, que mesmo diante de 
tragédias ocorridas em Brumadinho, relativizam a atuação das empresas deste setor. 
A mineração tem sua agenda baseada no capital especulativo, que coloca o lucro 
acima de tudo e coopta as lideranças políticas, impõe regras de diálogo e convivência”.  
 

[...] “Como você deve saber o problema da mineração é muito maior que a cidade de 
Brumadinho. É um problema do Brasil. Veja, é muito fácil pra gente que não trabalha 
na mineração falar com alguém que é pobre que aquilo faz parte da dependência da 
mineração. Pra ele, aquilo é colocar comida em casa, ter o que vestir, ter como pagar 
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suas contas, ter como viver. Então, eu acho que essa dependência vai muito além. E 
não é fácil de resolver não. Nem é algo a curto prazo”.  
 

[...] “A quebra da dependência vai vir pela articulação do governo, com sociedade e 
mercado. Uma ação isolada não vai rolar. Imagina: eu chego em um trabalhador da 
Vale e falo que agora ele não mais vai trabalhar lá, mas que pode trabalhar numa 
empresa que transforma óleo de cozinha usado em sabão, que foi uma das propostas 
do Concurso de Empresas Sociais. Não vai rolar. Pensa, ninguém vai querer! Você 
iria?” 

 

Segundo Coelho (2018, p. 257), esses elementos “contribuem para a 

sabotagem e inanição de alternativas econômicas. Esta conjunção de fatores 

reproduz o ciclo da dependência e quanto mais inserido o município na atividade 

mineradora, mais difícil a proposição de alternativas”. Esses elementos demonstram 

o quão complexo é o terreno onde a Minério-Dependência se faz presente. As 

contribuições diretas e a curto prazo do Concurso de Empresas Sociais perante a 

Minério-Dependência podem ser poucas, contudo fica evidente que, para além das 

críticas – que são extremamente pertinentes –, é possível observar um horizonte de 

possibilidades a longo prazo, feitas ao caminhar, pela articulação social, pela 

construção conjunta de propostas de empresas que causam impacto socioambiental 

e geram renda a partir das potencialidades locais e, assim, pela semente de 

esperança plantada.  

 

[...] “isso é uma construção a longuíssimo prazo. É uma construção de formação. De 
formação de vida, pensamento, educação, mudança de paradigma, de foco no bem 
viver. E isso vai demorar. É um processo muito lento”. 
 

[...] “romper a dependência é um processo longo, planejado e que deve ser 
experimentado a partir de pequenas células de transformação que podem ser os 
negócios de impacto, as cooperativas e associações. O Concurso de Empresas 
Sociais pode auxiliar na definição de estratégias de curto, médio e longo prazo, na 
medida que os atores econômicos constroem uma nova agenda com este foco. É 
também de fundamental importância para construir as bases de uma nova economia 
colaborativa, solidária, ambientalmente sustentável e equitativa. Por isso é 
fundamental que a universidade não interrompa este processo rico iniciado para esta 
transição econômica”. 

 

De fato, os entrevistados apontam que, diretamente, e a curto prazo, o projeto 

pode não contribuir com a quebra da Minério-Dependência. Podem ser propostas de 

negócios de impacto palpáveis para a cidade, porém ainda são capazes de se 

contrapor fortemente às atividades de mineração. Nas palavras de um entrevistado: 

 

[...] “são propostas, mas ainda não são soluções.” 
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Esse é um caminho que precisa ser trilhado desde o agora. E será um caminho 

longo. Mesmo não podendo colaborar a curto prazo, os entrevistados enfatizam 

novamente sua pertinência pela “semente de esperança plantada” no agora, que pode 

gerar “frutos” no futuro. Ainda, a própria articulação social que caminha com objetivos 

similares em um mesmo sentido pode reforçar o contexto de luta da comunidade.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como se dá a construção de inovações e tecnologias sociais na relação entre 

a universidade e sociedade? Inovações ou tecnologias sociais que considerem os 

saberes locais podem nascer dessa interação? Essas formas de saber alternativas 

podem colaborar na construção coletiva de soluções para problemas locais? Para 

reflexão sobre possíveis respostas, a trajetória de pesquisa explorou: a pedagogia do 

Concurso de Empresas Sociais; as propostas, inovações e tecnologias sociais 

desenvolvidas; o diálogo entre saberes científicos e populares, a relação entre sujeitos 

da esfera social e acadêmica e como elementos presentes no campo condicionam 

hierarquias tradicionais da produção de conhecimento; e as múltiplas lentes sobre 

como os envolvidos enxergam pertinência no projeto, principalmente a comunidade. 

Ao longo dos 18 meses de campo foi acompanhado o desenvolvimento de 43 

propostas de negócios de impacto que abarcaram inovações e tecnologias sociais. 

Essas soluções se configuraram como produtos orgânicos e artesanais, processo de 

reciclagem e compostagem, tecnologias sociais de tratamento de água e solo e 

geração de energia renovável, microcrédito e moedas sociais, entre diversos outros. 

Elas eram direcionadas para 12 áreas de atuação como ecologia e agricultura, 

turismo, saúde, educação, entretenimento, finanças sociais, e tinham um público-alvo 

plural na cidade de Brumadinho.  

O acompanhamento do projeto e, consequentemente, o acompanhamento da 

trajetória de transformação de sua prática pedagógica, possibilitou a identificação das 

soluções desenvolvidas e a sua classificação a partir das noções de inovação social 

e tecnologia social. Das soluções criadas, 60% eram inovações sociais, 16% eram 

tecnologias sociais e as soluções tradicionais somaram 23%. Notou-se que a maioria 

das soluções criadas tinham aspectos generalistas e padronizados, com foco em um 

produto ou resultado. Essa situação parece ter sido influenciada pela ênfase na 

construção de soluções que atendiam, a priori, ao mercado. A facilidade da 

capilaridade de uma inovação social mais generalista, por exemplo, podia ser 

encarada como um diferencial para o mercado. Uma vez que não é específica, poderia 

haver maior possibilidade de sua aplicação em múltiplos meios.  

Durante a atuação no campo, notou-se que apenas 12,9% das propostas que 

tinham aspectos generalistas e padronizados, geralmente com foco no produto final, 

se destacaram.  Por outro lado, as soluções enraizadas no território foram muito bem 
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recepcionadas pela comunidade. Percebia-se traços de pluriculturalidade na 

construção dessas soluções. Imbuído nessa seara, foi possível analisar as decisões 

tomadas para a criação de uma solução a partir da relação multisaberes entre a 

universidade e Brumadinho. A percepção foi: quanto mais horizontal fosse o diálogo 

entre universidade e comunidade, maior a probabilidade da construção de propostas 

enraizadas nas características locais. 

As soluções específicas, com foco no processo e enraizadas na comunidade 

se fizeram em quantidade muito inferior. Isso se deve tanto ao seu caráter específico, 

sociotécnico e construtivista, quanto a pouca quantidade de alunos que conseguiram 

romper com as barreiras e com o conservadorismo universitário. Principalmente os 

dos cursos de administração. Essas soluções representaram apenas 23% do total das 

soluções criadas, contudo, representaram 60% das propostas destaque do Concurso 

de Empresas Sociais. Lembrando: esse destaque é determinado, principalmente, por 

representantes da comunidade. 

O caráter sociotécnico de construção dessas propostas foi percebido pela 

frequente metamorfose com que as soluções passaram no decorrer do seu processo. 

Desses grupos, comum foi perceber que o uso final de uma determinada solução se 

fez consideravelmente diferente do modelo inicial previsto. A cada interação com a 

comunidade percebia-se que esses grupos estavam dispostos a dialogar, incluir, 

adaptar e, principalmente, escutar. Esses foram poucos grupos, mas esse rompimento 

de resistências é um interessante sinal. 

A particularidade sociotécnica é um desafio mais visível no desenvolvimento 

das tecnologias sociais. Poucas propostas dessas tecnologias surgiram no projeto. O 

contexto pareceu pouco propício para a construção de tecnologias sociais, tanto pelas 

características do curso e da própria universidade, tanto pelo seu caráter 

multidisciplinar e pluricultural. Muitos cursos, por terem trajetórias “solitárias” no que 

se diz respeito ao seu conteúdo, perdem potência na construção de conhecimento 

plural até mesmo dentro dos muros da universidade.  

A pouca interação de grupos com a comunidade também prejudicou o 

desenvolvimento dessas tecnologias. As entidades da sociedade civil organizada têm 

um papel central na produção e na aplicação das tecnologias sociais, as quais não 

são criadas em laboratórios ou em sala de aula, mas na interação com comunidades. 

Tal circunstância mitigou, principalmente, a possibilidade da apropriação do 

conhecimento criado. Se não há apropriação do conhecimento pela comunidade, não 
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há tecnologia social. Se não há o protagonismo local, não há tecnologia social. Se não 

há quebra da neutralidade da ciência e da tecnologia, não há tecnologia social.  

Para além desses elementos, outros desafios como a clareza, o processo 

político de construção, a simplicidade, o baixo custo, a reaplicação e a 

multidisciplinariedade mitigaram a criação dessas tecnologias. Tais fatores 

influenciaram no processo, fazendo com que apenas 16,28% das soluções criadas 

fossem tecnologias sociais. Essa dificuldade ficou ainda mais clara no curso de 

administração devido às características do seu processo de formação. Percebeu-se 

que, mesmo que haja um problema a ser sanado, isto é, mesmo que haja uma 

demanda social, o uso de uma tecnologia de forma neutra dificulta sua assimilação 

como uma solução palpável e, assim, o seu impacto social. 

O fato de que em um projeto que fomenta a criação de negócios de impacto, 

23% das soluções desenvolvidas sejam de cunho tradicional, ajuda a ilustrar o campo 

onde o projeto acontece. Lembrando: essas soluções tradicionais não são nem 

inovações sociais, nem tecnologias sociais, e a geração de valor social é mínimo ou 

nulo. Essas propostas surgiram de forma massiva nos cursos de administração, sendo 

80% do total. Tais soluções criadas com a justificativa de gerar impacto social através 

da geração de emprego e visibilidade para Brumadinho, é um importante indicativo de 

condicionantes que podem estar agindo sobre o imaginário e contexto educacional da 

formação em gestão. Problematizar sobre como elementos estruturais da relação 

universidade-sociedade estão implicados na ruptura ou não das hierarquias 

tradicionais da produção de conhecimento é, portanto, inevitável na prática do 

Concurso de Empresas Sociais. 

Como quebrar esses paradigmas de construção de conhecimento e 

aprendizado dentro de uma estrutura social e de ensino que a reforça? Uma ecologia 

de saberes é possível dada as características do campo? Determinar a exclusiva 

“culpa” dessa resistência para os alunos é um ato imprudente. Não só a universidade, 

como as estruturas de poder da sociedade acabam reforçando esses paradigmas. 

Consequentemente, acabam reforçando a reprodução daquilo que é o hegemônico e 

a descredibilização daquele considerado alternativo. Não há interesse na crítica, na 

autonomia, na problematização. Há interesse na reprodução. Há interesse no 

adestramento (Freire, 2009; Santos, 2010). 

O conservadorismo, o positivismo e todo um conjunto de características de uma 

estrutura na qual a própria universidade historicamente ajudou a moldar, influenciou 
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no diálogo entre saberes de atores de Brumadinho e da PUC Minas. Mais uma vez, o 

campo da administração foi o que apresentou maior resistência a realização desse 

intercâmbio. Percebeu-se ainda uma catequização educacional, isto é, um processo 

de formação que colabora na transformação de sujeitos em profissionais que atuam 

direcionados por princípios de mercado e, consequentemente, direcionados por 

questões econômicas. Muitas vezes, direcionados por princípios e vontades alheias 

as suas. Essa catequização é a despersonalização do sujeito. É a sua transformação 

em um produto. 

Esse processo, já apontado pela “fábrica de administradores” de Nicolini (2003) 

e pela “fábrica de sardinhas em lata” de Alcadipani (2011), forma atores de mercado 

prontos para reproduzir e sustentar os pilares de uma estrutura hegemônica de poder 

e, consequentemente, de saber-poder. E essa transformação passa por uma 

formação pautada por uma posição de expectador do aluno no seu próprio processo 

de formação (Freire, 2009). “O fatalismo, ou a consciência de se sentir como apenas 

um produto ao final do processo de formação, cede lugar à vontade de aprender para 

produzir seu próprio futuro” (Nicolini, 2003, p. 51). E assim temos um ciclo. Se a 

educação não tem caráter libertador, a reprodução do processo de ensino será a 

opressão. O oprimido, agora, opressor (Freire, 1997). 

O ambiente acadêmico, dessa forma, revelou seus “espinhos”. Esses espinhos 

acabaram gerando resistência por parte dos atores acadêmicos e pouca efetividade 

na prática da ecologia de saberes proposta pela pedagogia do projeto. Para além das 

características citadas anteriormente, podemos citar outros dois aspectos que, em 

particular, foram notados na prática da ecologia de saberes: atribuição pela própria 

universidade de uma demanda social não atendida e a democracia do processo. 

O primeiro ponto se deu pela determinação de uma possível necessidade social 

que a própria universidade “decidiu” como necessária. Nas palavras de uma 

moradora: “Vocês perguntaram para as pessoas o que elas querem? Ou vocês estão 

construindo o que vocês acham que elas querem?”. Isso não quer dizer que o 

desenvolvimento de propostas de negócios de impacto para a cidade não seja 

importante, mas que pode haver necessidades mais urgentes do que essa. 

Continuando pelas palavras da moradora: “Como pensar em formas de 

desenvolvimento local antes de cuidar de nós mesmos, da nossa falta, da perda, do 

luto? Demandamos coisas agora, mas acho que não são empresas”; “antes de 

apontar o que a população precisa, deixe eles falarem o que precisam. Não dá pra 
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vocês ficarem falando por elas. Pensa bem, como você vai condicionar a vida de outra 

pessoa pelo o que você acha que é melhor pra vida dela?”. Ainda, uma ecologia de 

saberes não se faz em sala de aula ou em laboratórios (Santos, 2010). Esse 

distanciamento histórico da universidade perante a sociedade pode contribuir para a 

dificuldade do diálogo entre saberes científicos e populares. 

O segundo ponto se deu pela carência de características de um processo 

democrático, como é proposto pela ecologia de saberes. Este processo democrático 

não se limita à participação da comunidade, mas à escuta ativa, à construção coletiva, 

à mudança de linguagem e à própria mudança de ambiente. Segundo apontamentos 

feitos pelos participantes do Concurso de Empresas Sociais, principalmente dos 

representantes de Brumadinho, o processo democrático da ecologia de saberes 

poderia ser mais democrático. 

Como afirma Santos (2010), a prática de ecologia de saberes não é uma 

estratégia de construção de conhecimentos ou política que visa dialogar com o 

opressor, mas sim, que visa desenvolver força e unidade entre os oprimidos. Segundo 

o autor é preciso atenção para não reproduzir padrões hegemônicos. A ecologia de 

saberes não pode ser construída com base nos pilares que ergueram a ciência 

tradicional. Nesse sentido, Cunlife (2020) afirma que a reflexividade pode ser um 

importante artifício de trabalho, reforçando relações éticas com as pessoas, suas 

vontades e realidades. Essa prática pode encorajar ao pensamento sobre os impactos 

dos pressupostos de pesquisa, de produção de conhecimento e sobre “quem 

podemos estar privilegiando, quem podemos estar excluindo, quais vozes podemos 

estar silenciando e qual impacto nossas teorias podem ter” (Cunlife, 2020, p. 67).  

Essas críticas são muito pertinentes à universidade e para a equipe pedagógica 

do Concurso de Empresas Sociais, na qual eu me incluo. Mesmo que haja vontade 

de que sejam criadas soluções com base em uma ecologia de saberes, pode ser que 

isso não aconteça (Carneiro, Krefta, & Folgado, 2014; Santos 2010). Os autores 

consideram que esse é um processo democrático que, assim como outros, exige 

paciência, persistência e escuta. Principalmente escuta. Uma escuta ativa. Alguns 

acadêmicos que praticam a ecologia de saberes têm grande ânsia para mostrar que 

o seu conhecimento pode contribuir com demandas sociais. Contudo, o descompasso 

ocorre quando esses acadêmicos pretendem contribuir com base na sua lente de 

mundo, enquanto as pessoas querem contribuir e serem ajudadas com base nas suas 

lentes, realidades e condições. Assim, uma ecologia de saberes pode soar como uma 
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imposição, quando deveria soar como diálogo, democracia e cooperação. Mais uma 

vez: participação popular não significa ecologia de saberes. Tal fator, combinado com 

o desconhecimento do projeto e uma possível falta de identificação por parte da 

comunidade, podem ajudar a justificar ainda, a baixa participação da população de 

Brumadinho no projeto. 

Mesmo com essas particularidades, o Concurso de Empresas Sociais seria um 

projeto pertinente para a comunidade de Brumadinho? É importante compreender a 

pertinência do projeto e, consequentemente, das propostas, inovações e tecnologias 

sociais para a comunidade de Brumadinho. Mesmo com a crítica extremamente 

necessária no que diz respeito aos processos de construção coletiva de 

conhecimento, a pertinência do projeto foi enxergada por algumas lentes: de 

esperança, de articulação social e como propostas palpáveis de empresas para 

Brumadinho. Todas essas lentes dialogam com o cenário local da Minério-

Dependência. 

As propostas de negócios de impacto que nasceram do projeto parecem 

despertar um sentimento de esperança, segundo entrevistados. Certas propostas 

apresentavam uma abordagem local muito específica, apontando a possiblidade de 

desenvolver alternativas econômicas mais justas com base nas potencialidades das 

pessoas e do território. As propostas que despertavam o sentimento de esperança, 

foram exatamente aquelas que incluíam soluções, inovações ou tecnologias sociais, 

com lastro e identificação local. Outro elemento que trouxe percepção de esperança 

se refere a “semente” plantada no hoje que pode gerar frutos no amanhã, abarcando 

maneiras alternativas de viver, de conviver, de relacionar, de aprender, de encarar sua 

vida e a da sua comunidade. 

A percepção de pertinência pela articulação social se deu pela aglutinação de 

movimentos plurais que têm objetivos similares. Essa relação não só cria novas 

articulações sociais como reforça os movimentos que já existem. Mesmo que de forma 

ainda muito iniciante, o Concurso de Empresas Sociais pode ser visto como um projeto 

que soma forças a outros movimentos, convergindo para um mesmo sentido – nesse 

caso, ações que se contrapõem a Minério-Dependência. Nesse cenário, algumas 

organizações são o INSEA, o movimento “Eu Luto, Brumadinho Vive”, a PUC Minas, 

a Incubadora de Desenvolvimento Econômico com Inovação Ambiental e Social 

(IDEIAS), universidades e mais. 
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A pertinência por meio da construção de propostas de negócios de impacto é 

também citada. Segundo os entrevistados, os negócios de impacto seriam bons 

artifícios para que as potencialidades de Brumadinho pudessem ser convertidas em 

possibilidades locais de desenvolvimento sustentável. O projeto parece ter 

demonstrado que é possível lidar de forma sustentável com questões socioambientais 

e gerar renda. Ele também ajudou a demonstrar como seria possível ler a natureza de 

forma mais prudente, e não como um mero recurso. Entretanto, a não continuidade 

do projeto, seja colocando as ideias na prática ou as transferindo para a população, 

foi criticada. Parte dos entrevistados apontaram que sem essa integração, o projeto 

se torna algo exclusivamente ideativo, sem resultados a curto e médio prazo. 

A contribuição do projeto no que se refere a luta contra a Minério-Dependência 

se mostrou complexa. O Concurso de Empresas Sociais contribui apontando 

caminhos, mas hoje, a curto prazo, não oferece saídas para esse problema. Nas 

palavras de uma representante da comunidade: “são propostas, mas ainda não são 

soluções”. Segundo os entrevistados, a Minério-Dependência é um problema que não 

é particular de Brumadinho, mas de Minas Gerais e do Brasil. É um problema 

institucional que é "praticamente impossível” de ser solucionado a curto prazo, pois 

tem lastro na geração de emprego e renda, no desenvolvimento econômico e 

arrecadação da cidade. E essa impossibilidade de contribuir a curto e médio prazo 

não é uma exclusividade do Concurso de Empresas Sociais, afirmam representantes 

da cidade. 

Existe um fator crítico que pode prejudicar na percepção de pertinência do 

projeto: o problema dos tempos. De fato, muitos alunos encararam o projeto apenas 

como uma disciplina, como um trabalho a ser feito: um trabalho que ocorre durante o 

semestre letivo, é finalizado nos meses de férias e, com um novo semestre letivo, 

ressurge com uma roupagem totalmente nova. Esses tempos diferentes, o tempo da 

universidade e o tempo da sociedade – que aliás, não para –, entram em conflito. 

Enquanto o trabalho escolar termina, a comunidade continua com seus problemas e 

com suas expectativas. Todos os entrevistados, menos os alunos, apontaram esses 

problemas relacionados aos diferentes tempos. Enquanto muitos alunos pareciam 

encarar a situação como algo normal, como um projeto de edições que se encerram 

em pouco menos de seis meses, representantes de Brumadinho, de organizações da 

sociedade civil, professores e empresários apontavam essa situação como crítica. 
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Nas palavras de uma representante da comunidade: “A vida aqui fora não é dividida 

em semestres ou matérias. É vida”. 

Hoje, de acordo com grande parte dos entrevistados, o Concurso de Empresas 

Sociais é considerado mais pertinente para o processo de aprendizagem acadêmico 

do que para a comunidade. Consequentemente, mais pertinente para a universidade 

do que para Brumadinho. A própria equipe pedagógica concorda com essa atribuição. 

É importante ressaltar: a comunidade vê relevância no projeto, mas afirma que hoje 

quem mais se beneficia do projeto é a própria universidade. Um fato que pode ajudar 

a reforçar essa proposição é que, em setembro de 2020, o Concurso de Empresas 

Sociais foi premiado com o prêmio “Boas Práticas na Academia”, promovido pelo 

Instituto de Cidadania Empresarial (ICE). Esse prêmio que visa mapear e premiar 

práticas de ensino e extensão brasileiras que possam contribuir para temas 

relacionados a investimentos no campo dos negócios de impacto. 

Por fim, mesmo se tratando de uma disciplina, geram-se expectativas. O fato 

de ser uma disciplina não exclui seu caráter de responsabilidade e compromisso com 

a sociedade, principalmente com os envolvidos no projeto. Quando comparado a 

outras disciplinas do campo da administração é possível identificar seu caráter contra 

hegemônico e não tradicional, principalmente pela prática da ecologia de saberes, 

pela extensão voltada a problemas sociais e pelo relacionamento com a sociedade. 

Entretanto, tais práticas inserem importantes complexidades na forma de atuar e no 

papel dos atores envolvidos. É necessário a atenção para a construção de um 

processo que seja propício a produção de saber plural, que seja democrático e que 

inclua as pessoas, para que elas participem e colaborem nos seus termos, pelas suas 

condições, com os seus saberes. É um caminho que se faz ao caminhar: aprendendo 

e ensinando, sendo desafiado e desafiando, acertando e errando, mas juntos. 

Ao aproximar do fechamento da pesquisa, é importante ressaltar suas 

limitações. A principal se refere ao não detalhamento do contexto dos cursos de 

engenharia mecânica e sistemas de informação que, de fato, apresentam também 

suas particularidades. Essas particularidades poderiam contribuir não apenas para as 

análises, mas para evolução da própria prática pedagógica. Dessas turmas, 

emergiram soluções interessantes, onde a própria população atribuiu considerável 

relevância. O caráter multidisciplinar desses cursos poderia contribuir com os 

processos de intercâmbio para construção de conhecimento, principalmente das 

tecnologias sociais. 
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Como possível agenda de pesquisa, é interessante o investimento de “fosfato” 

acadêmico e popular em iniciativas, redes ou pesquisas que explorem o contexto da 

criação conjunta de tecnologias sociais. Seu potencial social, emancipador e 

transformador é relevante, principalmente para países em desenvolvimento. Pelas 

atividades do Concurso de Empresas Sociais foi notado o quanto extrapolar a 

neutralidade da ciência e da tecnologia é um desafio necessário. Mostrou ainda o 

quão lento estamos nessa caminhada. Essa é uma interessante estratégia, inclusive 

política, para que possamos colocar todo o avanço tecnológico a serviços das 

pessoas. 

Uma outra agenda de pesquisa extremamente necessária se dá pelo 

investimento no estudo de práticas efetivas da ecologia de saberes. Pouco se sabe 

sobre práticas onde a ecologia de saberes é realizada de acordo com suas 

potencialidades. Há a teoria, contudo, seria importante estudar as práticas. Seria 

importante, principalmente, estudar a prática pelos olhos, mãos e cabeça dos 

participantes não acadêmicos.  

A ecologia de saberes é um grande desafio e os poucos estudos sobre as 

práticas pode torná-lo ainda mais complexo. Como resultado, pelos argumentos de 

Fals Borda (1994), é necessário que esses esforços sejam traduzidos em 

conhecimento acessível a todos os interessados, principalmente a comunidade. Aliás, 

para quem estamos construindo conhecimento? A quem serve nossas pesquisas? 

“Por quem os sinos dobram?” Se nos propomos a praticar a ecologia de saberes, 

precisamos refletir sobre essas questões. A comunicação precisa mudar. O cenário 

precisa mudar. A escuta ativa precisa acontecer. É preciso praticar uma ecologia de 

saberes como um ato democrático. 
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ANEXOS 

 

Abaixo, seguem as 43 propostas de negócios de impacto que foram 

desenvolvidas no Concurso de Empresas Sociais entre o ano de 2019 e primeiro 

semestre de 2020. As propostas destaques5 do projeto também são informadas. Os 

descritos abaixo foram extraídos de falas de membros dos próprios grupos: 

 

VegBox: “Venda de alimentos saudáveis para veganos em 

Brumadinho e cidades da região metropolitana. 

Combinamos em nossa estratégia parcerias comerciais 

com produtores locais, e projetos de educação alimentar 

com crianças e adolescentes de escolas públicas”. 

 

Jardim da Fantasia: “Nascemos para reconectar as 

pessoas à natureza e ao equilíbrio vital, através da 

transformação do ambiente e no modo de lidar com as 

plantas, proporcionando uma nova experiência 

terapêutica”. 

 

Recicla Mais: “Uma empresa social baseada nos conceitos 

de reciclagem e compostagem. Nossa missão é a co-

criação de uma comunidade na qual o lixo orgânico 

transforme vidas, gere emprego e renda e preserve o meio 

ambiente”. 

 

Amitiè: “Participar da cidadania financeira da população de 

Brumadinho através de consultoria e capacitação. O 

objetivo é ser reconhecida como símbolo de ética e 

eficiência em finanças”. 

 

 

 

                                                
5 Os destaques são representados pela estrela em sua logo. 
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Café & Prosa: “Um espaço que nutre relações: Corpo, 

mente e espírito. Espaços interativos para 

compartilhamento de experiências, conhecimentos e 

valores, e ainda de brinde adoçar a vida com aquele 

cafezinho.”  

 

Tecnohorti: “Uma comunidade que sustenta agricultura 

(CSA), sendo o intermediário entre o produtor local, que 

não utiliza produtos químicos em seu processo de 

produção e aqueles consumidores que querem disfrutar de 

uma alimentação saudável”. 

 

BrumadinhON: “Nossa empresa social visa resolver um 

problema complexo por uma solução simples: somos uma 

plataforma digital que pretende descobrir e divulgar 

problemas direto da fonte, ajudando a ajudar”. 

 

EcoBruma: “Empresa social que fabrica camisas a partir da 

coleta, tratamento e redirecionamento de garrafas pet, 

trazendo na essência do negócio os conceitos de slow 

fashion, refit, bazar e e-commerce”. 

 

BrumaID: “Construímos estratégias digitais para mostrar a 

qualidade do seu portfólio de produtos e serviços aos 

clientes. O QRCode é a ponte que os conecta a sua marca, 

facilitando que as informações cheguem com qualidade à 

quem precisa”. 

 

Bela Flor: “Cultivo e comercialização de flores, plantas 

ornamentais e plantas fitorremediadoras. Incentivo e 

suporte à apropriação das práticas de fitorremediação para 

tratamento do solo e água através do cultivo de produtores 

locais e agricultores de Brumadinho” 
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Brumas da Serra: “Brumas da Serra veio com o jeitinho 

mineiro, mas cheio de adrenalina para conquistar o 

coração e encantar olhos de todos os aventureiros. Vamos 

prover um turismo ecológico que ajude a sustentar as 

belezas naturais de Brumadinho” 

 

Brumalimpo: “Somos uma empresa sociais que visa, 

através da coleta, tratamento e redirecionamento do óleo 

de cozinha usado, desenvolver e comercializar sabão”. 

 

Credbee: “Somos um banco comunitário que trabalha com 

conceito de microcrédito orientado para a população em 

geral, de forma mais justa, igualitária e inclusiva, além da 

criação da moeda social circulante: as Brumas”. 

 

Naturela: “Criação, fabricação e comercialização de 

cosméticos naturais por mulheres, produzidos com 

verduras e frutas da região de Brumadinho, como abacaxi, 

tangerina e maracujá, incentivando a agricultura familiar”. 

 

Favo de Ouro: “Através da fabricação e venda de hidromel, 

gerar impacto em Brumadinho pela geração de emprego, 

parceria com apicultores e impacto ambiental positivo pela 

criação de abelhas”. 

 

BrumAmigo: “Empresa social que pretende, através de um 

sistema de cashback, criar programas de benefício local e 

influenciar o consumo com empresas de Brumadinho”. 

 

CoopCred: “Gerar soluções financeiras adequadas e 

sustentáveis, por meio do cooperativismo, promovendo o 

desenvolvimento econômico dos associados e suas 

comunidades”. 
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CaptÁgua: “Empresa social que visa a criação de sistema 

de aproveitamento de água pela construção de sistemas 

que coletam, filtram e tornam a água da chuva propicia para 

o uso e, principalmente, potável”. 

 

Brumatril: “Conectar os aventureiros com a beleza de 

Brumadinho. Exploraremos da cultura da cidade, tendo 

como nosso maior objetivo, mostrar para o mundo a beleza 

interior que há em Brumadinho”.  

 

Armazém: “Empresa social que pretende comercializar 

produtos a granel, sem embalagens. Os produtos vendidos 

serão os típicos da cidade, incentivando o trabalho de 

produtores locais e artesões”.  

 

Rota Brumadinho: “Oferecer pacotes de roteiros turísticos 

que visam proporcionar não somente lazer e bem-estar, 

mas uma experiencia de interação com a cidade de 

Brumadinho e seu lastro sociocultural””.  

 

Clube Eco +: “Criação de estratégias e prestação de 

serviços ambientais para residências, sendo desde a 

criação de coletores seletivos, hortas residenciais ou 

compartilhadas, composteiras caseiras, telhados verde, 

entre outros” 

 

Conexão Brumadinho: “Através de um ambiente acolhedor, 

aconchegante e que conecta, a Conexão Brumadinho – 

muito mais do que uma cafeteria – visa resgatar a memória 

de Brumadinho e mostrar que a cidade ainda vive” 
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EcoTecno: “Construção de residências semiautônomas, 

que geram a própria energia, usam a água da chuva e 

geram menos lixo e esgoto, com materiais ecológicos a 

preços acessíveis”. 

 

CineBru: “Empresa social que tem o objetivo levar um novo 

conceito de Cinema para a cidade de Brumadinho, onde os 

espectadores poderão assistir filmes atuais, clássicos e 

culturais degustando uma boa gastronomia com grande 

conforto”. 

 

 Instituto Novo Horizonte: “Tornar nossos alunos hábeis 

para atuar no mercado, e tornar Brumadinho um lugar de 

referência no turismo através das qualificações dos 

profissionais formados no nosso instituto”. 

 

Império: “Estar sempre na vanguarda, colocando produtos 

que unam a tradição das bebidas brasileira com a inovação 

dos dias atuais, com elevada qualidade e preço justo e 

acessível. O carro chefe da Imperio é a cachaça de 

mexerica, fruta típica de Brumadinho”. 

 

Espaço Cultive: “Oferecer aos moradores de brumadinho e 

visitantes uma alimentação mais saudável e preencher o 

tempo ocioso com experiências culturais que promovam 

sentimentos de satisfação e alegria”.  

 

Organic Garden: “Horta de verdade, vida com qualidade. 

Somos uma horta 100% organica sem uso de maquinas 

pesadas ou produtos quimicos, geramos empregos 

inclusivos”.  
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Safra: “Ser uma empresa com destaque ambiental, 

atuando na consultoria voltada à melhorias no setor 

agrícola, reduzindo consumo de agrotóxicos, 

movimentando a economia local trazendo novos 

investimentos para a cidade”. 

 

Natural e Consultoria Brumadinho: “Levar a todos os 

produtores locais e compradores a melhor forma de 

produzir e comprar produtos naturais e sustentáveis”. 

 

Preserve Mais: “Promover satisfação aos nossos clientes 

através de produtos artesanais exclusivos, produzidos com 

materiais recicláveis”. 

 

Ban.Co: “Banco comunitário que vida promover o 

desenvolvimento econômico através da disponibilização de 

serviços de microcrédito, crédito orientado e moeda social, 

tendo como base os princípios da economia solidária”. 

 

Feijão Amarelo: “Criação de pacotes de viagem 

no munícipio de Brumadinho para atrair, aquecer à 

economia e retirar o estigma da tragédia/crime ocorrida em 

2019”. 

 

Bruma Eventos: “Realização de eventos em Brumadinho 

para o público em geral, sendo, tanto eventos típicos 

quanto novos”. 

 

DaHorta: “Uma cooperativa que visa viabilizar o cultivo de 

plantas, vegetais, legumes em ambiente residencial e para 

produtores locais, assim como acompanhamento da 

produção, organização de feiras e ajuda logística com o 

escoamento dos produtos”. 
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Naô Xohã Artigos Indígenas: “Venda de produtos indigenas 

customizados através do trabalho de apropriação 

tecnologica com alta carga cultural junto a tribo Naô Xohã, 

contribuindo para a qualidade de vida da tribo”. 

 

IluminaLar: “Promover o desenvolvimento sustentável de 

Brumadinho através do uso da energia solar, e 

consequentemente, independência energética. Transição 

energética com protagonismo da população para atingir 

objetivos sociais, econômicos e ambientais”. 

 

AgroAqua: “Venda de equipamentos de cultivo de 

hortaliças por meio hidropônico. Capacitação do pequeno 

produtor local, assistência técnica e distribuição da 

produção em redes de comércio”. 

 

Delta: “Democratizar o conhecimento através de uma 

plataforma digital de ensino – a EduCOM – para ofertar 

cursos voltados a população de Brumadinho, 

principalmente para as suas potencialidades locais”. 

 

Agrilsol: “Comunidade que sustenta agricultura (CSA) que 

visa o fortalecimento do comércio de alimentos, fazendo 

conexão entre os pequenos produtores locais com a 

população de Brumadinho”. 

 

Tacho de Ouro: “Empresa social que tem a missão, de 

acordo com produtos típicos de Brumadinho, elaborar 

produtos caseiros, como doces, compotas, bolos com 

referência em sabor e tradição, dando destaque ao valor 

da cultura mineira enfatizando a região de Brumadinho”. 
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CS Brumas: “Fortalecer o comércio e o turismo local, 

valorizar o trabalhador nativo e os serviços através de 

qualificação de profissionais. Atender às expectativas 

sempre de uma forma sustentável. Ser referência no ramo 

de consultoria e serviços locais”.  
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